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correio 

murteira 
Refi ro-mc em parti cular ao tipo 
tk amílise de M,r rio Murt e ira no 
~e ll exce lcnt e a rti!;o " FMI : fi 
li m eaçadora dív ida ex terna", 
publi cado pe los Cadem os. 
P. LernoLlx, Bogotá , Co lô mbia. 

críticas 
Gos taria que tr atassem com 
mais freq uência (e de fo rm a 
m e n os s implista, como a té 
aqui ) temas co mo as ques tões 
naciona is, etnografia, tr iba li s-
1110, e tc. Penso qu e são impor­
tant es para uma co mpreensão 
da rea lidade do Terce iro M un­
do . 
Henrique A ndrade, Lisboa, Por­

· tuga l. 

união 
Po r fim , não sei das poss ibilida­
des de unir os le ito res da Revis­
ta para intercam biar in fo rma­
ções entre si e fo rmularem ca m­
panhas específi cas inte rnacio ­
na is so bre assuntos tercc iro­
mundistas. 
Mal co lm Gr ee nll'ood , West 
York shire, Inglaterra. 

identificação 
Atende ndo a que os Cadernos 
se idcnti ficam co m a li be rt ação 
dc todos os povos explorados 
na sua lut a con tra o im pcria lis­
mo ,'cspe ro que cont inuem a in­
centivar cada vez mais a infor­
mação e fo rmação dest inada s 
aos povos revo lu cionár ios cm 
lut a pela liberdade na África,. 
Am~r i ca Latina e Ásia . 
Carlos Meneses, República De­
mocrát ica de São Tomé. 

portugal 
Gostaria de kr algum art igo , de 
autor progressista por tu!;uês, 
sobrc a minha ideia de Portu- I 

ga l, apesar de !;eografic3ment c 
integrado na Euro pa, ser esse n­
cialmen te um país do Terce iro 
Mundo . 
A ntónio Vila sboas, São Paulo, 
Brasil 

México e Lisboa, 
pontos fulcrais 

S;io trê~ os temas principais deste número: Agos­
tinho Neto, a causa palestina e importante conferên­
cia de Oaxaca. No primeiro, prestamos mais uma ho­
menagem ao grande estadista angolano , no segundo 
damos uma completa cobertura à Conferência de So­
lidariedade que teve lugar em Lisboa, e no terceiro, 
falemos uma completa resenha daquele que, subse­
guindo-se à Cimeira da Havana _ tem uma importância 
toda especial para o Mundo, no esboçar de mais um 
pólo de poder . 

Oaxaca foi. ao nosso ver , um marco na definição 
e no posicionamento da América Latina face ao sa-. 
que efectuado pelas transnacionais e à institucionali­
zação de uma Nova Ordem Internacional. A nossa 
equipe do ~~éxico, país onde se deu o importante 
acontecimento. dá-nos quadros. perspectivas e possi­
bilidades reais de mudança na conjuntura mundial 
diante de um trabalho conjunto em prol dos povos 
oprimidos do Terceiro I\~undo . 

A Conferência de Lisboa de solidariedade õ causa 
palestina revestiu-se de particular importància, não 
só pela qualidade d SI seus participantes, pessoül e 
politicamente, como pelo facto de se ter transcorrido 
na Europa, no Portugal pós-25 de Abril. Como se a 
presença de Yasser Arafat, por si só, não dissesse 
dessa importància. 

Trazemos também aos nossos leitores uma entre­
vista feita por Beatriz Bissio :10 presidente da Repú­
blica das Seychelles, Albert Rene, um artigo assinado 
por Etevaldo Hipólito sobre as agressões sofridas pe­
lo povo moçambicano dos racistas rodesianos, e um 
excelente trabalho feito por Roberto Remo sobre a 
nova Nicarágua . 

Além do já habitual panorama do ~~J.mdo. fala­
mos da ameaça neclear que paira sOQre a Africa, mer­
cê do recém-adquirido poderio da Africa do Sul. das 
ligações da mafia norte-americana e a suja política de 
Oean Lindo, ex-primeiro-munistro de Dellze, e Fer­
nando Piteira Santos escreve-nos sobre Angola . qua­
tro anos depois da independência _ 

Na área da Economia, a equipa lisboeta resume 
em curta nota , a recente reunião havida em Li~boa, e 
patrocinada pela Presidência da P..epúhlica , sobre a 
Nova Ordem l\:undial. reunião essa que contou , entre 
outras , com a presença do Director Geral da UNES­
CO . Amadou ~'Bo~ . 

E mais uma vez, inlormanJo, perseguimos a nossa 
meta de formar. 

O EDITOR: 
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editorial 

Coreia do Sul: 
o fracasso da feitoria 

transnacional 

·0 assassinato do ditador da Coreia do Sul., general Park 
Chung Hee, no passado dia 26 de Outubro, põe um drástico 
fim à autocracia de 18 anos por ele personificada, mas não 
permite ainda visualizar as modificações ' a curto prazo que 
provocará dentro do sistema imposto ao país. 

Tanto a eliminação do general-presidente como a sua 
sucessão, se processam dentro da cúpula militar que controla 
a república desde o golpe de Estado dado por Park em Maio 
de 1961. 

Os protagonistas pertencem ao mesmo círculo: o assassino 
de Park foi o general Kim Jae-Kiu, chefe da Agência Central 
de Informações Coreana (KC/A, cópia, até no nome, da C/A 
norte-americana). Nomeou-se como presidente interino, aquele 
que foi primeiro-ministro de Park, Choi Kiu-Ha, e juntamente com 
este, o poder está nas mãos do general-administrador da lei 
Marcial e dos generais titulares das principais guarnições mili­
tares do país. 

Serão estes generais que, em última instância, deverão 
aprovar a fórmula que eles e os núcleos económicos nacionais 
e internacionais ql:'e controlam a Coreia do Sul .elaborarem 
para o próximo período. Os órgãos formalmente instituídos 
para dar uma fachada democrática ao país, nomeadamente 
a Assembleia Nacional, somente terão a função 'de aprovar 
as decisões tomadas pela cúpula. 

A oposição legal, o Novo Partido Democrático, não será 
levado em conta nesse debate, apesar de ter obtido a maio­
ria dos sufrágios nas últimas eleições. A · Constituição que 
Park fez aprovar, à margem da lei, concedeu-lhe a faculdade 
de nomear pessoalmente um certo número de parlamentares 
- superior à maioria opositora. E foi assim que esta, depois 
da sua vitória nas urnas, viu-se como sempre perseguida e 
silenciada, até ao ponto de, a 4 de Outubro, ' a Assembleia ter 
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. 
expulso do seu seio o líder do NPD, Kim Young-Sam, culpado 
por ter elevado o tom de voz nas questões que levantava à 
ditadura. 

Numerosas interpretações puseram em evidência o facto 
de "a morte de Park terem estado em jogo as rivalida­
des individuais dentro de um regime corrupto e despótico, e 
que por detrás do ajuste de contas surgirá uma nova condu­
ção, que p'rolongará a situação existente. Mas, apesar das 
diferenças pessoais reais, que neste caso chegaram à elimina­
ção física entre membros de um mesmo regime, afloram os 
sinais de uma crise profunda dentro do modelo implantado 
dentro da Coreia do Sul. 

Este modelo é semelhante ao de outros países-fe.itorias do 
Terceiro Mundo, que subordinaram totalmente as suas econo­
mias às empresas transnacionais. São arquetipos dessa fórmula: 
Taiwan, Singapura e a própria Coreia do Sul, para não men­
cionar os numerosos imitadores que, com menor sorte, pro­
curaram següi-Ios. 

No exemplo específico da Coreia do Sul, sob a rígida 
ditadura de Park, esta oferecia às transnacionais vantagens 
comparativas de uma mão-de-obra disciplinada e de muito 
baixo custo. Os grandes investimentos de capitai e de tecno­
logia que essas empresas transferiram para o país, iam em 
busca dessas vantagens, na intenção, de ali, produzir produtos 
manufacturados baratos, e, por essa razão, altamente compe­
titivos no mercado internacional. 

Isso significa que, para reduzir os custos da produção, os 
salários são baixíssimos em relação aos países industrializados. 
Setenta e cinco por cento dos trabalhadores coreanos do sul 
ganham menos de cem dólares mensais, as mulheres a metade, 
e isto acontece somente nas grandes empresas. Os trabalha­
dores têm direito a uma semana de · férias, e somente aque-
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les que trabalham para as principais indústrias gozam de assis­
tência médica, visto não existir um sistema de assistência 
social à escala nacional. 

Bastam esses tão sumários dados para se concluir que esse 
edifício sustentou-se sobre a super-exploração dos trabalha­
dores, e que estes sujeitaram-se a tais condições por imposi­
ção do repressivo governo de Park. 

Foi esse o ségredo do «milagre económico» da Coreia, que, 
em 1961, exportava 41 milhões de dólares, 'e que, em 1978, 
atingia a cifra de 12,5 mil milhões de dólares, exportações ' 
em 90 por cento compostas por produtos manufacturados. 

No mesmo ano de 1978, o rendimento anual per capita 
era de cerca de 1250 dólares, o que colocava a Coreia entre 
os países semidesenvolvidos em termos estatísticos. Mas pro­
duziram-se entretanto fenómenos característicos do modelo 
de feitoria transnacional: as exportações significam hoje 35 
por cento do Produto Nacional Bruto, que conformam uma 
excessiva dependência do exterior e uma potencial - e 
grave - ameaça no caso de cessar a expansão dentro da 
área capitalista. 

Por outro lado, a concentração interna de capitais deu 
lugar a desigualdades impressionantes: o privilegiado um por 
cento da população recebe 43 por cento do rendimento nacio­
nal. O mal-estar social derivado desse único dado e da sua 
comparação com o salário dos trabalhadores não merece maio­
res comentários'. 

As raízes da presente crise encontram-se na interrupção 
da expansão capitalista, iniciada nos primeiros anos da década, 
e aprofundados nos últimos dois anos. A procura mundial não 
segue o ritmo esperado pelas transnacionais, e, pelo contrá­
rio, diminui. É impossível conter indefinidamente os salá­
rios dos coreanos nos níveis mínimos. Terão que haver rea­
justamentos salariais para impedir a extravazão popular, mas 
isso provoca uma crescente taxa de inflação (uma média 
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anual de 18 por cento, desde 
metade o ritmo de crescimento 
último ano). 

1973), enquanto se reduz ã 
(de 12 para 6 por cento, no 

\ 

Pode-se mesmo dizer que, pelo menos desde o iníc.io de 
1978, o modelo estava abalado e requeria uma mudança, muito 
difícil de ser criada e executada sem alterações profundas. 
Foram aplicados, planos de estabilização através de cortes 
drásticos de créditos, mas enquanto não se conseguiu travar 
a inflação (estimada para este ano num mínimo de 25 por 
cento), a restrição do crédito provocou a .falência de numero­
sas médias e pequenas empresas, agravando o problema do 
desemprego. 

Com a situação atingindo tal grau, era natural que deRtro 
do establishment sul-coreano, e, portanto, na cúpula mili­
tar, se desse um debate em torno de duas linhas para abran­
dar a crise. Uma, a «moderada», que procurava a concilia­
ção com a oposição legal, com o objectivo de obter um maior 
consenso para com o regime, que deveria liberalizar-se, apre­
sentando uma válvula de escape para a pressão popular. 

Na prática, não haveria obstáculos a essa primeira posição, 
já que a oposição legal do NPD, um partido sumamente mode­
rado, que não propõe reformas de estrutura, só se limita a 
postular uma abertura democrática formal: liberdade dos presos 
políticos, fim da repressão, garantias para a actividade polí­
tica, e uma reforma da Constituição que permita uma eleição 
realmente representativa. 

A ala «dura» sugeria o contrário: mais descontentamento, 
mais repressão, mais crise, mais militarização. O contrário 
- sustinha -, seria abrir uma brecha através da qual uma 
pressão crescente terminaria por desmontar o sistema. 

Na primeira fase desse debate, ganhou a linha «dura», dos 
que estavam com Park. Este ordenou a expulsão de Kim 
Young-Sam do Parlamento, e, com ele, afastaram-se sessenta 
e seis parlamentares do NPD. • 
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A reacção foi um rápido e valoroso desafio à ditadura. 
Além dos isolados e variados focos de descontentamento em 
diferentes pontos do país, em Pusan, a segunda cidade do 
país, os estudantes lançaram-se às ruas em frontal repto ao 
governo. Prevendo a extensão das manifestações, Park ordenou 
a ocupação militar dos centros rebeldes, e impôs a Lei Mar­
cial em Pusan, Tegu e Masan. 

Prevalecera . a linha mais repressiva; mas dois dias depois 
da adopção dessas medidas, o chefe da KCIA assassinou o 
seu presidente, numa sinistra conjura palaciana. 
. Os antecedentes enunciados deram certa credibilidade à 

hipótese de que o chefe da KCIA se tornava intérprete da 
ala moderada da oficialidade, e também do desejo do governo 
norte-americano de que a península entrasse numa etapa de 
liberalização, por receio de que se reproduzisse neste país 
estratégico o acontecido no Irão ou na Nicarágua, onde 
ditaduras pessoais e pró-imperialistas foram varridos pelo povo 
e os países tirados da órbita de influência norte-americana. 

A cautela - não isenta de contradições -, com que a 
cúpula dirigente tratou o assunto, não permite o esclareci­
mento do papel do executor de Park, as suas reais intenções, 
as suas vinculações com o governo norte-americano, os seus 
apoios internos, e quanto contaram os seus erros e as suas 
àmbições pessoais no desenlace dessa tentativa que terminou 
com o seu julgamento. 

Mas esses mistérios não são a questão de fundo. Desa­
parecido Park, o dilema da Coreia do Sul permanece o mesmo. 
O modelo de feitoria transnacional fracassou. O «milagre 
económico» esfumou-se, e com ele a projecção internacional 
desse modelo que os grandes centros capitalistas propõem 
ao Terceiro Mundo, como fórmula de desenvolvimento e de 
integração no sistema económico mundial. 

E é esse o principal ensinamento que deixa a cruel e longa 
ditadura de Park. 
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EspeciallOaxaca 

A Conferência 
de Oa~xaca 

A reunião âe 22 partidos politicos latino­
-americano.~ Á. já de si. um acontecimento 
importante . . Ma.~. muito mais sign~ficativo 

foi o nível de discussão. a amplitude 
na análise dos prohlemas latino-americanos 

e o carácter progressista do documento 
final do encontro. 

Neiva Moreira 
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S OB a égidc de Benito JlIjrez. na, U.I 
Oa'\aca natal ~'Idlde mc Ican.1 
h o ' pitaleira e cheia de tradições e 

lu ta populares vlI1te e dOI ' partido ' 
poli tico de qu inze pa I e da AI érica la­
t ina e do C'aribe reuniram-se durante o. 
dia 10. II e 12 do pa ado me de Ou­
tubro. numa a sembleia convocada pelo 
Part ido Revolucionário ln titucional. do 
México. para anali -ar em conjunto a si­
tuação internaCIOnal e. em p arti ular. a 
situação latino-americana, 

uma região como e ta. em que todo o 
esforço político. cul tu ral e admini trativo 
d os colonizadore e neocolollizadore 
procu rava incentiva r a divi ão e o i ola­
mento entre e tes povo. uma reunião 
deste tipo era. já de i. um acontecimento 
relevante. 

O importante. porém. foi o facto desta 
assembleia partidária e ter realizado num 
período histórico. marcado por grandes 
lutas libertadoras na mérica Latina, no 
Caribe e em todo o Terceiro Mundo, e no 
contexto de uma ituação in ternacional 
muito diferente dos tempos em que Si­
món 801h'ar. o genio visionário, e outros 
pioneiro de unidade destes povos, trava­
ram as suas lutas e a sua ambiciosa aven­
tura integracionista. 

A Conferencia de Oaxaca fOI marcada 
por urna preocupação realista , e, por isso 
mesmo, antidemagógica - animada pelos 
novos ventos que sopram na região, justi­
ficadores de um optimismo, ainda que 
cauteloso. Esse foi , sem dúvida, um dos 
factores que contribuíram para o seu êxi­
to. 

A nenhum dos delegados presen tes -
qualquer que fosse a sua .definição sobre 
os caminhos a seguir, - escapou o facto 
de sobr-e o espaço geopolítico desta re­
gião se cruzarem grandes interesses, que 
não são os destes povos e que, pelo con­
trário, chocam-se com as suas aspirações 
de independência e de mudanças progres­
sistas. 

Em geral, os delegados revelaram matu­
ridade política e conhecimentos da situa­
ção internacional e uma avaliação cada 
vez mais clara dos interesses e da problé­
mática latino-americana. Em virtude dis­
so, repudiaram todo o tipo de penetração 
estrangeira que ponha em questão os va­
lores cul turais da região , assim como as 
abertas ou subtis ingerências nos assuntos 
que exclusivamente competem aos lati­
no-americanos. "A América Latina é e 
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CO/ITÍIII/t/lÚ a ,ler respol/Sahilidade dos lari­
/lo-americallos", dcclarou o pl csldent e do 
PRI. Part Ido RevolllcionÜIio I nst ltuclO­
nal. Gustavo C'arbajal ~loreno. "E ela de­
\'erá estar ao scrt'iç'o do belleficio dos 10-
tillo-amcrical/os" ubltnha a declaração 
final. 

Mar das Caraíbas 

{o n 'c411cntes com a luta por um 
dc. arm:lInen to geral c completo. tiéis 
ao cumprtlnento do tratado de Tlalc­
lolco. cOIl\'encidos da supressão dos 
endavcs milllare; no nosso Continen­
te e de qu~' nlllguém pode arrogar· se 
o direito de atentar pelas armas con­
tra as nossas soberal11as naCIOnais, 
condenamos as m~didas l1nilaterias 
ordenadas pelos Estados Unidos na 
região do Caribe. que amcaçam a paz 
e a estahIlidade dos pa(se~ da região. 
Afirmamos: qu(' nenhuma decisão 
qu e possa afec tar a regi ão poded scr 
tomada sem previamente ! erelll sido 
,:o ll sultada$ as naçõe~ da região; rei­
teramos {) carácter sobcrano dos po­
vos so bre o seu terr itÓriO marítimo e 
as ~OO m ilhas de mar patrimol11al. e 
que es tas medidas milita res co nsti­
tuem um\! grave violaçao a es te prin ­
cípio. bem como ao direi to dos po ­
vos de excl usiva exploração dos seus 
recurso na turais: desconhecemos 
qualquer emenda un ila teral qu e os 
Estados Un idos façam aos trata dos 
do Canal do Panam,í que impeçam a 
efediva reduçãO da prcsença milita r 
no ( anal. 

RELAÇÕES INTERNACIONAIS 

Foi um facto evidente que a quase to­
talidade dos oradores condenaram , de 
uma maneira ou de outra, a política dos 
Estados Unidos - passada ou presente, 
assim como a acção das empresas transna­
cionais. Assim, foi evidenciado a preocu­
pação de que a cintura protectora da au­
todeterminação e da independência des­
tes países estivesse a salvo de toda a 



No .eroporto de O.xace 
um fraterno «bem vIn­
do.,. recebia 01 delega­
do ••• trangelro • . 

ameaça. Foi neste contexto e com esse 
espírito que vários 'Oradores se referiram 
às relações dos países da região com o 
resto do Mundo e, em particular, sobre as 
novas tácticas de Carter e da social-de­
mocracia europeia em relação à América 
Latina. 

A advertência do presidente do PRI -
através de conferência de Imprensa com 
os jornalistas que cobriam a reunião, -
foi clara e peremptória. Gustavo Moreno 
assinalou que a soberania 'das nações da­
quele hemisfério "não consegue contra­
riar a eficiência. sem pátria das transnacio­
nais, que parecem ser as únicas entidades 
a resolver o desafio da modernidade". E 
acrescentou: "A América Latina ensinará 
as potências imperialistas que o problema 
é também de prindpios e relação, de jus­
tiça e igualdade, de obrigações e direi­
tos ". 

O chefe da delegação do Movimento 
para o Socialismo (MAS), da Venezuela, 
senador Pompeyo Márquez, referiu-se ao 
que poderia denominar-se de exportação 
de modelos políticos extra-latino-ameri-

O? povo da hlot6rtca ci­
dade mexicana de 

IO~i;~;l;r:. .. ~d~ffQja . 'RJ 
~~~hd.~4~~951 
rodeado de mlllhlnt .. 
• Ilmpatlmnt .. do NU 
partido. 

canos, elaborados em "centros de decisão 
alheados das realidades latino-america­
nas ': Duas grandes tendências que se en­
frentam na Europa, a social-democrata e 
a democrata-cristã - recordou, - procu­
ram converter a Venezuela em trampolim 
para a acção proselitista dos demais paí­
ses latino-americanos. 

A MILlT ARIZAÇÃO DO CARIBE 

Os protestos da assembleia contra o in­
cremento da presença norte-americana na 

. região do Caribe, foram exemplo dessas 
preocupações. Um delegado jamaicano, 
do Partido Nacional do Povo , cujo presi­
dente é o actual primeiro-ministro Mi­
chael Manley, Upeon Ropocham, aludiu 
em diferentes oportunidades a essa situa­
ção. E chamou a atenção dos partidos 
presentes para a declaração conjunta dos 
Governos da Guiana, Granada, Santa Lú­
cia e Jamaica a propósito das medidas mi­
litares anunciadas por Carter para a área 
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.do Caribe. Na aludida nota. esses gover­
nos expre sam o "seu desejo e determina­
ção de preservar a zona das Caraibas co­
mo zOl/a de pec, afastada da rimlidade 
elltre as potências e repudiam qualquer 
medida que pudesse ameaçar a pa= e a 
estabilidade na região ': 

Ne e sentido. o ex-presidente da Co -
ta Rica e líder do Partido Libertação a­
cional. Daniel Oduber, foi contundente 
na sua intervenção ao denunciar as acçõe 
militares norte-americana. a inalando 
que era altamente perigoso que e a re­
gião se converte e em cenário da guerra 
fria entre os Estados Unidos e a União 
Soviética. 

Vários foram os representantes que nas 
suas intervenções foram ao fundo do 
problema, asseverando que a ameaça mili­
tar norte-americana no Caribe está inti­
mamente relacionada com as grandes al­
terações políticas que se verificaram nes­
sa região. Essas actividades foram denun­
ciadas, do mesmo modo, como uma for­
ma de apoiar as actividades das transna­
cionais na região. 

o presidente do Partido Independen­
-tista de Porto Rico, Rubén Berriós, anali­
sou o pano de fundo da ocupação da sua 
pátria. "Metade dos lucros obtidos pelas 
empresas transnacionais na América Lati­
na saem de Porto Rico", afirmou. Ou se­
ja, 2600 milhões de dólares, o ano passa­
do. Sendo, além disso, Porto rico o pri­
meiro mercado latino-americano para as 
exportações dos Estados Unidos, com um 
volume de 4500 milhões de dólares em 
1978. Berríos assinalou os problemas que 
enfrenta o povo porto-riquenho como 
consequência desta situação, para.se man­
ter latino-americano e conquistar a sua 
independência. Afirmou que "Porto Rico 
é uma fortaleza vital a latino-americani­
dade; a erva que o bode não mata ': 

Vários delegados expressaram as suas 
preocupações a respeito dos pontos críti­
cos do Caribe: Porto Rico e Jamaica. As 
manobras para desestabilizar o Governo 
do Primeiro-Ministro Manley foram ob­
jecto de contundentes denúncias. E o de­
legado jamaicano, Dennis Williams, refe­
riu que o Fundo Monetário Internacional 
(FMI) é um instrumento das pressões de­
sestabilizadoras contra Manley. 
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DU10CRACIA: AVANÇOS 
E RETROCESSOS 

O facto dos representantes partidários 
não se limitarem a declarações gerais, e se 
terem decidido a entrar na análise dos 
problemas da região, deu ao debate um 
grande vigor. O fortalecimento da demo­
cracia e, por acréscimo, a condenação das 
ditaduras da região, foi um tema sempre 

«impulsionar 
a democracia» 

4 ('(m I'()('a/ôr;a para a (,on­

ff'rPf/(';a. fp;/a [Jpio PR'. r!o 

"""X;f'O. r!p(;I1;a assim os oh­

jPf'/;I '(Js P o prr~!!rama rio 

PI1f'OI1/ ro: 

- Analisar a actual situação inter­
nacional e, em particular, a situação 
latino-americana, de modo a chegar a 
uma definição que permita caracteri­
zar os aspectos fundamentais das 
nossas sociedades. 

- Estabelecer, de acordo com cri­
térios latino-americanos, as alternati­
vas sociais, económicas e políticas 
que as condições da nossa região exi­
gem. 

- Estabelecer as linhas de coorde­
nação que permitam assentar as bases 
de uma comunicação solidária e um 
compromisso crescente entre os par­
tidos nacionalistas revolucionários e 
democráticos da América Latina, em 
luta pelo fortalecimento da vida de­
mocrática em cada nação do nosso 
continente. 

Convidou-se a participar neste en­
contro os partidos democráticos e 
nacionalistas revolucionários, que 
têm representação nos seus Parla­
mentos e/ou nos seus poderes execu-



presente na discussão. Vários oradores 
reivindicaram uma redefinição de demo­
cracia, para que ela deixasse de ser uma 
palavra vazia e se convertesse num verda­
deiro instrumento de libertação económi­
ca e social. 

Os avanços realizados no Brasll, Re­
'pública Dominicana, Equador, Bolívia 
(ainda não se havia dado o golpe do gene­
ral Natusch) e a histórica vitória revolu­
cionária contra a ditadura somozista, ro-

O.oca: Aspecto éta suslo de abertura. O cartaz 
do fundo afirma: «Nenhum dOI nO"08 pai_a ler' 
verdadeiramente IIvr. enQllento o nlo forem todos 
Da povos letJno-amerfcanos,.. 

tivos e cuja divisa' fundàmental é o de 
impulsionar a democta~'ia ' ná . repo, 
para que a América Làtina seja cada 
vez mais de e para os latinos-america­
nos. 

TEMA E MÉTODO 

DE tRABALHO 

O tema da reunião deverá ser ela­
borado pelos participantes no encon­
tro_ Como proposta inicial, propõe-se 
o seguinte Método de Trabalho. 

1 - Exposição das Delegações par­
ticipantes acerca da sua perspectiva 
sobre a 'actual situação internacional, 
a situação latino-americana e as con­
dições específicas nos seus respecti­
vos países. 

2 - Análise geral da situação in­
ternacional e das situações de cada 
um dos países que formam a Améri­
ca Latina. 

3. - Proposta de alternativas de 
coordenação e planos de acção con­
junta. 

4. - Estabelecimento do pr0&1'ama 
geral e das linhas de apoio para a 
consecução dos objectivos. 

ram analisados não só pelos delegados 
desses países como pelo conjunto da as­
sembleia. Os representantes do Partido 
Trabalhista Brasileiro (PTB), expressaram 
a sua confiança de que o processo de de­
mocratização no seu país seja irreversível, 
ainda que não tivesse deixado de denun­
ciar os perigos que entravam esse proces-
so. . 

Do mesmo modo, os representantes da 
Concentração de Forças Populares e da 
Esquerda Democrática, do Equador, ain­
da que com diferentes pontos de vista, 
referiram-se à consolidação da via demo­
crática naquele Ifaís. E como que uma 
chamada de atenção muito realista, quase 
como que uma advertência, sobre a fragi­
lidade dessas aberturas democráticas -
rodeadas de transnacionais e baionetas, -
realizou-se uma sessão de informação na 
reunião sobre o que nesses momentos se 
estava a passar na Bolívia, com o levanta­
mento de algumas unidades militares da 
região do Oriente, ameaçando o Executi­
vo e ~ Parlamento. 

A Conferência enviou uma urgente 
mensagem ao Presidente Guevara Arce, 
da Bolívia, em apoio ao processo demo­
cratizador naquele país andino e aos diri­
gentes bolivianos do Movimento Naciona­
lista .Revolucionário (MNR) e do Movi­
mento Nacionalista Revolucionário de 
Esquerda (MNRl), ali presentes, solici­
tou-se que transmitissem ao povo bolivia­
no o apoio dos seus irmãos na batalha 
pela democracia no seu país. Pena Gómez 
referiu-se à recente conspiração contra o 
Governo do Presidente António Guzmán, 
na República Dominicana, e afirmou que 
não surpreenderia se os conspiradores 
voltassem a tentar um golpe· de Estado, já 
que o que conseguira descobrir até àquele 
momento seria só a ponta doiceberg. 

Um largo debate teórico sobre a de­
mocracia e o socialismo iniciado pelo de­
legado brasileiro Herbet de Sousa, e tam­
bém sobre os modelos socialistas que po­
dem assegurar uma ampla participação 
demócrática do povo, mostrou o alto ní­
vel de análise dos debates. 

A presnça na reunião de cerca de oito 
partidos com definições socialistas am­
pliou o interesse da discussão. Alguns de­
legados, como por exemplo Gerardo 
González Vernaza. do Partido Revolucio-
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nário Democrático. do Panamá. con ide­
raram que a definição de nacionalista. re­
volucionária . democrática e anti-imperia­
lista da Conferência já por si abarcava um 
amplo espectro ideológico, mai afim 
com a etapa que vive o processo políti o 
latino-americano e do Caribe. 

O documento fmal sintetizou o pon­
tos es enciais do debate. no qual partici­
param não só os partidos que não têm 
uma definição socialista. como também 
aqueles que adoptam essa definição no 
eu programa conjuntamente com o plu-

ralismo democrático. 
As discrepãncias ideológica entre o 

partidos pre entes ou ausentes mas que 
de algum modo expre am realidades do 
quadro latino-americano ou caribenho, 
não impediram realidades do quadro lati­
no-americano ou caribenho, não impedi­
raJu que se tomassem posições sobre 
problemas objectivos de outras nações, 
que implicam injustiças ou discrimina­
ções intoleráveis, e que, por isso mesmo, 
concitam o repúdio dos povos deste con­
tinente. 

Isso verificou-se, por exemplo, no de­
bate da moção apresentada pelo dirigente 
sandinista Lea Guido, Ministro do Bem­
-Estar Social da Nicarágua, contra o blo­
queio económico norte-americano a Cu­
ba. 

A moção nicaraguense obteve um am­
plo apoio. Quando o deputado liberal co­
lombiano, Jorge Eastrnan - recentemen­
te eleito Presidente do Parlamento Lati­
no-Americano, - interviu para sugerir 
que o exemplo concreto de Cuba não fos­
se mencionado , dado que para além do 
bloqueio existem formas mais subtis de 
discriminação contra as nações latino­
-americanas, noutros campos, o plenário 
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reagiu . O Plenário adnutlu que se pudesse 
procurar uma fórmula que estendesse a 
condenação a ou tras SI tuaçõe ' emelhan­
te . mas exigiu que o bloqueio a Cu ba 
fosse expre runente denunciado. 

Leonel Brizola, Presidente do PTB, 
afirmou que não e tratava de analisar na­
quele momento a situação cubana, mas 
de denunciar mais do que um abuso, um 
crime se está a cometer contra aquele po­
vo. No me mo sentido se pronunciou o 
seu companheiro de partido, Francisco 
Julião. que criticou severamente o blo­
queio como expressão de "soberba impe­
rialista" . 

OS PROBLEMAS ECONÓMiCOS 

Mas não foram só os temas políticos 
ou institucionais que chamaram a aten­
ção da Conferência. A situação económi­
ca latino-americana foi objecto, também, 
de ampla análise. O ex-presidente bolivia­
no, Victor Paz Estenssoro, apresentou 
um quadro preocupante sobre o proble­
ma das matérias-primas latino-america­
nas, tema do qual é profundo conhece­
dor. Num âmbito mais global, referiu-se 
pormenorizadamente aos problemas que 
o seu país enfren ta quanto às manobras 
contra a estabilidade do mercado do es­
tanho. 

A discussão do documento na parte 
que se refere às transnacionais consumiu 
várias horas do plenário . O senador Jorge 
Kruischank, SecretáriQ-Geral do Partido 
Popular Socialista, do México, referiu-se 
extensamente à crise económica interna­
cional e às responsabilidades que dela ca­
bem ao sistema capotalista. Recordou o 

DI _querde IMlre I direita: o 
dr. O.car Camplro, Secredrlo 
de Auuntoa 'nt.rn.clo".l. do 
PRI; Leonel Brl.oll, Pr .. ldente 
do PlrtldO Trebelhlo'" Breollelro; 
o Comlndlnte Tom'. Borge, 
Mlnlotro do Intlrlor di Nica· 
r6gue; GuolJlVO Carbejel Moreno. 
P,..ldentl do PRI e Pr .. ldlnte 
di Conter6ncll de Plrtldo. 
PolltlcOl Iodno-emerlcanOl; PeIIo 
Gome •• Secredrlo·Gerel do Plr­
tido Revolucionaria Dominicano 
e o Senldor Jorge Crulckllnk. 
do Plrtldo Popullr SoclIU.1JI 
do M6xlco. 



facto das reservas de ouro dos Estados 
Unidos não cobrirem mais de 20 por cen­
to dos dólares que circulam intenacional­
mente , o que provoca uma grave distor­
são no mercado financeiro mundial. 

Jorge Kruischank, adv~tiu sobre a ne­
cessidade urgen te de renunciar a determi­
nadas políticas que constituem limitações 
dos padrões de consumo das sociedades 
capitalistas industrializadas, mas que não 
têm qualquer justificação no mundo sub­
desenvolvido. 

O dirigente do Partido Revolucionário 
Dominicano, Pena Gómez, o Presidente 
do Partido Trabalhista Brasileiro, I;eonel 
Brizola, o representante do Partido Socia­
lista dos Trabalhadores e outros oradores, 
reivindicaram uma mais vigorosa denun­
cia das transnacionais e suas agressões aos 
povos latino-americanos. O texto final da 
declaração, no capítulo dedicado às 
transnacionais, compromete os partidos 
signatários a ','lutar pela concertação dos 
tratados internacionais para a defesa dos 
interesses latino-amflricanos face à expan­
são, ao abuso e à exploração das empre­
tas transnacionais". 

Os partidos presentes apoiaram a pro­
posta do México expostâ nas Nações Uni­
das pelo Presidente López Portillo, sobre 
o grave problema dos meios energéticos. 
Levando mesmo os delegados a alterar e 
ampliar a redacção do texto original para 
realçar que no aproveitamento dos recur­
sos naturais - sobre tudo nos energéti­
cos, - os Estados da região actuarão com 
o máximo de respeito pela sua soberania. 

LUZE SOMBRA 
NA AMÉRICA CENTRAL 

o tema centro-americano despertou 
grande interesse. Tendo sido muito desta­
cada a participação da Nicarágtta, que en­
viou a Oaxaca uma delegação de al to ní­
vel, integrada pelo dirigente da Junta de 
Reconstrução Nacional , Moisés Hassan , o 
comandante Tomás Borge , Ministro do 
Interior, a Ministra do Bem-Estar Social, 
Lea Guido e pelo embaixador da Nicará­
gua no México, Carlos Gutiérrez. 

Na sua intervenção ante a Conferência, 
Moisés Hassan referiu-se ao contexto in­
ternac~onal cOl)temporâ!leo, ao processo 
libertador na Africa e Asia e ao ascenso 

Resolução 
sobre Porto Rico 

Os partidos políticos latino-ameri­
canos subscritores reunidos em Oaxa­
ca, México, em consonância com a 
posição de total e decidido repúdio a 
todo o tipo de colonialismo, e com a 
resoluç{io do Comitê de Descoloniza­
ção da ONU referindo-se ao caso do 
povo irmão latino-americano de Por­
to Rico, qua inda não obteve a inde­
pendência e continua sujeito a um re­
ginle colonial. declaram: 

1. - Que o povo de Porto Rico é 
parte integrante e indissolúvel da 
América Latina. 

2. - Que apoiam de maneira firme 
e inquebrantável a luta pela indepen­
dência de Porto Rico. 

3. - Que o apoio a essa luta será 
ponto prioritário na agenda de acção 
dos nossos partidos. 

4. - Que repudiamos qualquer ten­
tativa que procure manter através de 
subterfúgios, sob novas modalidades 
ou denominações, o povo porto-ri­
quenho sob a actual condição colo­
nial ou tentar a sua assimilação. 

S. - Que repudiam a presença de 
enclaves militares em território lati­
no-americano. Que, em consequência 
desta posição, se solidarizam com a 
luta do povo porto-riquenho contra a 
presença militar norte-americana na 
ilha-município de Vieques. 

6. Que uma vez recuperada a in-
dependência de Porto Rico. coopera­
rão na tarefa de ajudar esse povo ir­
mão a reconverter a economia colo­
mal numa economia livre; que apoia­
rão particularmen te as reivindicações 
do povo de Porto Rico remanescen­
tes de mais de 80 anos de exploração 
económica norte-americana. 

Reiteramos a nossa convicção de 
que nenhum país latino-americano 
poderá considerar-se um povo bvre 
até que todos os povos latino-ameri­
canos o sejam. 
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das correntes progre si ta no países oci­
dentais. "Asistimos a U1/l despertar dos 
pol'OS I/a luta cOl/tra a dominação ", afir­
mou o dirigente nicaraguense. para de­
pois se debruçar sobre os métodos de luta 
utilizados pelo povo nicaraguense no seu 
processo revolucionário. Moisés Hassan 
denunciou ainda as manobras que o im­
perialismo e os agentes remanescentes do 
somozi mo estão a realizar, para procurar 
desestabilizar o governo revolucionário: 
"essas mal/obras, além de actos de sub­
rersão e sabotagem, procuram cOI/fundir 
o povo 110 l'ão intel/to de o lançar cOl/tra 
a revolução da qual ele foi principal pro­
tagol/ista ". 

Hassan referiu-se depois a um ponto 
muito importante da experiência nicara­
guense: a unidade. Afirmando: "normal­
mente dá-se muito ênfase às lutas inter­
/111S das forças progressistas nos nossos 
paises e a eventuais dh'ergências entre 
elas, esquecendo-se o inimigo principal 
que é o imperialismo. Essas divergências 
são sobredimensio/ladas pelo sistema 
transllacional de comunicações, que pro­
cura assim debilitar a organização e a re­
sistência popular nesseS países ". "Isto 
sublinhou Hassan, mostra a necessidade 
não só de nos unirmos internamente, co­
mo de assegurar o nosso próprio sistema 
de comunicações, capaz de dar uma in­
formação correcta da nossa realidade, di­
ferente da que transmitem os meios de 
comunicação capitalistas", 

O dirigente nicaraguense recordou en­
tão que a Frente Sandinista também ha­
via estado dividida em três tendências, e 
que quando elas se uniram abriram ca­
minho para a vitória, comprovando que 
as divergências são muito mais de forma 
que de fundo. 
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Cario. Gollordo Floro •• do 
Partido Socloll.ta Domo· 
critico da Guatemala. relo· 
ta 01 mon.truolOI eten­
tIIdOI contre 01 direito. 
hum.no. no .eu pell. 

O comandante Moisés Hassan referiu­
-se a vários prpblemas latino-americanos 
concretos, principalmente da sua região, 
exigindo a evacuação dos enclaves mil!ta­
res estrangeiros, como por exemplo a ba­
se de Guantánamo, em Cuba. Retomando 
o tema das duzentas milhas de mar terri­
torial, já abordado pelo ex-presiden te da 
Costa Rica, Oduber, Hassan afirmou que 
o imp-erialismo pretende reduzi-las a ape­
nas três as milhas patrimoniais, como ins­
trumento de exploração dos povos opri­
midos. 

O tema da unidade esteve sempre pre­
sente nas intervenções nicaraguenses. E 
não só durante a sua participação no ple­
nário, como no acto público de encerra­
mento do encontro, no Teatro Macedo­
nio Alcalé, de Oaxaca, onde Tomás Borge 
salientou que "a garantia da vitória na 
Nicarágua foi a unidade. Sem unidade 
não teria havido vitória. Para não capitu-

Mensagem 
ao PreSidente 
da República 
do Panamá 

Os Partidos Políticos latino-Ame­
ricanos saudam e apoiam com grande 
satisfação o povo e o Governo do Pa­
namá por motivo da sua vitória al­
cançada no 1.0 de Outubro, ao ser 
reintegrada em plena soberania pana­
miana a zona do canal. Esta acção 
constitui um importante e decisivo 
avanço no processo de descoloniza­
ção da América Latina. 

.. 



lar aI/te o imperialismo, por vezes temos 
que capitular ante as nossas divergên­
cias". Tomás Borge assegurou aos parti­
dos irmãos que o povo nicaraguense acei­
tou o pleno desafio da reconstrução, con­
vencido, de que a vitória estaria posta em 
causa se esse projecto .acaso fracassasse. 
I Borge acrescentou que empenhadas 

como está ·em qll8 a meta seja alcança­
da, a Nicarágua confia muito na solidarie­
dade dos povos irmãos latino-americanos 
p.articularmente nesta difícil etapa. Par: 
tmdo da declaração da conferência sobre 
o "apoio irrestricto ao direito do povo a 
modificar a forma de governo em exerci­
cio na soberania que nele reside", Borge 
referiu-se à vitória popular na Nicarágua, ' 
que resultou de "uma insurreição tremen­
damente violenta ". Para em seguida justifi­
car a via que seguiu o povo nicaraguense: 
"Não se pode sonhar com a via pacifica 
em pa15leS onde não só são terrivelmente 
dramáticas as condições de vida dos tra­
balhadores e camponeses, como onde 
existem exércitos disciplinados para ma­
tar, violar, odiar, para torturar, e onde 
não existe nenhum inicio de respeito pe-
las possibilidades eleitorais ". . 

Este raio de luz proveniente da vitória 
sandinista projectava-se, no entanto, so­
bre a obscuridade reinante em países co­
mo a Guatemala, El Salvador, onde o po­
vo viu sistematicamente fechados os ca­
minhos para a transformação democráti­
ca. 

A exposição dos delegados de El Salva­
dor e da Guatemala produziu um profun­
do impacto. b delegado. salvadorenho 
afirmou qu~ três partidos da oposição e 
onze organizações populares e sindic ais 
do seu país se haviam unido "para rom­
per a desunião e alcal/çar os pontos de 
vista comuns ". Mas realçou as numerosas 
dificuldades que enfrenta o processo de­
mocrático na sua pátria,' ~nde a alternati- , 
va que é oferecida ao povo é uma via 
elei toral, mas com repressão e balas. 

As exposições dos delegados gualte­
mal tecos, do Partido Socialista Democrá­
tico e da Frente Unida da Revolução, 
causaram impacto em todos os presentes. 
Estes lutadores nlfo desconhecem que as ' 
suas vidas correm perigo iminente. Os an­
tecedentes falam por si. Os dirigentes da 
oposição Fuentes Morh e Manuel Colom 
Argueta foram assassinados pelas forças 
repressivas gual temal tecas quando regres­
savam ao seu país após terem participado 

Mensagem ao 
Presidente da Bolívia, 
Walter Guevara Arce 

Os Partidos Políticos latino-Ame­
ricanos manifestam a sua cívica satis­
fa~~o pela derrota do frustrado golpe 
mihtar, e expressam a sua solidarie­
dade com o processo de democratiza­
ção da República da Bolívia e o seu 
decidido apoio ao seu povo, Parla­
mento e Governo. 

em reuniões internacionais. E na própria 
assembleia se encontrava também um di­
rigente da Frente Unida da Revolução 
(FUR), vítima de uma sequestro do qual 
excepcionalmente conseguiu sair com vi­
da, solicitando depois o pedido de asilo 
politico no México. 

Mas ainda que esses valentes lutadores 
s~vadorenhos e guatemaltecos estejam 
dispostos a correr riscos, evidente se tor­
na que as suas denúncias e a inserção des­
ses problemas num contexto latino-ame­
ricano e internacional, contribui para for­
talecer a luta pela democracia e o respei­
to pelos direitos humanos naqueles paí­
ses. 

o presidente mexi­
cano. L6pez Portlllo. 
cumprimenta II Mi­
nlatra do Bem-Eltar 
Social da Nlcar6gua. 
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PERSPI:.CTlVAS FUTURAS 

Etc sucinto relato de tre UI . de de­
bates internos não abarca. natu nente. 
toda a riqueza de informações rec Ihida 
e de opiniões expressas sobre a prob lemá­
tica latino-americana. Pensamo orém, 
que ele dá uma ideia da amplit de dos 
debates, da coincidência histórica do que 
ali poderá estar em gestação, do senti­
mento de responsabilidade face ao com­
promissos assumidos e da preocupação de 
actuar com realismo e flexibilidade ante 
as posições ideológicas de cada um. 

Este tipo de reuniões não são comuns 
na América Latina, ainda que o objectivo 
proposto nlio seja fácil de ser alcançado. 
Foi interessante o facto da Conferência 
se ter preocupado em analisar os antecen­
dentes de outras tentativas de agrupa-
mento político-partidário na América La­
tina e o porquê do seu fracasso. 

Alguns avançaram metas multo ambi­
ciosas, mas porém irrealistas. Partiam do 
desconhecimento das próprias limitações 
e das etapas a cumprir em processo unitá­
rio como este. Eram iniciativas que con­
templavam a formação de estruturas bu­
rocráticas, rigidas, que, em geral, nlfo to­
mavam em conta situações políticas e 
problemas regionais que deviam ser ml­

piamente analisados como passo prévio 
para o êxito da iniciativa. 

No entanto, talvez o factor mais deter­
minante do fracasso de tais propostas­
-pioneiras - e por isso mesmo sujeitas a 
erros, - é que a consciência da unidade 
dos desafios comuns que estes povos es­
tão enfrentando agora, não estavam tão 
cristalizados nem definidos em épocas an­
teriores. 

Até que se consolide o seu funciona­
mento e se torne eficaz nas suas decisões, 
a Conferência de Partidos Políticos Lati­
no-Americanos que nasceu em Oaxaca, 
terá um longo caminho diante de si, mas 
ela , de facto, já marcou um grande avan­
ço neste campo. "Foi um passo longo e 
amplo ", comentol}-nos o delegado equa­
toriano. 

Várias deZenas de dirigentes I atino­
-americanos, alguns no poder, outros 
muito próximós dele, outros abertamente 
na oposição, conviveram durante vários 
dias. Muitos que tinham diferendos em 
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relação a outro. comprovaram nà convI­
vência que a divergências que os separa­
van1 podenam bem ser reduzida . Houve 
opor(,Utúdade para que vários partidos es­
tabelecessem determinados canais de co­
mUJúcação para o futuro, ou que abris­
sem as possibilidades de uma colaboração 
mútua em muitos campos. A insistência 
de vários delegados para que a Presidên­
cia da Conferência se instalasse imediata­
mente num centro de comunicaçlfo im­
portante, editasse uma revista e levasse à 
prática outras medidas de coordenação, 
foram passos muito positivos. 

Os avanços foram por todos reconheci­
dos, e referidos pelo Presidente do Méxi­
co, López Portillo, ao acentuar que "va­
lores que romanticamente desde as nossas 
origens sempre declarámos, começam a 
ter um conteúdo programático e já não 
são só retórica. Na unidade - afinnou­
todos podemos enfrentar os desafiQ6 dos' 
tempos difíceis ainda por vir, apoiando­
-nos na liberdade, para a liberdade': 

Não foi só na América Latina, mas 
também fora dela, que se especulou sobre 
a Conferência. Como sempre, os comen­
taristas que nunca tiveram nenhuma sim­
patia pela unidade latino-americana, en­
con traram interpretações tendenciosas 
para o encontro de Oaxaca. Mas todos, 
de uma maneira ou de outra, tiveram que 
reconhecer a importância da Conferência, 
a sua projecção futura e as possibilidades 
de que, unidos através das suas organiza-
ções políticas, os latino-americanos ga­
nhem uma nova capacidade negociadora, 
com maior independência de decisões. 
Sobretudo, deixem de ser marionetas dos 
inimigos históricos do seu desenvolvimen­
to independente. 

É possível que na cidade de Oaxaca 
Juárez, a América Latina tenha dado um 
passo firme para transformar-se num polo 
real de poder político no contexto inter­
nacional. Não é por casualidade que -
como foi ressaltado por váruos oradores, 
- a quase totalidade dos Estados da 
América Latina e do Caribe integram co­
mo membros de pleno direito óu com o 
estatuto de observador, o Movimento de 
Países Não-Alinhados, facto que expressa 
uma aspiração comum de procurar novas 
vias para as suas lutas pela democracia, a 
independência e o desenvolvimento copt­
partilhado. 



Especial/Oaxaca 

A 'América Latina 
para os latino-americanos 

cadernos do 
terceiro 

Discurso inaugural de Gustavo Carvayal Moreno, 
Pres~nte 'do CRN do P.R./., na reunião dos partidos 

. políticos latino-americanos. 

O dia de hoje deverá ser 
um dia de especial sig­
nificado para a luta 

pela democracia na Améri­
ca-Latina: estamos aqui 
reunidos 22 partidos de 16 
nações iqentificadas pelo 
nacionalismo revolucioná­
rio, pela nossa decisão de 
combater todas as formas 

de colonialismo e imperia­
lismo, que se opõe à luta 
que começámos há décadas 
- para que a democracia 
com justiça social seja uma 
realidade para as grandes 
maiorias do subcontinente 
la tino.-americano. . 

A nossa luta trava-se sem 
ligações a correntes estran-

geiras, sem outros objecti­
vos que não sejam os dos 
povos respectivos das nos­
sas nações e sem outro 
compromisso que não~ seja 
o seu bem-estar e liberda-
de. . 

Os nossos partidos lutam 
pela justiça e pela democra­
cia num Mundo que <len_ 
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curtou as di tâncias e acele­
rou o tempo, mas, ao mes­
mo tempo, para muitos ho­
mens contemporâneos, tra­
vou o tempo histórico e di­
latou as distâncias sociais." 
Um Mundo em que as na­
ções e nacionalidades estão 
a ter sacrifícios para resol­
ver os problemas imediatos 
que o desenvolvimento e a 
justiça impõem aos que 
têm como guia e te com­
promisso político. 

Estamos num Mundo em 
que a eficiência dos interes­
ses económicos sem metró­
poles está a vencer o com­
promisso político das Na­
cionalidades que, na sua so­
berania, não conseguem 
contrariar a eficiência sem 
pátria das transna~ionais; 
que parecem ser as únicas 
entidades que estão a resol­
ver o desafio de moderni~ 
dade. Um Mundo de situa­
ções confusas, inscritas his­
toricamente em função dos 
interesses e desejos de cen­
tros hegemónicos, e que a 
sua luta pelo contrato polí­
tico e económico impede 
que a Humanidade abando­
ne um estado de primitivis­
mo e chegue ao estágio de 
uma sociedade civilizada. 

As hegemonias políticas 
no nosso continente e no 
Mundo, impuseram os seus 
desígnios pela força do po­
der económico ou pelas ar­
mas, marginalizando mi­
lhões de seres humanos dos 
benefícios do progresso e 
do bem~star a que tem di­
reito todo o homem, pelo 
simples facto de o ser. 

Estamos aqui reunidos, 
partidos políticos que inse­
rem a sua luta pela demo­
cracia e pela justiça num 
âmbito internacional, que 
se caracteriza pela irracio­
nalidade expressa na corri­
da aos armamentos, no uso 
e abuso dos recurso natu­
rais e na imposição autor i-
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tária de um modelo de rela­
ções desiguais, que pemliti­
ram a concentração da ri­
queza e do poder em algu­
mas poucas nações. 

Actuamo no interior de 
uma crise económica global 
que não é fenómeno transi­
tório, mas também uma 
crise de estrutura em tran­
sição que foi a característi­
ca essencial da últlIlla terça 
parte do século XX, e cuja 
duração, alcance e duração 
estão por conhecer. 

O que está muito claro é 
que as crises de transição 
implicam um custo muito 
elevado para os nossos paí­
ses no seu afã de ajustar a 
economia, a ciência, a téc­
nica. Um custo não apenas 
económico, mas, funda­
mentalmente, de vontade 
política. 
~ problema o que não ' 

pode ser previsto e sa-o os 
problemas acumulados e 
não resolvidos que podem 
obstruir as possibilidades 
de desenvolvimento de 
muitas regiões. Não pode­
mos dar-nos ao luxo de es~ 
perar até que a crise nos le­
ve a tomar decisões precipi­
tadas e parciais, mais obri­
gados pela força das cir­
cunstâncias do que pela de­
cisão racional de conduzir 
o processo de transforma-
ção. . 

A nossa região padece de 
uma pobreza maciça: mi­
JhOes de seres vivos na mi­
séria estão em perigo de ver 

. canceladas ·as suas esperan­
ças e a sua dignidade. Gran­
de parte da nossa popula­
ção exige soluções perem­
ptórias para a sua insegu­
rança na sua existência 
quotidiana. 

Estamos convencidos de 
que a ordem, que necessa­
riamente há-de chegar, só 
pode resultar da participa­
ção de nações soberanas· 
por convicção e adesão li-

vre ou racional: ou pela 
violência que tena como 
umca ' salda o holocausto 
da espécie humana. 

Estamos seguros das raí­
zes históricas da nossa vo­
cação de integração, voca­
ção em que convergem os 
ideais latino-americanos. A 
nossa história é a luta co­
mum pela independência 
frente a impérios hegemó­
nicos, que fizeram da nossa 
América a sua zona de in­
fluência e lhe impuseram o 
seu poderio: fazendo-a área 
estratégica e espaço para a 
sua defesa. 

As potências imperialis­
tas devem ter presente que 
neste âmbito do Mundo, o 
problema é também de 
princípios e relação, de jus­
tiça e igualdade, de obriga­
ções e direitos. Que os nos­
sos Estados não vão sacrifi­
car o legado dos fundado­
res das nossas repúblicas, 
que nos ensinou a realizar a 
nossa história e a construir 
o futuro pela via da con­
córdia, da igualdade e da 
adopção livre das nossas 
singularidades autenticas. 

Como expressou o presi­
dente do México, José Ló­
pez Portillo: "Desunidos 
diminuimos o nosso conti­
nente na sua expressão po­
lítica e económica, na sua 
cultura e capacidade cria­
dora. Ou nos unimos, ou a 
ordem chegará por cami­
nhos de hegemonia econó­
mica e política, de grupos 
de poder armado e finan­
ceiro, sob signos que não 
pertencem ã nossa histó­
ria" . 

CONTRA 
O COLONIALISMO 

Estamos certos que a 
América Lat~ retomará a 
sua presença na História, e 
vitórias como as da Nicará­
~ua, Panamá, República 



Dominicana e Equador são 
os melliores indicadores de 
que a luta pela democracia, 
pela justiça social e pela er­
radicação de toda a forma 
de colonialismo, são um 
signo do nosso tempo lati­
no-americano. 

Temos a convicção de 
que já é hora para o conti­
nente latino-americano rea­
lizar esforços definitivos 
para acabar com a sua de­
pendência, com base numa 
adequada mobilização dos 
nossos recursos e a revalori­
zação das nossas reservas e 
matérias-primas apoiadas 
na nossa unidade cultural e 
nossa convicção comum de 
justiça social e democracia, 
ligada ao convencimento 
de que as novas gerações 
exigem de nós um projecto 
e uma acção, um espaço de 
e para os latino-america­
nos. 

Defendemos que os par­
tidos pol íticos latino-ame­
ricanos podem ser com a 
sua acção coordenada fac­
tor vital para a consolida­
ção da democracia no nos­
so continente, numa políti­
ca de princípio da autode­
terminação regional e na­
cional realizando acções 
conjuntas para impulsionar 
o desenvolvimento inde­
pendente dos nossos povos. 

Por isso estamos aqui, 
reunidos na evocação ' viva 
dos nossos antepassados t? 
na acção política do Par~i­
do Revolucionário Institu­
cional; presentes e bem-vin­
dos ()f; representantes das 
organizações políticas, de 
massas e de quadros, que 
nos seus respectivos países 
travam a batallia de hoje 
para acelerar a libertação 
das pressOes externas e li­
mitações internas da Amé­
rica Latina. 

Aqui estamos, partidos 
representados pelos seus 
homens, pelas suas ideias e 

enquadramento estrutural; 
aqui estamos, organizações 
políticas, nacionalistas, de­
mocráticas, representativas, 
revolucionárias, anticolo­
nialistas e anti-imperialis­
tas. 

Nacionalistas e democrá­
ticas porque, sendo politi­
camente iguais os seus 
membros e com semelhan­
tes direitos e obrigações, 
estamos convencidos de al­
cançar o consenso e supe­
rar as nossas diferenças pe­
lo caminho da razão ex­
pressa na maioria dos vo­
tos; porque entendemos a 
democracia como um siste­
ma de vida igualitário, eco­
nómica, social e cultural­
mente. 

Organizações representa­
tivas, porque através da via' 
eleitoral se actua em nome 
dos que livremente militam 
e nos escolhem; massas po­
pulares que nos ordenam 
ser e estar sempre parte do 
povo, ser o povo como ins­
trumento e protagonista do 
seu desenvolvimento histó­
rico. Por isso, somos revo­
lu cionários, porque esta­
mos apoiados e impulsiona­
dos pela vontade de trans­
formação e mudança na 
senda das instituições revo­
lucionárias, para fazer da 
nossa sociedade uma outra, 
nova, mais igualitária e 
mais solidária. 

Anticolonialistas, porque 
para sermos nações, alcan­
çámos em' dada altura a 
nossa indepenàência e o 
nosso direito a ser pátria, e 
porque recusámos toda a 
forma de submissão econó­
mica, cultural, militar, 
transnacional, geométrica, 
hegemónica qualquer que 
seja o seu lema ou metró­
pole. 

Somos também anti-im­
perialistas, porque reprova­
mos toda a forma de mani­
pulação, imposição, subju-

gação, por qualquer signo 
ou propósito imperialista, 
esteja próximo ou afasta­
do, e porque combatemos 
e combateremos o uso da 
força e da imposiçãO arma­
da que avassale homens e 
nações. 

BEM-EST AR DOS 
LA TINO-AMERICANOS 

O diálogo que hoje em­
preendemos, partidos na­
cionalistas, democráticos, 
revolucionários e anti-im­
perialistas da América Lati­
na, que ostentamos autên­
tica representatividade dos 
órgãos do poder dos nossos 
respectivos países, poderá 
levar-nos a linhas de coor­
denação que assentem as 
bases para uma comunica­
ção solidária e para um 
comprom~so efectivo para 
impulsionar a vida demo­
crática em cada nação da 
América Latina. 

Todos definimos as nos­
sas declarações de princí­
pio, ou programas de ac­
ção, as pautas gerais que 
nos fazem a lutar colectiva 
e individualmente por uma 
sociedade cada vez mais 
justa e mais proveitosa para 
todos e cada um dos povos 
da nossa região. 

Baseados nestes critérios 
que marcam o tipo de na­
ção que queremos, e de re­
lação que propugnamos, 
analisaremos as alternativas · 
sociais, económicas e polí­
ticas, que as condições da 
nossa região exigem e que 
sem dúvida todos engloba-
mos no campo da alta de­
terminação, do respeito so­
berano pela vontade popu­
lar e do fortalecimento do 
direito do indivíduo em 
função do bem-estar geral 
da naçao. 

Estamos fortemente uni­
dos pela decisão que nasce 
com os nossos heróis da in-
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depenQência, fortalece-se 
nas lutas que travámos con­
tra in~asões estrangeiras. e 
que agora mantemo face 
as arremetidas imperialis­
tas, para que nenhuma in­
fluência estranha, nem de 
nações nem de grupos de 
nações. seja de onde for . 
possa ter a opção já n[o de 
definir. mas nem sequer de 
participar nas decisOes so­
beranas de cada um dos 
nossos povos. 

Hoje une-nos uma nü ti­
ca : o bem~ tar dos latino­
-americanos. A ua base é a 
autodeterminaç[o . 

Reiteramo aqui, na terra 
que viu nascer um dos 
maiore homens da nossa 
pátria, Benito Juárez. que 
juntamente com outros ho­
mens que no decorrer das 
etapas históricas o defende­
ram, inclusive ã custa do 

eu sangue. que a América 
Latina é e será responsabili­
dade dos latino-america­
nos. 

Desejo grande êxito para 
os trabalhos que hoje aqui 
se iniciam. e, estou certo , 
que a vossa estadia junto 
do povo mexicano será gra­
ta e feliz . Recebam, pois , o 
abraço fraterno dos mexi­
canos. 

GUIA 

terceair:O mun O 

suplemento anual 
dos « Cadernos» 

foi um sucesso editorial 
na edição em espanhol 

para 1979 . 

A versão 1980 está a ser preparada, 
também ~m português, 

para sair em Dezembro deste ano. 
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E.~pecial/Oaxaca 

GUATEMALA 

Um relatório do Partido Socialista 
Democrático, apresentado por Gallardo 

Flores, à Conferência de Oaxaca. 

• n.O 19/Dezembro 79 pá!!:. 23 



t:: 
~.I~. 

. . . . . . . . . .. . 
~ 

A partir de 1954, a Gua­
temala teve um pro­
cesso caracterizado, 

fundamentalmente, por um 
sistema político repressivo 
e fraudulento com a apa­
rência de democracia elei­
toral e alternatibilidade no 
poder, com uma forma de 
pensamento dominante 
que corresponde à doutrina 
do anticomunismo obsole­
to, onde é comunista todo 
aquele que não pensa como 
os grupos governantes ou 
que exercem o poder. 

A situação que se vive 
em 1979 encontra explica­
ção científica nas próprias 
origens do nosso desenvol­
vimento capitalista, a partir 
de fmais do século passado, 
com a Revolução LiberaI, 
que impulsionou uma vida 
de desenvolvimento capita­
lista de tipo latifundista, 
que até à data não foi pos­
sível superar. 

O massacre de campone­
ses executado por unidades 
do exército em apoio dos 
latifundiários na região de 
Panzós, em Maio do ano 
passado, onde morreram 
mais de 150 camponeses, 
mulheres e crianças, refle­
te, em parte, a problemáti­
ca económica, política e 
social derivada da não solu­
ção do problema agrário. O 
programa de governo ar­
bencista permitiu uma am­
pla organização das massas; 
foram criados mais de 
1500 comités agrários lo­
cais e a Confederação Geral 
de Trabalhadores da Guate­
mala, que agrupava, então, 
mais de 500 sindicatos. Fa­
ce a este progresso revolu­
cionário, os interesses oli­
gárquicos e imperialistas, 
que sempre actuaram uni­
dos, puseram-se de acordo 
para evitar que o processo 
revolucionário avançasse. 

Sob a benção dos hierar­
cas da Igreja Católica da 
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época, ao grito de abaixo 
o comwilstas! '" inicia- e a 
formação de um exército 
mercenário que, apoiado 
pela CIA e o tristemente 
célebre embaixador ame ri­
canQ senhor Perifoy, inva­
de o pa'ís e provoca um gol­
pe de Estado. Deste modo, 
rompem o esforço de dez 
ano de revolução e nasce o 
actual MLN, autodenomi­
nado "Movimento de Li­
bertaç[o Nacional" parti­
do de cariz fascista, de 
doutrina anticomunista re­
calcitrante, porta-voz da 
oligarquia latifundiária e 
dos grupos capitalistas mais 
retrógrados, que tem sido 
um dos factorés principais 
da tragédia que vive o povo 
da Guatemala, juntamente 
com o PlD (partido Institu­
cional Democrático), nasci­
do em 1962 de um golpe 
militar. 

( ... ) A manutenção deste 
sistema durante um quarto 
de século só foi possível 
pela força da represslfo e 
pelo apoio norte-america­
no. O povo da Guatemala, 
com as suas organizações 
democrá ticas, tem travado 
grandes batalhas utilizando 
diferentes tácticas, sem ter 
todavia, encontrado uma 
solução viável para derrotar 
aqueles que se apoderaram 
do controlo político desde 
1954; pensamos, porém, 
que este sistema híbrido es­
tá chegando ao seu fim. 

( ... ) Na farsa de abertura 
democrática levada a cabo 
pelo actual governo, autori­
zou-se a inscrição de qua­
tro novos partidos políti­
cos, três deles comprometi­
dos com o governo, o siste­
ma e os grupos dominantes 
de direita; o quarto, a 
Frente Unida da Revolução 
(FUR) , de tendência so­
cial-democrata, pagou o 
custo da sua legalização 
com o assassinato do seu 

dirigente máximo, o dr. 
Manuel Colom Argueta, na 
própria semana em que foi 
autorizado, em Fevereiro 
deste ano. Algo semelhante 
sucedeu com o Partido So, 
cialista Democrático 
(PSD), quando, a 25 de Ja­
neiro do corrente ano, foi 
assassinado em pleno dia, a 
um quarteirão da residên, 
cia do Ministro da Defesa, 
o nosso líder máximo, o 
dr. Alberto Fuentes Mohr 
- um dia antes do PSD ter 
apresentado a documenta­
ção solicitando a sua legali­
zação. Crime perpretado 
com o descaramento e im­
punidade de quem goza da 
cumplicidade das institui­
ções governamentais, que 
deveriam preservar a ordem 
e a vida dos cidada:os. 

É necessário salientar 
que a chamada abertura de­
mocrática que se oferece 
com a legalização desses 
partidos, não permite a li­
vr e organização sindical, 
que, pelo contrário, é dura­
mente reprimida, com o as­
sassinato de dirigentes sin­
dicais e a perseguição de 
outros, que têm de procu­
rar no exílio a segurança 
para as suas vidas. 

NICARÁGUA 
A ESPERANÇA 
DO TRIUNFO 

ICom o êxito da revolu­
ção da Nicarágua, a espe­
rança de triunfo dos secto­
res populares aumenta, já 
que estes vêm os frutos da 
unidade popular, frente aos 
grupos hegemónicos que 
detêm o poder. 

Aparentemente, a situa­
ção nicaraguense é diferen­
te da guatemalteca, mas se 
aprofundamos a análise, 
damo-nos conta que esta­
mos ante um fenómeno 
histórico similar: na Nicará-



gua, uma famllia e um pe­
queno grupo de amigos de­
tinha 70 por cento do Ren­
dimento Nacional Bruto e 
possuia 50 por cento do to­
tal de terra cultivável. Este 
grupo oligárquico era man­
tido pela Guarda Nacional 
som ozis'ta, ou seja, por um 
exército particular. 

Na Guatemala, um pe­
queno número de famIlias 
contitui a classe dominan­
te, que também ela detém 
70 por cento do Rendi­
mento Nacional Bruto, mas 
ela é ainda mais àvara que 
na Nicarágua, pois apode­
rou-se de 80 por cento da 
terra cul tivada. No exerCÍ­
cio do poder, são apoiados 

por um exército que, di­
zendo-se nacional, está ao 
serviço da cl asse dominan te 
que no seu afã para se man­
ter no poder, concedeu 
participação nos negócios a 
um grupo de altos chefes 
militares e a alguns polítics 
dos partidos do governo. A 
esta forma de governar, 
chamamos nós, na Guate­
mala, somozização. 

• Mas estamos conscientes, 
que se o governo e os nú­
cleos de poder hão são ca­
pazes de estabelecer mu­
danças prof\1ndas e põr em 
marcha uma democracia 
efectiva, estarão a esgotar 
as nossas forças políticas, 
que hoje contêm o extrava­
zar das massas populares, 
que na sua angústia deses­
perada, procurarão qual­
quer caminho, por difícil 
que seja, que as leva ao dis­
fru tar pleno da sua vida. Se 
os que detêm o poder não 
são capazes da mudança 
que o momento actual exi­
ge, ao povo não restará 
outro caminho que o da re­
volução violenta. 

o nosso partido, que na 
hora actual preenche um 
vazio político, continuará a 
lutar pela vida da democra­
tização pacífica, ainda que 
esta via junque de mártires 
o nosso solo, prenda e as­
sassine os nossos dirigen teso 

Resolucão sobre 
I 

a Guatemala e EI Salvador 
1. - É unânime em expressar que 

nenhum dos nossos países será verda­
deiramente livre sem que o sejam to­
dos os povos latino-americanos, e 
que o único caminho para alcançar a 
liberdade é a autodeterminação na­
cional , o esforço e a solidariedade la­
tino-americana; 

2. - Consta tam que os povos da 
Guatemala e de El Salvador padecem 
de uma repressão permanente e san­
grenta , que procura deter a luta das 
organizações democráticas e popula­
res que expressam a vontade maiori­
tária dos seus povos; 

3. - . Const~tam que . o esqu~ma 
repressIvo, antIdemocrátIco e antipo­
pular, corresponde aos interessas mi­
noritários, cujos objectivos consistem 
em manter a dominação interna e im­
perialista, tanto no campo político 
como económico; 

4. - Desejam que a próxima as­
sembleia geral da Organizaça-o de Es­
tados Americanos (OEA), que se rea­
lizará em La Paz, Bolívia, durante es­
te mês, constituirá uma prova e uma 
possibilidade de concretizar os postu­
lados latino-americanos de livre de-

terminação dQs povos e de solidarie­
dade com a sua luta democrática; 

Acordam: 

1. - Dar toda a sua solidariedade 
às organizações políticas democráti­
cas e populares e aos povos da Guate­
mala e de EI Salvador que lutam pelo 
respeito à vida e pela conquista da 
democracia e da liberdade. 

2. - Repudiar todas as tentativas 
das forças reaccionárias e imperialis­
tas de impor a esses povos soluções 
contrárias aos interesses nacionais e 
latino-americanos. 

3. - Condenar as violações siste­
máticas dos Direitos Humanos que se 
dão nesses países por parte dos secto­
res minoritários, que se opõem à par­
ticipação democrática dos seus povos 
na opção dos seus próprios destinos. 

4. - Colocar à próxima Assembleia 
Geral da Organização de Estados 
Americanos, que se celebrará em La 
Paz, na Bolívia, a necessidade de exi­
gir o cumprimento das resoluções já 
adoptadas pela Comissão Interameri­
cana dos Direitos Humanos da OEA 
em relação a EI Salvador. 
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Partidos da 

País 

Bolívia 

Brasil 

Colõmbia 

Costa Rica 

Equador 

EI Salvador 

Guatemala 

Jamaica 
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Conferência Permanente de 

Partido 

Movimento Nacionalista Re· 
volucionário de Esquerda 

Movimento Nacionalista Re­
volucionário 

Partido Trabalhista Brasileiro 

Partido liberal e Parlamento 
latino-Americano 

Partido de Libertação Nacio­
nal 

Esquerda Democrática 

Concentração de Forças Po­
pulares 

Partido Nacional Revolucio­
nário 

Partido Socialista Demo 

crático 

Frente Unida da Revolução 

Partido Nacional do Povo 

Representante 

Fernando Baptista 

Victor Paz Estenssoro 
dr. Gaston Araoz levy 

leonel Brizola 
Francisco Julião 
Vania Bambirra 
Herbet de Souza 

Jorge Mario Eastman 

Daniel Oduber 
luís Alberto Monge 

Fernando larrea 

Rafael Marquez Moreno 
António Andrade Fajardo 

..­
Guillermo Manuel Ungo 
Mauricio Domenech 

Carlos Galiardo Flores 

Mario Gonzalez 

Jorge E. Jimenez CaJa 
dr Arturo Castellanos 

Upeon Ropocham 
Dennis Williams 



Partidos Políticos Latino-Americanos 

México 

Nicarágua 

Panamá 

Porto Rico 

República Dommicana 

Venezuela 

Partido Popular Socialista 

Partido Socialistas dos T ra­
balhadores 

Partido Autêntico da Revolu­
ção Mexicana 

Partido Revolucionário Insti­
tucional 

Frente Sandinista de Liberta- , 
ção Nacional 

cadernos dô 

terceiro 
Partido Revolffi:'reriChD~rn9; 
cráuco " U V 

Rua da lapa. 
GfP 20.021 ... 

Partido Independentista de 
Porto Rico 

Partido Revolucionário Domi· 
nicano 

Acção Democrática 

Movimento para o SOCialismo 

Movimento Eleitoral do Povo 

Jorge Cruicksank 
Francisco H. Juarez 
Mario V. Martinez 

Carlos Olamendi 
Silvia Sandoval 
Patricia Olamendi 
dr. Adolfo Mejia 

Ricardo Griela 

Jesus Guzman Rubio 
Arcelia S. de Guzman R. 

dr. Gustavo Carbajal Moreno 
dr. Oscar Campero 
Embaixador Celso Delgado 
Embaixador Victor Barceló 

Tomás Borge 
Moisés Hassan 
Lea Quido de López 

Gerardo Gonzalez Vernaza 
Nicolas Gonzalez Revilla 

!8J - S;Loja ~ R 
Tel. 242-3957 

Ruben Berrios 
Roberto Aponte Toro 

José Peí'lll Gomez 
Fulgencio Espinal 
Manuel F Marmol 

Juan Manuel Trias 
Vianny Rodriguez 

Pompeyo Marquez 
Franklin Guzman 
Hector Ochoa 

Alvaro Silva Calderon 
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EspeciallOaxaca 

Moisés Hassan: 

Oaxaca irá marcar 
«uma reviravolta 
nas nossas relacões 

I 

com os · Estados Unidos» 

o dirigente sandinista e 

membro da Junta de 

Reconstrução analisa as 

potencialidades da 

unidade que se gerou em 

Oaxaca e explica os 

principais problemas que 

enfrenta o novo governo 

nicaraguense. 
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A CABA de concluir-se a reunião de 
M Partidos Políticos Latino-America-

nos. Nela, a Frente SandiJlista e o 
Govemo de Reconstrução Nacional da 
Nicarágua tiveram participação destaca­
da. O que pensa desta conferência? O 
que espera dela no futuro? 

Penso que durante muitos anos o impe­
rialismo norte-americano se aproveitou 
de algumas desuniões que encontrou na 
América Latina e de algumas desuniões 
que ele próprio criou artificialmente den­
tro do nosso continente; e utilizou-as pa­
ra nos dominar. 

No entanto, no caso da luta vitoriosa 
que o povo nicaraguense e a Frente San­
dinista acabam de travar pela primeira 
vez na história da OEA (Organização dos 

• Estados Americanos) um grande bloco de 
países latino-americanos se opôs a uma 
resolução que os Estados Unidos queriam 
aprovar. Ante esta situação, o imperialis­
mo norte-americano viu-se impossibilita­
do de deter o curso dos acontecimentos 
na Nicarágua, de tal forma que, finalmen­
te, a Frente Sandinista de Libertação Na­
cional pôde lograr uma contundente vitó­
ria sobre a Guarda somozista e chagar ao 
poder. 

O imperialismo norte-americano ma­
nobrou durante muito tempo com o ob­
jectivo de impedir que a Frente Sandinis­
ta assumisse o controlo da situação. Esta­
vam conscientes de que, com a Fren te 
Sandinista, chegava à Nicarágua uma no­
va era, que se caracterizaria - como está 
a suceder - por uma absoluta indepen­
dência política, por uma soberania defen­
dida a todo o çusto e pelo exercício de 
autodeterminação. 

Para muita gente foi a primeira vez que 
a OEA cumpriu com as suas funções ... 

De facto assim é. Isto mostra que se os 
países da América Latin~ conseguem 
criar uma frente comum, muitos do,S 
problemas que o imperialismo cria entre 
nós, muitas das situações conflictivas e de 
exploração dos nossos recursos humanos 
e físicos, irão desaparecer, ou poderão ser 
enfrentados com possibilidades de êxito. 
O caso da Nicarágua foi o primeiro a 
mostrar a potencialidade que tem a uni­
dade dos latino-americanos. 

Por tudo isto, vimos com satisfação a 
.iniciativa tomada pelo Partido Revolucio­
nário Institucional do México em convo­
car esta reunião. Se esta conferência têm 
êxito e cumpre os s.eus objectivos - ~o-

mo tudo indica - o caso da Nicarágua 
poderá não vir a ser um caso isolado. No 
futuro, outras situações similares poderão 
ser enfrentadas por um bloco forte de 
pa í ses latino-americanos que, unidos, 
conseguirão opôr-se aos de.sígnios do im­
perialismo e afirmar a soberania da re-
gião. 

Creio que esta Conferência pode mar­
car - irá marcar - uma reviravolta trans­
cendente nas nossas relações com os Esta­
dos Unidos da América do Norte e nos 
ajudará a tomar consciência do nosso pe­
so den tro do concerto das nações. 

O que pensam vocês do que poderá es­
tar aqui em 2estação? 

Devemos ser realistas. Aqui estão reu­
nidos partidos políticos que têm m~itas 
coisas em comum, como amplamente foi 
proclamado: o serem nacionalistas, o serem 
anti-imperialistas. Têm, fundamentalmen­
te, pontos de convergência, "inda em que 
alguns aspectos tenham divergências ideo­
lógicas. De maneira que se bem que ela 
possa ser o germe de algo muito mais am­
plo, actualmente o mais que se aspira é a 
criação de uma frente de partidos políti­
cos que ponham de lado as suas divergên­
cias e se unam sobre pontos comuns, fun­
damen talmente: a lu ta pela independên­
cia total da área latino-americana. O futu­
ro dirá o que estamos aqui a viver pode 
chegar a Converter-se em algo mais. 

A Conferência aprovou um tipo de 
fuucionamento que niio prevê a criação 
de instâncias burocráticas. Vocês estão 
convencidos que esta é de facto a melhor 
maneira de funcionar? 

Sim, estamos de acordo. Iremos ter 
reuniões periódicas. A próxima está con­
vocada para daqui a dois anos. A única 
estrutura que se criou foi uma secretaria, 
que apoiará distintas comissões em dife­
rentes áreas. Creio que, de momento, é a 
estrutura adequada. É possível que isto 
não seja o que muita gellte desejaria. Mas 
devemos considerar que é o máximo a 
que pudemos chegar com o objectivo de 
conti.nuar unidos por um 10Jlgo trecho. 

Se procurarmos criar uma dependência 
mais estreita ou metermo-nos lientro de 
marcos mais rígidos, a união a que agora 
se chegou poderia debilitar-se, perder al­
guns dos seus membros ou criar cisões 
internas. 
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A ESQUErJ)A 
RADiCAl-

r-.a SU!l il1te~venç~o !lute o plenário, em 
Oaxaca, refenu-se à wlidade da Frente 
Salldinif>ta e do povo Iuc!lfaguense como 
lillla das lazúe básica da vitóri&. f\~a 
mellcionou. t ... mbém, outro tipo de uni­
dade uu alia..lça: !l que se está a dar na 
Nicarágu:. elltre os ifupo de ultr ... -e­
'querd!l e li direit .... Poderi ... explicar-no 
maIS detalhadamente comu funciollh e tu 
alitlllÇ'" ? 

A gente da ultra-e querda teve uma 
participação muito pequena na parte fi­
nal da guerra de libertação, assim como 
antes da guerra a sua actuação foi muitu 
limitada. De facto, se se faz um bahlJlço, 
cOlUltata-se que para estes grupos u saldu 
é negativo, já que antes da última etapa 
eles sistematicamente se opuseram a que 
a guerra fosse levadã a C"cibo. Alegavam 
que o povo da Nicarágua não tinha aiuda 
suficiente consciência política para levar 
por diante uma insurreição, que o povo 
da Nicarágua não estava suficientemente 
preparado para enfrentar com êxito a 
Guardia. Que a Frente Sandinista não ti­
nha suficiente poder militar para derru­
bar o somozismo. Emfim, que a Frente 
Sandinista estava a lançar a Nicarágua pa­
ra uma aventura da qual sairíamos derro­
tados, fazendo retroceder o processo. De 
forma que eles bloquearam, na medida 
das suas possibilidades, esta revolução. 

Foi política sistemática dessas direc­
ções chamar os seus militantes dando-lhes 
instruções de não participarem na guerra. 

_ A ~ue níveis sociais tem essas orgauiza­
çoes Impla.ltação? 

Para sermos éxactos, a sua influência 
era muito pequena no período anterior à 
guerra. Não tinham armas, o seu único 
ponto de ~firmação era constituído por 
um fmanclamento que ainda não pode­
mus afirr~ar exactamente donde provém. 
Alguns dIZem que vem da China. Outros 
suspeitam que se trata de um financia­
~e',lto fornecido directamente pelo impe­
nallsmo. 

O que é facto, é que eles têm suficien­
t~ dinheiro para fazer sair um jornal dia­
name',lte e foram capazes de o publicar 
sen: mterrupção durante a época de 
maIOr repressão no país, até ao último 
momento, praticamente até ao dia em 
que começou a guerra em Manágua. Con-
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tinuaram a publicar o seu periódico, sem 
nenhuma obstrução do somozismo. Fac­
to de o torna bastan te su peitos. 

E é esta gente, que não participou na 
guerra, quando o povo da Nicarágua lide­
r~do 'pela Frente Sandinista conquista a 
vltóna, que quer vir agora arrebatar a 
condução do processo. 

Pessoalmente, penso que a direcção 
desse grupos está vendida aos interesses 
do imperialismo, dos reaccionários. A sua 
base militante é composta actualmente 
por operários desempregados, fundamen­
talmente. Trabalhadores sem formação 
~lítica, que são induzidos por essa direc­
çao a pensar que a Frente Sandinista e o 
Governo da Nicarágua não querem resol­
ver os seus problemas, que venderam a 
Revolução aos burgueses. 

Por exemplo, quando os operários re­
clam.am que a Revolução lhes duplique os 
salános, o Governo tem de lhes dizer: 
"Companheiros, a situação económica 
deste país é deplorável. Nós não temos 
capacidade para lhes duplicar os salá­
rios". Então os dirigentes desses grupos 
ui tra-esquerdistas aproximam-se desses 
operários e dizem-lhes: "vejam, aqui nada 
mudou. Vocês estão igual ou pior que an­
tes". 

Quando alguns camponeses procuram 
~esordenadamente ocupar qualquer terra, 
md:pende~temente de quem seja o dono, 
entao a Frente Sandinista e o Governo 
eXI?licam-lhes que isso não pode ser feito 
aSS1111. Que devemos fazê-lo com ordem 
porque há que fazer produzir as terras' 
não criar o caos. Então, essa direcção uI: 
tra-esquerdista começa a dizer aos cam­
poneses: "Nada mudou. Têm aí as terras 
à vossa frente ... e não querem que vocês 
as tomem". 

Esses grupos instrumentalizaram uma 
quantidade de gente desesperada, cheia 
de problemas, sem preparação política, 
com o .fim de - no melhor dos casos -
arreb~tar à. Frente a condução política. 
No pIOr, cnar o caos e a anarquia a f1111 
~e fru.st~ar o processo e fazer com que o 
1111penallsmo recupere o controlo da Ni­
carágua. 

O PARTIDO 
CONTRA 
OS SABOTADORES 

Parecia que uma resposta eficaz a esÚl 
campanha dos sabotadores seria a criação 



de um partido político sandinista. O que 
pode dizer-nos a este respeito? 

Está-se a trabalhar, ainda que o proces­
so seja muito lento. Mas sendo realistas, 
temos de reconhecer que a criação de um 
partido não resolveria o problema, pois a 
maior parte das pessoas que sofrem a in­
fluência destes grupos não tem prepara­
ção política. Toda a outra gente, que per­
cebe a situação, tem confiança na sua 
condução, de formll que estão abertos às 
explicações que a Frente e o Governo 
lhes dá sobre a impossibilidade de tomar 
agora determinadas medidas. E estão 
mesmo dispostos a assumir determi,nada _ 
quota de sacrifício. Mas aqueles que não 
têm essa preparação política, e que se en­
contram em más condições, só deixarão 
de escutar essas direcções ultra-esquerdis­
tas quando virem que se está a fazer algu­
ma coisa por eles. E o que se pode fazer, 
dentro das limitações existentes, é insufi­
ciente. Não temos recursos para atender a 
todas as necessidades ; e enquanto não ti­
vermos esses recursos, enquanto não pu­
dermos enfrentar esses problemas concre­
tos e quotidianos desta gente, enquanto 
não lhes dermos respostas concretas, ha­
verá. sempre grupos descon ten teso Grupos 
que pensam que a Revolução Sandinista é 
dirigida pela burguesia e que não está in­
teressada em atender os interesses do po­
vo. 

O PAPEL 
DA DURGUESIA 

Outro dos temas abordados lU! sua in­
tervenção foi o do papel da bUfi~uesia no 

Moi." H .... n (o 
primeiro a contar da 
dlr.lta) p.rtlclpando 
no. tr.b.lho. d. 
Conf.r6ncla. 

processo nicara&uense. Quer especificar 
melhor esta questão? 

Creio que vale a pena distinguir, quali­
ficar, a aliança com a burguesia. Como 
em qualquer outra burguesia, também na 
nicaraguense existiam diferentes sectores. 
Havia o sector da burguesia fmanceira -
que era verdadeiramente irredutível e 
reaccionária - cujos principais represen­
tantes deste sector eram o Banco de 
América - onde aparecia um senhor de 
nome Alfredo Pena e um senhor Alberto 
Fernández e o Banco Nicaraguense, no 
qual figurava o senhor Eduardo Montea­
legre. Tinham estreitos vínculos com o 
somozismo e de nenhuma maneira pode­
riam participar do processo revolucioná­
rio. Evidentemente que já não se encon­
tram no país. Partiram, levando uma boa 
quantidade de dinheiro, inclusivamente 
roubado, saqueado à custa da exploração 
do país. Fernández, por exemplo, partiu 
com cercã de 45 milhões de córdobas 
roubadas. 

Foi com os sectores realmente mais 
progressistas da burguesia, que não era a 
alta burguesia, mas sim certos sectores da 
burguesia comercial, empresarial e indus­
trial, que se entabulou esta aliança. Nós 
pensamos que . podemos percorrer juntos 
um longo caminho. 

Naturalmente que alguns poderão dei­
xar-nos na caminhada, mas pensamos que 
muitos deles continuarão a trazer contri­
buições ao processo revolucionário. Uma 
boa parte deles está disposta a sacrificar, 
em grande medida , muitos dos privilégios 
que tinham an teriormen te, alguns deles a 
sua própria posição de classe. 

De forma que olhando em conjunto, 
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esse sector da burguesia tem dado impor­
tantes contributos para a Revolução e 
continuará a dá-los. 

É uma experiência que vale a pena 
aproveitar, e estamos conscientes de que 
dentro da burguesia sempre existirão ec­
tores com os quais se pode contar. Com 
esses sectores - para não cometer erros -
devemos actuar com cuidado, porque e 
não se sabe conduzir a situação, podemo 
polarizá-los, tomá-los inimigos de uma 
Revolução da qual podem ser amigos e à 
qual podem dar uma colaboração valio a. 

Outra das cOllsi211as de que a Frell te 
Sandinista tem feito "flnca pé" é n de 
"valentes no combate. clementes na vitó­
ria". Atitude da Frente Que recebeu uma 
calorosa recepçiio em amplos sectores da 
opinião públicb mWldial. No ent&nto, nos 
últimos tempos deram-se em l\ianágua 
confrontos com e1emeutos somozistas 
que ainda nlio se resignaram à derrota. 
Será que esta intransigência dos nostálgi­
co s somozistas modiflc:.rá a política 
adoptada pela Frente em relação aos pri­
sioneiros? 

Ultimamente temos estado a pensar 
que quiçá. por sermos demasiados gene­
rosos na vitória, se estão a criar alguns 
problemas. Não pelo perigo em termos 
militares que esses elementos possam 
criar. pois milItarmente carecem de im­
portância. !\las há dois pontos chave nes­
te aspecto. Por um lado, esse fustigamen­
to - apesar da escassa importância mili­
tar, causar · a morte de companheiros -
perdas que nós muito sentimos. E, por 
outro lado, ligado à morte dos compa­
nheiros, as reacções que elas provocam 
no povo nicaraguense. O povo está a pôr 
em questão a tese de sermos generosos na 
vitória, e está pedindo à Frente Sandinis-

'ta que aplique mão dura com estes crimi­
nosos. 

A Frente Sanninista não irá entrar nu­
ma fase de justiciamelltos ou fuzilamen­
tos. Mas vamos aplicar mão forte nesta 
situação, como, por exemplo, não conti­
nuar a soltar guardas, uma grande quanti­
dade de guardas, como nós o fIzémos an­
tes. De agora em diante, não será fácil a 
um guarda sair do cárcere. Por outro la­
do., montámos operações com vista a de­
sarmar as pessoas que detêm armas sem 
autorização, e deter aqueles que não con­
seguem demonstrar essa licença de porte 
de arma ou que estão ligadas ao movi­
mento sandinista. 
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Estas são algumas medidas. No futuro 
deveremos tOmar outras, para impedi; 
que esse!:. guardas, libertos graças à gene­
rosidade da Frente Sandinist<i, continuem 
a assassinar companheiros e a causar mal­
-estar no povo. 

A INSTITUCIONALIZAÇÃO 
DO PROCESSO 

Vimos com alguma preocupação a 
campanha montada por alguns sectores, 
com vista a obrigar o Governo nicara­
guense a uma "rápida institucionaliza­
ção" do processo. Se bem que seja desejá­
vel avançar nesse caminho, o facto é que 
a Junta assumiu como tarefa prioritária a 
reconstrução do país. O que poderá di­
zer-aos a respeito dos prazos da institu­
cionalização? Que resposta dará a Junta 
à reclamação de eleições na Nicarágua? 

Quando a Junta de Reconstrução Na­
cional assumiu o governo não fIxou um 
prazo fixo para o abandonar. O prazo es­
tá em aberto. 

A nossa comissão terminará quando 
conseguirmos chegar a um certo grau de 



avanço na reconstrução do país. Então, 
sim, enfrentaremos uma situação eleito­
ral, até porque isso requer estruturas, 
possibilidades económicas e de uma série 
de elementeis, que neste momento não 
existem na Nicarágua. Quando existirem, 
quando o processo de reconstrução, de 
levantamento da economia, reorgan~-

Oaxaca: 

ção e elevação da produção, do melhora­
mento dos ín~ices de saúde pública, de 
melhoramento das estruturas, habitacio­
nais e da educação, se tenham alcançado, 
então a Junta poderá pensar em convocar 
eleições. Pensamos que isso nos levará de 
dois a quatro anos. O prazo está em aber­
to. 

Todo O apoio à Nicarágua 

Considerando, • 
Que o povo da Nicarágua e a sua vanguarda, depois de ter alcançado uma 

ressonante vitória militar sobre o exército de ocupação que durante quarenta e 
cinco anos impôs os desígnios do imperialismo, se encontram agora numa fase de 
luta e empenhados em consolidar a.sua revolução. 

Que esta nova fase é ainda mais dura que a anterior, e que o povo da 
Nicarágua se encontra numa grave situação, em que os problemas económicos se 
vêm juntar às contínuas agressões da reacção interna, em estreita aliança com os. 
sectores mãis reaccionários do imperialismo. 

Resolvemos: 
Saudar a viória política e militar do povo nicaraguense, vitória de todos os -

povos latino-americanos na sua luta por alcançar a sua autodeterminação e a sua 
própria identidade. " 

Apoiar, com todos os meios ao nosSo alcance, o povo e o governo da Nicará­
gua nesta nova etapa da sua luta. 

Manifestar este apoio, tanto moral como materialmente, ajudando a Nicará­
gua a tornar efectivas as medidas que está a tomar; medidas como a condenação da 
sua imoral dívida externa herdada do anterior regime; lutar contra as campanhas 
de difamação que são lançadas contra o processo rucaraguense e que procuram 
denegrir a Reconstrução da Nicarágua e a consolidação da sua Revolução. 
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EspeciaIIOa:'(.aca 

Pena Gomez: 

«A Conferência , . . 
e um acontecimento 

singular» 

o dirigente máximo do Partido Revolucionário Dominicano 
mostra-se optimista quanto ao futuro da Conferência 

de Partidos Políticos latino-americanos; traça uma visão 
do panorama político dominicano e diz-nos o que há 

por detrás da recente tentativa 
de golpe de Estado no seu país. 
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JOSÉ Francisco Pena Gomez, secretário-geral do Partido Revolucionário Domi­
nicano, é um dirigente de clara definição progressista, que ocupa um lugar 
chave no seu país. No seio do seu partido ele está alinhado com os sectores 

mais radicais; e do seu cargo de secretário geral tem imprimido à prática política 
partidária características novas. Membro da internacional Socialista, tal como o . 
Partido Nacional do Povo da Jamaica, o PRD é uma das mais avançadas organiza­
ções dessa Internacional, a quem Pena Gomez e l\.íichael l\'anley têm de uma 
maneira muito particular procurado sensibilizar para os problemas mais candentes 
da América Latina. 

Tal como ele o explica nesta entrevista, realizada em Oaxaca, Pena Gomez está 
actualmente a negociar com os sectores mais conservadores do PRD uma candida­
tura comum às próximas eleições, de modo a que a sua orgalúzação não saia 
debilitada da contenda eleitoral, e evitar assim um retrocesso político de que só a 
direita beneficiaria. Porém, o enfrentamento entre a ala que Pena Gomez lidera e a 
dos sectores mais conservadores do PRD tem sido luito duro, o que levou a que o 
debate - quer pela sua dureza quer pelo facto do PRD ser o partido do governo, -
tivesse ampla repercussão na República Dominicana. 

o que pensa desta Conferência de Oa-
xaca? I 

A meu ver esta Conferência é um acon­
tecimento singular na coordenação de es­
forços dos partidos que se albergam sob a 
mesma bandeira: nacionalismo revolucio­
nário, o socialismo e a democracia. É um 
passo nesse caminho, já que é a primeira 
vez que estes partidos se reún~m. Já ou­
tras conferências se tinham realizado, as­
sim como seminários, mas sempre se tra­
tou de partidos de igual tendência. Desta 
vez são partidos de diferentes tendências, 

. como o prova o facto de estarem repre­
sentados três partidos da Venezuela, por 
exemplo: o MAS - Partido pai'a o Socia­
lismo; e Acção Democrática e o Movi­
mento Eleitoral do Povo. Outro exemplo 
é o da Bolívia, donde e"Stiveram represen­
tantados o Movimento Nacionalista Re­
volucionário de Víctor paz Estenssoro e 
o Movimento Nacionalista Revolucioná­
rio de Esquerda, que é liderado por Siles 
Zuazo. Que são, como sabem, os princi­
pais rivais no país. Isto demonstra a di­
versidade do movimento que está em ges­
tação, bem como a importância que o 
mesmo assume. 

Não podemos esperar resultados ex­
traordinários. O importante é que os de­
legados se tenham convencido por unani­
midade em trocar ideias, documentação e 
informação, para além de coordenar ac­
ções comuns em determinados casos. Não 
se trata de uma nova organização, mas 
sim de um organismo de coordenaçã0. 

Naqueles países onde existam lutas co­
muns, cujos traços afectem por igual to-

dos os partidos, esta conferência deve 
oferecer-lhes apoio solidário. 

No caso de haver lutas partidárias· en­
tre membros da Conferência de um mes­
mo país, nós devemos apoiar aquelas po­
sições que sejam comuns entre esses par­
tidos e não intervir nos diferendos, para 
evitar beneficiar uns e prejudicar outros. 

Há posições que são de princípio e que 
todos os partidos defendem, como, por 
exemplo, o acesso ao mar da Bolívia oU,a 
independência de Porto Rico. 

Penso que é positivo que seja o PRI, 
do México, o principal gestor deste movi: 
merito. Primeiro porque é um partido 
com uma grande tradição de lu ta nacio­
nalista, de história revolucionária. Em se­
gundo lugar, porque é um partido de um 
grande país. E, em tericeiro, porque dis­
põe de suficientes meios materiais para 
manter em funcionamento o organismo 
de coordenação. Sem exagerar no opti­
mismo, auguro um grande êxito para este 
projecto. 

AS DIFlCULDADES 
POLITICAS 
NA REPÚBLICA 
OOl\ilNICA,NA 

Houve, recentemente, no seu país uma 
tentativa de golpe de Estado; e são públi­
cas algumas divergêilcias entre o Partido -
Revolucionário Dominicano, ao qual per­
tence o fresidente Guzmáll e você, e o 
Governo. Como vê o futuro imediato do 
seu país? Será previsível um melhora­
mento ou um agravamento da situação? 
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Como é sabido, o Partido Revolucioná­
rio Dominicano, triunfador nas eleiçõe 
do ano passado, levou à Presidência da 
República o companheiro Antonio Guz­
mán. Mas o PRD é um partido de tendên­
cias. E actualmente existe uma lu ta inter­
na, dentro do partido, pela candidatura 
para as próximas eleições. 

Guzmán, que represen ta os sectores 
moderados do partido, era o único candi­
dato que nas circunstâncias especiais da 
República Dominicana do ano passado 
podia ser aceite tanto pelos Estados Uni­
dos como pelas forças direitistas e os mi­
litares. E o companheiro Guzmán actuou 
com prontidão e eficácia para controlar o 
poder militar, passando rapidamente à re­
serva a maioria dos altos comandos com­
prometidos com o activismo político 00-
laguensta, em actividades de repressão 
contra o povo, em crimes e toda a espécie 
de atropelos. 

Podemos dizer que, então, as Forças 
Annadas dominicanas se institucionaliza­
ram bastante, despolitizaram-se e são ago­
ra garante rigoroso da ordem constitucio-
nal. Restaram, porém, facções militares 
se mantiveram em luta dentro do próprio 
regime de Balaguer e que representam po­
sições profundamente conservadores. A 
tentativa de golpe contra o governo foi 
rapidamente desmontada e os seus prota­
gonistas encontram-se encarcerados. 

Dada a sua origem social e de classe , e 
dadas as especiais circunstâncias em que 
assumiu o poder, o companheiro Antonio 
Guzmán teve uma gestão difícil, incorpo­
rando no governo um considerável núme­
ro de pessoas independentes, de tecnocra­
tas sem partido e também gente de direi­
ta. Isso deu lugar a confrontos entre o 
partido e o governo. E esses confrontos -
o último dos quais foi terrivelmente peri­
goso, tanto para o governo como para o 
partido, - foram aproveitados pelos ini­
migos. A tentativa de golpe de Estado 
deu-se quando se desenvolvia esse confli­
to entre o partido e o governo, conflito 
que está em vias de se solucionar. 

"CU~.PRIR O PROGRAl\íA" 

Qual a principal crítica que o partido 
faz ao governo? 

O que nós desejamos é que o governo 
cumpra minimamente com o programa 
av<mçado pelo Partido Revolucionário 
Dominicano. Porque o nosso papel não se 
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limita a mantermo-nos no poder quatro 
anos. Temos de fazer também as refor­
mas que o PRD consagra no seu progra­
ma de governo. 

Daí, então, a exigência de um compor­
tamento mais drástico para com as com­
panhias transnacionais ... 

Sim. Pensamos que o governo deve re­
ver drasticamente e de forma imediata os 
contratos que amparam as companhias 
transnacionais estabelecidas no país. Que 
ele deve estabelecer relações comerciais e 
diplomáticas com os países do campo so­
cialista; que deve dar-se ao partido uma 
maior participação nos sectores chaves do 
governo; que nos gabinetes económicos 
(que continuam mais 'Ou menos controla­
dos pelos sectores conservadores) devem­
-se designar profissionais de orientação 
progressista. 

Há pouco tempo atrás o Presidente da 
República manteve comigo uma conversa 
que considero muito proveitosa. E acei­
tou, em princípio, as reivindicações do 
partido. Partido onde ao nível das bases, 
em todos os organismos intermédios e su­
periores, se estendeu a solidariedade com 
as minhas posições. Como resultado dis­
so, vão ter lugar várias reuniões do Comi­
té Executivo, para se chegar a um acordo 
com vista a evitar o surgimento de novas 
dificuldades, de que os nossos inimigos 
possam aproveitar. 

"PRETENDEM REPETIR 
O SANGRENTO EXEMPLO 
DE PINOCHET" 

Você abordou um dos pro blemas cha­
ve da Repú blica Dominicana: afectar os 
privilégios das transnacionais. Definição 
progra~tica do seu partido que se deseja 
ver aplicada. Como pensa que isso se irá 
concretizar? 

Esse é um tema em debate. O Presiden­
te da Repú blica aceitou rever todos os 
contratos das companhias transnacionais. 
Desde então que, na República Domini­
cana, a direita, e do exílio em Miami de­
sencadeou uma campanha muito forte 
contra nós pelo facto de defendermos es­
sa posiçãG. Apesar de sermos um partido 
independente, acusam-nos de ser "sócios 
de Fidel" e lançam uma campanha anti­
comunista virulenta. 

Neste momento na República Domini­
cana, a minha vida corre perigo. Os gol­
pes frustrados tinham como objectivos 



prioritários o assassinato de vários diri­
gentes do Partido Revolucionário. O pri­
meiro da lista era eu. Pretendiam também 
assassinar o Presiden te e alguns militares 
que apoiam o nosso governo. Procuravam 
repetir o sangrento exemplo de Pinochet. 
Mas, afortunadamente, temos um povo 
vigilante, que corresponde à grande maio­
ria da população, que , está firmemente 
com o PRD e com o governo. 

Você afirmou que as divisões estavam 
a caminho de ser solucionadas. Pode-se 
depreender daí que haverá uma candida­
tura apoiada por todas as alas do parti­
do? 

A campanha para a designação do no­
vo candidato à Presidência é apenas um 
dos elementos da divisão. Propusemos 
que se congele a luta proselitista interna 
dentro do partido. Na realidade, a lu ta 
centrava-se na presidência do partido. 

O facto de eu ser o líder máximo (ocu­
pando a Secretaria Geral) do Partido Re­
volucionário Dominicano, leva a que a lu­
ta se trave pela p'residência do partido, 
que é um cargo honorífico. Mas já falá­
mos com o Presidente, com todos os can­
didatos e (fom as bases, no sentido de se 
apresentar para a Presidência do partido 
um candidato escolhido por consenso, 
que não pertença a nenhuma das facções. 

"NÃO TEN1,O ASPlRAÇÕES PESSOAlS" 

A nível pessoal, tem aspirações de ocu­
par a Presidência da República? Conside­
ra que a sua candidatura seria benéfica 
para o partido? 

Não tenho aspirações' presidenciais. 
Penso que isso não seria bom para o par­
tido. A República Dominicana é um país 
muito sui generis. Em primeiro lugar, em 
S. Domingos, não estão maduras as con­
dições para que eu seja Presidente da Re­
pública. Recentemente, tive um conflito 
com o "Conselho Nacional de Homens de 
Empresa". Eles l_ançaram um ataque e eu 
contra-ataquei. E um problema de medo 
às mudanças, mudanças de que a ala do 
partido que eu lidero tem como bandeira. 
Mas ele reflecte também um problema so­
cial. Eu represento as classes populares lia 
direcção do PRD. E não há outro líder 
com essas características no país. Pelo 
facto de eu representar essas classes, a di­
reita teme-nos. Não existem, pois, condi­
ções de que eu chegue, por via das elei­
ções, a exercer a Presidência da Repúbli­
ca. 

A SOClAL-UEMOCRAC1A 
E A REUNIÃO DE OAXACA 
----~----~~~~~------ / 

O seu partido pertence à social-demo­
cracia. Não vê incompatibilidade em per­
tencer a um tipo de aliança internacional 
como essa e, ao mesmo tempo, procurar 
acordos como o de Oaxaca? 

Não, não existe. Ao seio da hiternacio­
nal Socialista nós levamos as nossas posi­
ções. Não deixamos que os europeus di­
tem a política para a América Latina, 
porque somos nós quem conhece o nosso' 
continente. 

Trata-se, então, de abertur'd do Partido 
Revolucionário Dominicano e outras cor­
rentes? 

Não exactamente a outras correntes, já 
que os princípios que aqui se definiram 
não diferem dos que defendemos. Nós so­
mos nacionalistas revolucionários, mas 
também nos definimos pelo socialismo. 
Penso que não devemos ficar pelo nacio­
nalismo. A burguesia, por vezes, também 
é nacionalista, mas fica por aí. Como afir­
mei na minha intervenção diante do ple­
nário, se a bur~esia governa um país ela 
pode recuperar as riquezas nacionais, mas 
essas riquezas não vão para as mãos do 
povo. Então há que juntar o ingrediente 
socialista . 

AS CONSEQUÊNClAS 
DO FURACAO 

A imprensa internacional fez eco das 
terríveis consequências do Furacão David 
na economia da República Uominicaua. 
Como evolui desde então a situação? 

O furacão deixou efeitos devastadores: 
provocou aproximadamente dois mil 
mortos, destruiu sessenta por cento da 
agricul tura a maior parte da flora do país, 
estradas, pontes, submergiu populações 
inteiras. Ainda existem dezenas de milha­
res de dominicanos incomunicáveis, em 
zonas onde os acessos estão completa­
mente obstruídos. Ainda aparecem cadá: 
veres à superfície dos rios e lagos; corpos 
sobre casas em escombros. 

Penso que foi uma das maiores tragé­
dias que viveu a minha pátria. Até porque 
foram dois ciclones consecutivos: primei­
ro, o David, e depois o Frederico. 11as 
felizmertte que a ajuda internacional se 
manifestou, e o país lenta, mas firme­
mente, está a recuperar. 
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Daniel Oduber: 

«Separado~ 

durante anos, 
o desafio actual 
é a unidaae» 

o ex-presidente costa-riquenho denuncia a presença 
de tropas norte-americanas no Caribe e anali!w 
o processo interno no seu partido. após a última 

derrota eieitornl. 

PRESIDENTE do seu país entre 1974 e 1978, Daniel Oduben , co-fundador, 
juntamente com o velho dirigente José Figueres, do Partido Libertação Na­
cional (social-democrata), caracterizou-se durante a sua gestão pela defesa 

das liberdades democráticas não só no seu país, mas reindivicando-as para toda a 
região centro-americana, e por urna aberta política de asilo que durante esses anos 
albergou em solo costarriquenho milhares de-refugiados políticos nicaraguenses. No 
plano interno, a nacionalização das companhias transnacionais que distribuíam o 
petróleo e os seus derivados - decretada em 1975, - deu-lhe um grande prestígio 
que, juntamente com a subida dos preços do café - principal produto de exporta­
ção, - criaram condições para uma mais adequada redistribuição da riqueza. 

No entanto, contra todas as previsões, o PLN perdeu as eleiçõ~ de Novembro 
de 1978, frente à oposição conservadora, que havia baseado a sua campanha nas 
denúncias de algumas irregularidades administrativas dos sectores mais chagados a 
Figueres. 

Nesta entrevista, realizáda em Oaxaca, Daniel Oduber define os actuais pon­
tos de vista do seu partido. 

Que espera o Partido Libertação Na­
cional desta Conferência? Que motivos o 
levaram a participar? 

Penso que este esforço feito pelo PRI 
por iniciar uma série de encontros com 
partidos políticos afins da América Lati­
na é de grande importância, quer por se 
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tratar de uma iniciativa vinda do México, 
quer por o momento histórico que está a 
viver o continente. Existem indícios cla­
ros que a mensagem revolucionária origi­
nalmente avançada pelo México nos iní­
cios deste século, e que foi inspiração de 
todos os partidos políticos que po~emos 



chamar de revolucionários, anti-imperia­
listas, nacionalistas, de profundo sentido 
social do continente, está novamente a 
ganhar força. Essas organizações esUfo-se 
a dar conta - e este encontro contribuiu 
nesse sentido, - de que nos mantiveram 
separados durante décadas, com o objec­
tivo de evitar que possamos colocar a ní­
vel continental as justas reinvidicações e 
aspirações dos povos da América Latina. 

Este primeiro encontro mostra a possi­
bilidade de que nós, os latino-americanos 
- e em particular um número importante 
de partidos políticos latino-americanos, 
- podemos colocar ante o Terceiro Mun­
do e ante os países industrializados, qua'is 
são sa aspirações dos nossos povos, dife­
renciando-nos como um subcontinente 
que tem a sua própria problemática, as 
suas próprias teses, as suas próprias reali­
zações e suas próprias metas. Esse exem­
plo foi-nos dado por outros continentes e 
su bcon tinen tes, e penso que já era al tura 
de que a América Latina fizesse algo simi­
lar. 

"ESTAMOS A LUTAR 
NA OPOSI(ÃO" 

Na Costa Rica vive-se um período difí­
cil no terreno político, onde o seu parti­
do actua na oposição. Qual a sua opinião 
sobre o actual momento do seu país? 
Qual a proposta do Parido de Libertação 
Nacional? 

A Costa Rica foi um país afortunado. 
Homens e partidos com ideias sociais e 
democráticas conseguiram fazer avançar a 
nossa nação num grau bastante apreciá­
vel, se se compara com a região onde es­
tamos situados. Conseguimos avanços na 
Educação, conseguimos fazer prevalecer 
as teses do antimilitarismo, ou seja da 
não participação dos militares na vida po­
lítica, conseguimos grandes cónquistas no 
campo da Sa(lde, e, ultimamente, tam­
bém na nutrição. Tudp isto nos permite 
estar na vanguarda na América Latina 
nesses campos já citados. 

O ano passado perdemos as eleições 
ante uma coligação de cinco partidos, 
que começaram a ensaiar o modelo eco­
nómico de Chicago, neoliberal; um mode­
lo que recebe diferentes qualificativos 
por parte daqueles que o impulsionam. 
No fundo, o que pretendem é provocar 
um retrocesso das conquistas sociais, po­
pulares, e voltar à democracia hipócrita 
do passado, na qual o poder político era 

manipulado pelas minorias privilegiadas e 
exploradoras, tanto nacionais como inter­
nacionais. 

Por sorte, o povo já se está a dar con ta 
da situação - graças ao seu elevado grau 
de educação, - e não permitirá que se 
3}1Ulem as suas conquistas fundamentais .. 
E por isso que a'pesar de estar na oposi­
ção, dessa trincheira estamos a lutar em 
conjunto com outros grupos, que, como 
nós, acreditam no avanço social da Costa 
Rica. 

"REORG ANIZARMO-NOS 
E REFORMULAR POSIÇÕES" 

Como partido, como encaram o futu­
ro? Com que objectivos estão a trabalhar 
a médio e curto prazo? 

Desde há 18 meses estamos em revisão 
interna permanen te e já lográmos uma 
reorganização. Temos um grande apoio 
da juventude, do movimento dos traba­
lhadores, do movimento camponês, E es­
tamos procurando dar ao partido uma fi­
sionomia moderna, tanto na sua estrutura 
de trabalho como no seu pensamento, 
programa e ideologia. Neste momento há 
mais de 500 costarriquenses em comis­
sões de trabalho do Partido, preparando 
so novos programas, as novas teses. O que 
prometemos - como partido, - em 
1948, já foi atingido. Agora trata-se de 
traçar uma nova perspectiva, com vista a 
uma Costa Rica do século XXI, e é nesse 
sentido que estamos .a trabalhar agora. 

Poderia dizer~e, então, que a derrota 
eleitoral em aliUma medida levou o Parti­
do Libertação Nacional a uma reflexão 
profunda e que, desse ponto de vista, o 
fortaleceu? 

Sim, efectivamente, nesse sentido a 
derrota foi positiva. Primeiro porque nos 
libertou da responsabilidade administrati­
va, o que nos rouba sempre os melhores 
homens, e segundo porque ante ,o choque 
da derrota o nosso partido fez um exame 
de consciência. Estamos surpreendidos 
com tudo aquilo que havia que rectificar, 
dada a estrutura intelectual, cultural, da 
nova Costa' Rica, que nós mesmos ajudá­
mos a criar, mas que não nos demos con­
ta de quanto ela conseguiu avançar nas 
suas convicções democráticas. 

A sua intervenção na Conferência ca­
racteriz ou-se, entre outras afIrmações e 
definiçõês, pela intransigente defesa do 
Caribe como zona de paz, desmilitariza­
da, em oposição à decisão dos Estados 
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Unidos de incrementar a presença das 
suas tropas nessa re&ião. Que posição de­
fende o Partido Libertação Nacional a es­
te respeito, e como devem reagir os paí­
ses dessa re&ião? 

A nossa posição é clara: não queremos 
que o Caribe - nem o nosSo próprio ter­
ritório - seja teatro de guerra entre as 
duas grandes potências. Seja a guerra pe­
quena ou grande, convencional ou nu· 
clear, ela não pode ter lugar na nOSSa re­
gião. Não existe nenhuma necessidade 
real para a presença de tropas das super­
potências no Caribe. Se aplicamos a tese 
do mar territorial, o Caribe é totalmente 
dividido entre os 21 Estados da região. E 
os recursos naturais desse mar serão utili­
zados em nosso benefício, incluindo o 
petróleo e o gás que nele existe. O pre­
texto das tropas soviéticas é apenas uma 
forma de esconder o temor pelos avanços 

Oanlal Odubar 'ao cen· 
tro), lad .. do por Fran· 
cl.co Julllo 'i .. quer· 
da) do Partido Traba· 
Ihl.te Bra.II.Iro .• lul. 
Monga do Partido d. 
Ubartaçlo Nacional da 
COita Rica. 

reais na região: Nicarágua, República 00-
minicana,Panamá. 

Pensamos que este deve ser um tema 
de contínua preocupação desta Conferên­
cia. E uma resposta poderia e deveria ser 
a criação de multinacionais nossas, para a 
exploração conjunta por parte dos países 
do Caribe das riquezas que ele encerra, 
como, por exemplo, a bauxite. 

Você referiu-se também à necessidade 
de criar alternativas informativas pró­
prias ... 

Para o nosso trabalho político, nós ne­
cessitamos de informação permanente. 
Como é possível não termos uma rede de 
notícias nossa? Por que razão temos nós 
de recorrer à BBC ou à Voz das Améri­
case aceitar as notícias que eles nos trans­
mi tem já digeridas? Esta si tuação é insus­
tentável, e lança-nos o desafio de criar os 
nossos próprios canais de divulgação .• 

Resolução sobre a República Dominicana 
A Conferência de Partidos Nacio­

nalistas, Revolucionários e Anti-Im­
períalistas da América Latina expres­
sa a sua satisfação pelo debelamento 
da conspiração reaccionaria e neotru­
jillista que procurou derrubar o go­
verno do Presidente Antonio Guz­
mán, da República Dominicana e em 
consequência disso acordam em: 

1. - Oferecer o seu mais dedicado 

pág. 40 n.· 19lDezembro 79 

apoio à ordem constitucional da Re­
pública Dominicana e ao governo de­
mocrático do Presidente Antonio 
Guzmán. 

2. - Repudiar o çomplot reaccio­
nário das forças retrógradas da Re­
pública Dominícana e qualquer ten- !o 

tativa que elas empreendam para In­

terromper a ordem constitucional 
desse país irmão. 



EspeciallOaxaca 

As resolucões 
I 

de Oaxaca 

o dirigente venezuelano Juan Manuel Suer. Fria • • do Partido Acci6n Demo-­
crática da Venezuela , lendo • Oeclaraçlo de 08X8C8 no Teatro «Maced6nlo 
AicaI6». na ..... 0 de encerramento. 

Em relação aos prohlema. .. particulares da 4mprica 
1.-atina. foram estas a,., resoluções tomadas em Oaxa('a: 

, , 

OS Delegados de Parti· 
dos políticos Latino­
-Americanos que 

exercem representação po­
pular nos seus países e que 
pela sua Doutrina e acção 
lutam por uma sociedade 
justa, democrática e iguali­
tária ; 

CONSIDERANDO; 
Que a nossa vocação pela 

unidade latino-americana é 

a e x pressão política do 
ideal de Bolivar e que po­
demos alcançá-Ia se trilhar­
mos o caminho de não in­
tervenção e da decisão so­
berana dos povos, e qu'e pa­
ra esse propósito é necessá­
rio concretizar relações e 
políticas válidas entre nós 
próprios e os demais; 

Que firmes e seguros, co­
mo estamos, da que nin-

guém fará por nós o que 
não fizermos por nós pró­
prios, e de que ninguém 
pode arrogar-se a faculdade 

, de velar, com armas, ou de 
qualquer outra forma de 
pressão pela nossa sob era­
rua, que nenhum dos nos­
sos países será verdadeira­
mente livre ou independen­
te sem que o sejap1" todos 
os povos latino-amerioanos; 
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Que não é u ficiente nem 
eficaz o combate à inter­
vençãO e à pressão e tran­
geira se nos no so próprios 
países e inten ificam a de­
sunião, a repres ão, a ex­
ploração e a desigualdade 
e que a erradicação das in­
justiças e do subdesenvolvi­
mento não deve adiar- e 
por mais tempo; 

Que os nos os paíse e 
encontram desunido por 
uma desnecessária competi­
ção entre uns e outros; e 
que a exi tência de tensões 
e problemas pendentes en­
tre países do no so conti­
nente, originam distancia­
mentos entre povos irmãos 
que atentam contra a acção 
unitária e solidária da Amé­
rica Latina. colocando a ur­
gência de encontrar solu­
ções pacíficas prontas e 
justas para essas tensões e 
problemas, que nos dividi­
ram, dividem e que benifi­
ciam os que nos exploram; 
que nada nem ninguém 
mais do que nós, e só nós, 
na via da unidade combati­
va contra a intervenção, a 
exploração e as pressões es­
trangeiras, poderemos con­
tribuir para a cOlLstrução 
de uma América Latina li­
vre e justa; 

Que os c forço pela in­
tegração do nos os palse 
enfrentaram e enfrentam 
intere e de toda a lIldole, 
que detêm o proce o e o 
procuram sabotar. afa tan­
do o proces o unificttdor 
de Solivar das po ibilida­
des viáveis de o concreti­
zar; 

Q ue o urglmento de 
agrupamento de pai es em 
via de de envolvimento, e 
especialmente dos latino­
-americanos, devem ser 
apoiados e estimulados 
sem pre que representem 
um empenho dessas nações 
por modificar as estruturas 
caducas e inadequadas que 
impedem a conquista do 
bem-estar dos povos; que a 
exploração irracional dos 
recursos do Mundo, para 
proveito de umas poucas 
nações, afecta gravemente 
os países em vias de desen­
volvimento; 

Que a crise de que sofre 
o sistema económico mun­
dial determina condições 
adversas ao adequado de­
senvolvimento da área lati­
n o -americana, que acen­
tuam quebras nos merca­
dos mundiais de capitais e 
matérias-primas; o injusto 
tratamento das relações co-

Resolucão 
I 

merClatS, financclras c tcc­
nológicas que no impõcm 
o paise altamen te dcsen­
volvidos; a barreiras im­
po tas pelas nações podero­
sas e a criação de fricções e 
problemas fictícios ou ma­
nipulados a partir do gran­
des centros de poder mun­
dial, que provocam fractu­
ras na luta unitária dos po­
vos em vias de desenvolvi­
mento e pressões de toda a 
espécie, que afectam a sua 
autodeterminação e as suas 
decisões democráticas; 

Que a região sofre de 
uma pobreza massiva, onde 
milhões de pessoas vivem 
na miséria, provocada por 
um modelo de crescimen­
to, e de padrões de indus­
trialização e de consumo 
que acentuam a concentra­
ção da riqueza e a depen­
dência; 

Que a continuar este in­
justo modelo de crescimen­
to até finais do presente sé­
culo, o considerável incre­
mento da população urba­
na da região e o consequen­
te desenvolvimento desi­
gual entre o campo e a ci­
dade, dar-se-á uma grave 
pressão social e a agudiza­
ção da problemática lati­
lIo-americana, sobretudo 

sobre o Cone Sul 
Os partidos políticos latino-americanos, convencidos de que a democracia 

social, económica e política é uma aspiração da América Latina, saudam as recen­
tes vitórias populares alcançadas no Continente, conscientes de que elas consti­
tuem um estímulo para os povos que ainda lutam por alcançar a sua libertação, 

Resolvem: ' 
Apoiar as lutas democráticas das organizações políticas, sindicais e populares 

do Uruguai, Paraguai, Argentina e Chile. 
Reclamar, uma amnistia ampla e irrestrita como primeiro passo imprescindí­

vel para a democracia nessas nações e exigir que seja outorgado o salvo conduto ao 
Ex-Presidente Hector J. Câmpora, actualmenté asUado na Embaixada do México 
na República da Argentina; a liberdade da Ex-Presidente Isabel Martínez de Perón; 
assim como a libertação imediata do general Liber Seregni, Presidente da Frente 
Ampla do Uruguai. 
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no que se refere à ocupa­
ção e ao emprego, e às ne­
cessidades de alimentação, 
habitação, educação e saú­
de' 

Que é chegada a hora da 
América Latina concretizar 
e sf orços definitivos ,para 
acabar com a ~ependência, 
na b ase da mobilização 
adequada dos seus povos, 
da revalorização das suas 
reservas e matérias-primas, 
e apoiada na sua unidade 
cultural, nas suas concep­
ções libertárias e na sua ca­
pacidade transformadora, 
que nos levam a expressar 
que a América Latina é e 
deve ser para o benefício 
dos latino-americanos; 

Que nessa perspectiva, os 
partidos políticos latino­
-americanos nacionalistas, 
democráticos e anti-impe­
rialistas, com a stfa acção 
coordenada, devem e po­
dem ser factor vital para o 
fortalecimento da demo­
cracia e para o seu advento 
em países onda ainda está 
ausente; , 

Que os jovens da Améri­
ca Latina reclamam coerên­
cia e autenticidade entre o 
pensamento e a prática po- , 
lítica, e exigem honestida­
de e acções; 

Que a soberania reside 
sempre no povo e que este 
tem o direito inalienável de 
modificar a forma do seu 
governo, como o confir­
mam plenamente as recen­
tes e significativas vitórias 
do poder popular e revolu­
cionário na América Lati­
na, que fizeram sepultar 'os 
signos de opróbio, autorita­
rismo, entreguismo e de­
pendência de algumas dita­
duras crioulas; 

Que a descolonização e a 
realização do direito inalie­
nável à independência dos 
povos são, na América La­
tina, processos histórico~ 

irreversíveis, que asseguram 

Leonel 8,1101 •• P,e.ldente do Partido Trabalhl.t. 8 ... lIel,o, tave em Oua"" 
p8nlclp8ç1o d"tacada. ateCllndo vlolentamenta • acçlo d •• trIInanacioMI. 
no Continente. A .eu lado. TomA. Borg •. Mlnl,tro do Intarlor da NfC8~'gU •• 

o fracasso de toda e qual­
quer intento colonialista 
ou neocolonialista e a der­
rota definitiva dos manifes­
tos destinos imperiais; 

Que '0 actual sistemá mo­
netário internacional se en­
contra dominado pelos paí­
ses capitalistas industriali­
zados mais poderosos. Sis­
tema que cria condições fa­
voráveis a estes países e às 
suas trnasnacionais, ao 
mesmo tempo que efectiva­
mente os intentos dos paí­
ses em vias de desenvolvi­
mento de produzir altera­
ções estruturais dentro das 
suas próprias economias, 
que procuram assegurar 
uma maior justiça social 
para as maiorias dos seus 
povos; 

PROCLAMAMOS: 
A imperiosa necessidade 

de concretizar os esforços, 
para intensificarmos rela­
çõe-s e estabelecermos polí­
ticas permanentes entre 
nós mesmos e no tratamen-

to com os demais países, 
que correspondem à vonta­
de de unidade latino-am'eri­
cana; 

O mais firme repúdio ao 
colonialismo em todas as 
suas velhas e novas formas, 
nomes e manifestações e o 
compromisso inquebrantá­
vel com a luta pela inde­
pendência daqueles países 
da região latino-americana 
que ainda não alcançaram a 
sua independência nacio­
nal' 

À c onsciência de que 
nenhum dos nossos países 
pode ser verdadeiramente 
livre sem que o sejam todos 
os povos latino-americanos, 
de que o único caminho 
para alcançar a li berdade é 
o respeito pela não-inter­
venção e a autodetermina­
ção nacional, assim como o 
esforço e a solidariedade la­
tino-americana; 

O irrestricto respeito pe­
la soberânia nacional como 
decisão política fundamen· 
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tal. e a intransigência na 
sua defesa frente às in­
fluências ou às pressões ex· 
ternas do intervencionismo 
político. militar e cultural 
e do subjugamento econó­
mico; 

A exigência de tornar 
coerentes as nossas lutas 
contra a dependência e a 
intervenção exterior com 
os esforços democráticos 
nacionais e regionais, para 
lograr a con trução de urna 
América Latina autentica­
mente livre e justa; 

O apoio criativo aos es­
forços pela integração dos 
nossos países e às organiza­
ções encarregadas de tor­
ná-la realidade, fiéis ao an­
tigo e vigente projecto boli­
viano; 

O apoio incondicional 
ao s direitos económicos 
dos Estados, cuja vigência 
leve o Mundo a urna nova 
ordem onde impere a paz 
com desenvolvimen to e a 
justiça com liberdade; 

A necessidade de um no­
vo sistema monetário inter­
nacional que utilize a trans­
ferência de recursos e o seu 
condicionamento, não para 
reforçar o subdesenvolvi­
mento nacional económico 
e político dos nossos paí­
ses' 

À promoção e a defesa 
dos direitos humanos con­
sagrados na "Declaração 
Universal" e a necessidade 
de um instrumento interna­
cional que garanta os direi­
tos sociais; 

O estrito respeito pelo 
princípio de solução pacífi­
ca dos conflitos entre Esta­
dos, assim como a solida­
riedade com todos os esfor­
ços a favor do desarma­
mento geral e completo e, 
concretamente, a favor da 
supressão dos enclaves mili­
tares no Continente e pela 
paz; 

A plena identificação 
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com o Estado de direito 
democratico e social, como 
a mai valio a forma de or­
ganização e transformação 
social; 

O irrestricto apoio ao di­
reito do povo a modificar a 
forma de eu governo, em 
exercício de soberania que 
nele reside; 

O compromisso da luta 
peça democracia, que ga­
ranta a participação das 
maiorias e das minorias nas 
funções deci órias do Esta­
do, num âmbito de garan­
tias jurídicas em que se 
anulem as diferenças, sejam 
aproveitadas as semelhan­
ças, se respeitem as corren­
tes ideológicas; 

A vontade de gerar polí­
ticas e instrumentos que as­
segurem o desenvolvimento 
harmónico da forma e ser 
cultural da América Latina, 
estimulando a capacidade 
criadora e revolucionária 
das novas gerações, inspi­
rando-se no conhecimento 
dos sentimentos, do pensa­
mento e da obra dos forja­
dores das nossas nações; 

As vitórias democráticas 
recentemente alcançadas 
no Continente, como um 
triunfo legítimo de todos 
os povos da América Lati­
na contra o imperialismo e 
as ditaduras crioulas; 

O advento de uma nova 
América Latina, livre de la­
ços coloniais, neocoloniais 
e de destinos impostos; 

A vontade dos Partidos 
Políticos Nacionalistas, re­
volucionários, democráti­
c os, anti-imperialistas ou 
socialistas que proclama­
ram a sua adesão à demo­
cracia social e pluralista, de 
unir esforços, em confor­
midade com os seus respec­
tivos estatutos e platafor­
mas ideológicas, para con­
tribuir para a integração e 
indep endência totais da 
América Latina, assim co-

mo o dever de coordenar as 
sua acções, as suas lutas 
cívicas organizadas, os seus 
movimentos populares, em 
defesa da autodetermina­
ção regional, e as suas deci­
sões concertadas para im­
pulsionar a firme defesa 
do seus recursos naturais, 
como base para o desenvol­
vimento nacional democrá­
tico e independente dos 
nossos povos; 
PRQPOMO-NOS: 
. Lutar permanentemente 

pela total independência de 
nossas nações; 

Defender conjuntamente 
a democracia e as institui­
ções jurídico-políticas, que 
gar an tam a participação 
popular real e efectiva nos 
destinos políticos da na­
ção, assim como proporcio­
nar o seu desenvolvimento 
e aperfeiçoamento; 

Apoiar as lutas reivindi­
cativas dos povos latino­
-americanos, sem interferir 
na sua política interna, for­
a autodeterminação, que é 
a base de toda a relação 
digna e justa; 

Integrar uma fren te co­
mum ante toda a activida­
de política que implique a 
penetração estrangeira e 
imperialista ou actuem co­
mo meio para propiciar 
formas fascistas ou qual­
quer outra forma de domi­
nação; 

Apoiar tenazmente a luta 
pelo desarmamento geral e 
completo pela paz; a abso­
luta oposição dos povos e 
governos con tra todo aque­
le que ten tasse vulnerar a 
condição de Zona Desnu­
clearizada que, pelo espí­
rito do Tratado de Tlatelol­
CO, tem a América Latina 
para evitar o uso bélico do 
atomo; propugnar a supres­
são dos enclaves e bases mi­
litares estrangeiras no Con­
tinente e dirigir os recursos 
financeiros que se assim se 



libertem para o bem-estar e 
a prosperidade dos povos; 

Criar a convicção e pro­
mover os meios para a de­
fesa, soberania, conserva­
ção e melhor aproveita­
mento dos recursos natu­
rais de cada país da região 
no seu conjunto, e para ga­
rdl1tir o exercício da sobe­
rania sobre tais recursos, 
em especial os seus recur­
sos energéticos; 

Lutar pela concertação 
de tratados internacionais 
que defendam os interesses 
la tino-americanos face à 
expansão, abuso e explora­
ção das empresas transna­
cionais; 

Proteger o desenvolvi­
mento, fortalecimento ou 
revisão, segundo o caso, 
das organizações regionais 
latino-americanas que pro­
·movam a indeptndência 
económica da região e re­
sistam ao colonialismo e 
neocolonialismo; 

Apoiar a acção conjunta 
para estabelecer em todo o 
Mundo uma nova ordem 
'económica internacional 
mais justa e alcançar um re­
gime de intercolaboração 
comercial, educativa, cien­
tífica, tecnológica e cultu­
ral ' , 

Cooperar para o desen­
volvimento de uma política 
mundial que permita o uso 
responsável ·dos recursos 
energéticos para o bem de 
toda a humanidade e para 
o desenvolvimento sobera­
no dos países que os pos­
suem, assim como para os 
países ia tino-americanos 
q\1e deles têm escassez; 

Defender e promover o 
respeito pelos direitos hu­
manos, que incluem os di­
reitos económicos e sociais 
e a instituição do asilo po­
lítico; 

RESOLVEM: 
1. - Criar a Conferência 

de Partidos Políticos da 
América Latina, como uma 
instância de reflexão con­
jwlta em busca de acordos 
e coordenação de acções 
comuns em prol dos objec­
tivos assinalados neste do­
cumento. 

2. - Estabelecer uma 
coordenação para as reu­
niões periódicas da Confe­
rência. A referida coorde­
nação será integrada por 
um Presidente, seis vice­
-Presiden tes representativos 
das três regiões e um Secre­
tário Executivo, eleitos por 
consenso em cada reunião 
da Conferência. 

.I. 
,-- "V 

O te~~~ilO 
~un'c1o 

3. - Atribuir à Coorde­
nação: 

a) A preparação das reu­
niões periódicas da Confe­
rência; 

b) Propor planos de ac­
ção conjunta a respeito de 
problemas internacionáis, 
de ordem mundial e regio­
nal, de acordo com os ter­
mos desta declaração; 

c) - Manter um contacto 
contínuo com os partidos 
políticos membros da Con-. 
ferência e propiciar entre 
eles uma relação estreita e 
permanente; 

d) Promover a incorpora­
ção na Conferência de ou­
tros Partidos Políticos Lati­
no-Americanos que acei­

. tem os termos desta decla-
ração, subscrevam o com­
promisso de defender os 
princípios e avançar nas ac­
ções que nela se contêm. 

Os Partid o s Políticos 
abaixo assinados declaram­
-se membros constituintes 
da Conferência de Partidos 
Políticos da América Lati­
na. 

Oaxaca, ~léxico, 12 de 
Ou tubro de 1979. 

Os proble~~~ftJ'n.!p~~~ 
e a Bolívia ... 

Os Partidos Latino-Americanos pensam que a existência de tensões derivadas 
de problemas fronteiriços pendentes de solução entre países do nosso Continente, 
malogra uma efectiva e unitária acção comum na luta pelos seus interesses, e 
origina situações de distanciamento entre povos irmãos. 

E recomendam: 
1 - Chamar a atenção para uma pronta, justa e pacífica solução de problemas 

fronteiriços entre países do nosso Continente; apoiando, em particular, a justa 
reivindicação da Bolívia de acesso livre e soberano ao Oceano Pacífico. 
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Evocar a independência de Angola e o seu 
4. o aniversário; é seguramente a melhor maneira 

de abrirmos este pequeno ({espaço» da nossa 
revista onde se homenageia Agostinho Neto. 

1- Fixemos duas datas: 10 de Dezem­
bro de 1956 e 11 de Novembro de 
1975. A primeira tem sido evocada 

como a da fundaç[o do partido. A segun­
da é a da fundação do Estado. Uma e 
outra assinalam momentos decisivos da 
história de Angola. 

Esta história po/(!ica tem uma pré-his­
tória específica. O partido não surgiu de 
um acto de vontade, a sua criação culmi­
nou um longo processo de conscienciali­
zação militante: política, étnica, nacio­
nal, social. Em Dezembro de 1977, encer­
rando o I Congresso do MPLA, o Presi­
dente Agostinho rjeto dizia: "O dia 10 de 
Dezembro significa para nós o dia da fun­
dação do MPLA. Faz hoje 21 anos que o 
MPLA foi fundado, aqui na cidade de 
Luanda. Vinte e um anos em que nós 
através da unidade, através da fidelidade 
a uma linha progressista, conseguimos a 
independência, e agora, a realização de 
mais um passo para a vida feliz, a vida 
próspera do Povo Angolano. Realizámos 
este sonho, criando o Partido do Traba­
lho". 

A afirmação, orgânica e política, da 
linha progressista do movimento nacional 
de libertação dos povos de Angola n[o -
começou em 10 de Dezembro de 1956. O 
MPLA nasce da ultrapassagem de hori­
zontes estreitos, da fus[o de esforços, da 
elaboração teórica de experiências mili­
tantes, de convergências de um combate 
anticolonialista (e antifascista) com a 
consciência revolucionária da urgência 
histórica do movimento de libertação na­
cional africano. 

Em 1977, Agostinho Neto preside ao I 
Congresso do MPLA. O Movimento Po­
pular de Libertaç[o de Angola define-se 
como partido de classe dos trabalhadores 
de Angola: MPLA-Partido do Trabalho. 
Mas este partido politico, vivera 16 anos 
da sua existência política como movi­
mento frentista de luta armada. Na sua 
vida política - e é essa a chave necessária 
para interpretar alguns acontecimentos 

ocorridos de 1976, a 1979 - viria a re­
percurtir-se o frentismo nacionalista e a 
escàIa de valores imposta pela luta militar 
ou gerada na dif(cil clandestinidade. Con­
vertido em Partido do Trabalho, o MPLA 
enfrenta, a par da tarefa de se construir 
como partido de classe, uma tarefa não 
menos árdua: a da construç[o do Estado. 

Numa África "mal partida", talhada 
pela força das armas dos colonizadores, 
cabe ao Estado de Angola Independente 
continuar a tarefa histórica da luta arma­
da do movimento nacional de libertação: 
fazer a Nação. 

o COLONIALISMO 

2 - Os países detentores de colónias, e 
de um modo geral os países imperialistas, 
não realizam nos territórios sujeitos a do­
minação colonial, ou simplesmente de­
pendentes, investimentos que promovam 
um efectivo desenvolvimento económico. 
Os investimentos são aplicados na explo­
ração de matérias-primas que serão utili­
zadas pelas indústrias dos países desen­
volvidos ou em via de desenvolvimento, à 
produção de bens de consumo destinados 
à alimentação, particularmente dos países 
desenvolvidos, à criação e manutenção de 
infraestruturas que proporcionem uma 
mais rendível exploração do território e 
uma garantia da fácil manutenção "da sua 
situação de dependência: infraestruturas 
para a exploração económica, infraestru­
turas de utilização logística e de interesse 
militar, tais como portos, aeroportos, vias 
de comunicação: 

Os lucros do capital imperialista eram 
recuperados através de exploração de ca­
pitais, ou, se reinvestidos, aplicados na 
consolidação e extensão da própria domi­
nação colonial e de mais intensiva explo­
ração colonial. Esta política apoiava-se 
nas estruturas tribais, nas formas econó­
micas feudais, tirava partido das situações 
de rivalidade étnica ou de conflituosidade 
religiosa. 
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o plano económico, e no plano poli­
tico, o domínio colonial impedia o pro­
gresso das economias, bloqueava o desen­
volvimento sócio-pol ítico das sociedades. 

A luta de libertação nacional não foi o 
único caminho de descolonização, mas só 
onde a descolonização foi alcançada atra­
vés da luta revolucionária a conquista da 
independência foi abordada em toda a 
sua complexidade : política (proclamação 
de um Estado soberano), económica (edi­
ficação de estruturas económicas e cria­
ção de novas relações de produção), so­
cial (definição da classe, ou da aliança de 
forças sociais, capazes de promoverem a 
realização das tarefas históricas da cons­
trução política e económica e de fazer a 
Nação). 

No primeiro aniversário da Indepen­
dência, durante a cerimónia comemorati- . 
va que teve lugar no Largo Primeiro de 
Maio, o Presidente Ago~tinho eto pro­
clamou: "Agora a bataUla é económica!" 

Alcançada a i1ldependência no plano 
político. a luta transfere-se para outro 
terreno; transferiu-se para a economia . O 
Presidente Agostinho eto ensinou aos 
angolanos: "Consumir é importante, mas 
não há consumo poss(vel sem produção. " 

A tarefa histórica do Partido do Tra­
balho é vencer a batalha da ecdnomia, 
principiando por vencer a batalha do tra­
balJlO e da produção. 

A República Popular de Angola nesta 
segunda luta de libertação nacional - a 
batalha económica. - deverá revelar as 
suas potencialidades de nação com imen­
sas riquezas naturais . As potencialidades 
económicas de Angola detenninaram, por 
um lado , a obstinação do ocupante colo­
nial para manter o seu domínio político­
~conómico , e explicam , em relaçãO à An­
gola Independente, as intrigas imperialis­
tas e as agressões militares. 

Para o imp~rialismo não é indiferente 
que surja na Africa Austral uma grande 
nação, próspera e solidária dos povos em 
luta . 

ANGOLA : 
FORÇA DETERMINANTE 
NA ÁFRICA AUSTRAL 

3 - A circunstância da independência 
da República Popular de Angola ter sido 
alcançada pela luta armada de libertação 
nacional e principalmente pela acção po­
I (tico-m ilitar - revolucionária do MPLA, 
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confere à data histórica de 1) de Novem­
bro de 1975 um significado que transcen­
de a própria Nação angolana. 

Com a independência de Angola (e de 
Moçambique) sofre uma profupda altera­
ção a correlação de forças na Africa Aus­
tral entre o "campo imperialista" e o 
"campo anti-imperialista". A República 
Popular de Angola faz parte dos países 
africanos da "Linha da Frente": Tanzâ­
nia, Moçambique, Zâmbia, Botswana e 
Angõla. Países que constituem um factor 
de desenvolvimento da luta anti-imperia­
lista na África Austral e oferecem apoio 
logístico e base operacional aos movi­
mentos de libertação africanos do Zim­
babwe, da Nam Ib ia , da África do Sul. 

A República Popular de Angola ocupa 
um lugar gundamental na "Linha da 
Frente" e é por esse facto que as forças 
imperialistas, os contra-revolucionários e 
as hordas mercenárias, desencadeiam con­
tra o seu território agressões militares e 
acções de sabotagem e de pirataria. 

A independência conquistada, numa 
longa luta de libertação nacional. deu ao 
povo de Angola a consciência da solida­
riedade anti-imperialista africana e inter­
nacional. A República Popular de Angola 
é pelas potencialidades económicas e pela 
posição política do MPLA -Partido do 
Trabalho uma força determinante da evo­
lução política da Africa Austral . 

4 . - A independência de Angola - e, 
necessariamente, a independência dos 
outros territórios que foram colónias por­
tuguesas, - representam , para as forças 
democráticas e progressivas de Portugal, 
uma condição da sua própria libertaçãO 
sócio-política. Não é livre o povo que 
outros povos oprime. 



E, particularmente na situação portu­
guesa, o sistema colonial fascista retirava 
grande parte de sua força da posse e ex­
ploração de territórios coloniais. Com a 
revolução de 25 de Abril de 1974, o povo 
português tendo reconquistado as liber­
dades democráticas, completou a sua vi­
tória antifascista com uma poWica de 
descolonização. Não só reconh~ceu o di­
reito à independência dos povos contra 
os quais prosseguia uma guerra colonial 
em três diferentes teatros operacionais, 
como considerou que a independência de 
Angola, de Moçambique,' da Guiné-Bis­
sau, de Cabo Verde, de São Tomé e Prin­
cipe se integravam no conjunto das trans­
formações da sociedade e do Estado por­
tugueses que constitulam o processo de 
democratização e de liquidação do Esta­
do colonial-fascista. 

S. - Não é de admirar que quando a 
luta política ( e a luta de classes) se apro­
funda em Portugal, a contra-revolução es­
colha o problema da poHtica de descolo­
nização como terreno de ataque às forças 
democráticas e progressistas. Quando a 
República Popular de Angola comemora 

o quarto aniversário da sua independên­
cia, os saudosistas lusitanos do colonialis-' 
mo intentam perseguir no foro judicial os 
democratas, civis e militares, responsáveis 
pela politica de descolonização. 

A descolonização continua a ser uma 
linha de combate p~a Democracia. A po­
litica de descolonização impunha o re­
conhecimento da independência e impõe 
nos dias presentes uma política de coope­
ração, de estreitamento das relações, de 
amizade. 

Na comemoração, realizada em Lisboa, 
do primeiro aniversário da independência 
de Angola, o Conselheiro da Revolução 
Vítor Crespo, prestando homenagem à 
luta de libertação nacional dos povos an­
golanos, afirmou que a independência 
" ... deve, hoje, como no futuro, ser moti­
vo de legítimo orgulho para os portugue­
ses". 

Motivo de orgulho, mas não só: a inde­
pendência de Angola é uma condição fa­
vorável ao nosso próprio desenvolvimen­
to democrático e à nossa presença num 
mundo em que ressurge a esperança da 
cooperação anti-imperialista e da Paz. 
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Agostinho Neto, 
um passado recente 

A morte desse revolucionário 
infatigável não é apenas 
um golpe para Angola e 
África, mas também para 
todos os povos oprimidos, 
por cuja libertação sempre 
lutou incessantemente. 

Neiva Moreira 

A vida e a luta do camarada Agos­
tinho Neto tem a dimensão histó­
rica da nossa Pátria, porque nela 

se resumiram as virtudes superiores do re­
volucionário sem mancha, do militante 
total, do intelectual e poeta universal, do 
médico profundamente humano, do che­
fe amigo, do líder clarividente, do com­
panheiro de todas as horas e do incansá­
vel servidor do povo". 

Assim resume o Bureau Político do 
Comité Central do MPLA-Partido do Tra­
balho a figura desse grande militante da 
independência de Angola e da revolução 
africana comunicando ao povo a sua mor­
te. 

Talvez pouco se possa acrescentar a es­
tas palavras, embora em cada um dos ca­
pítulos em que se projectou a acção de 
Agostinho Neto haja um mundo de expe-
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riências acumuladas, uma extraordinária 
combinação de taiento político, de coe­
rência revolucionária e de desafio a todos 
o fatores de atraso, de opressão e de 
injustiça social. 

Desde o lançamento do Movimento 
Cultural Nacionalista, nos anos 40 - do 
qual foi um dos líderes - à fundação do 
MPLA em 10 de Dezembro de 1956 e ao 
Movimento Anti-Colonialista (MAC), ger­
me da unidade operacional das organiza­
ções libertadoras das então colónias por­
tuguesas, Neto entregou a vida ao serviço 
do povo da África e de todos os povos 
oprimidos e descriminados do Mundo. 

Ante a evidência de que o col~nialismo 
português n[o se retiraria da Africa, se­
não com uma guerra, o médico humanitá­
rio, o homem sensível, o chefe de família 
exemplar, que dividia com a sua compa-



nhcira Maria Eugénia e seus filhos uma 
vida simples e modesta, lançou-se nos pe­
rigos da luta armada. 

A BATALHA DE LUANDA 

"Incansavelmente disse o comandan­
te Lúcio Lara, seu amigo e companheiro 
de toda a vida e actual secretário-geral do 
MPLA o presidente Agostinho Neto 
percorre as difcrents regiOes militares, t[o 
distintas umas das outras, para animar os 
combatentes, para velar pelas condições 
de abastecimento, para dinamizar a ac­
ção". "Acções, mais acções, cada vez 
mais acções", era a sua palavra de ordem. 

Com esse mesmo espírito comandou, . 
no período crítico da independência, em 
1975, a luta contra a invas[o estrangeira 
e alguns grupos traidores internos. "Assu­
mindo completamente as funções de Co­
mandante-em-chefe - recorda Lara - o 
presidente Agostinho Neto soube levar as 
forças do MPLA ao caminho da vitória, 
utilizando com particular sagacidade as 
debilidades inimigas e as nossas reservas, 
reforçadas oportunamente com o esforço 
internacionalista das Forças Armadas Re­
volucionárias cubanas". 

Era necessário viver em Luanda naque­
les dias tensos e até dramáticos ãs vezes, 
para sentir a repercussão da liderança de 
Agostinho Neto no povo. Com a cidade 
sitiada, combatendo-se nas linhas exterio­
res da sua defesa, os bairros populares 
mobilizados para lutar rua por rua, casa 
por casa, sentindo-se já a falta de alimen­
tos e inclusivamente de água, com a rup­
tura - pela artiUlaria inimiga - de alguns 
tubos das reservas próximas em Kifan­
dongo, nada disso chegava a debilitar a 
resistência, animada pela organização, 
nem a fé na independência, e sobretudo, 
na liderança do "mais velho", como cha­
mavam carinhosamente então ao presi­
dente Neto, que, em 1975, n[o tinha ain­
da completado os 53 anos de idade. 

Mm1ENTOS DECISIVOS 

Recordo aquela noite memorável, a 
que com Beatriz Bissio nos referimos nu­
ma reportagem para a nossa revista (Cua­
derno s dei Tercero Mundo n.o 11, 
"Luanda Sitiada"; e Terceiro Mundo n.o 
1, "Angola, As Dores do Parto", Dezem­
bro de 1975). 

~ 

o Presidente Neto entrevistado pelo nosso editor internacional, Neiva Moreira . nas redon­
de",s de Luanda, em 1975. ant .. da independência do seu pais contra os grupos fantoches . 
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"Na imensa concentração que aguarda­
va o discurso do presidente Neto, entre 
cantos e aclamaçOes, era evidente a ten­
são . Esperava-se a cada momento o bom­
bardeio do Zaire. Holden e S.avimbi (líde­
res dos movimentos fantoches), haviam 
anunciado que se encontrariam em Luan­
da naquela noite. Trinta camiões com 
partidários na UNITA tinham sido detec­
tados alguns quilómetros adiante da linha 
de frente para penetrar em Luanda. Que­
riam garantir algum tipo de apoio , numa 
cidade totalmente hostil a ambos os diri­
gentes contra-revolucionários. 

"A tensão foi maior ainda quando, mi­
nutos antes do presidente Neto procla­
mar a independência, começou um inten­
so tiroteio que, às vezes, nl1'o deixava ou­
vir as suas palavras. Uma cortina de balas 
- disparadas de diferentes pontos da pra­
ça e elevaçOes vizinhas, formavam uma 
espécie de guarda-chuva protector, sob o 
qual aquele homem simples e fIrme, poe­
ta, médico e revolucionário, sem um dia 
de pausa na luta de libertação, fazia o 
anúncio solene que todos esperávamos, 
no meio do clamor das massas popula­
res" . 

Mais tarde , soube-se que, além das sal­
vas e tiros de combatentes entusiasmados 
com a vitória, havia funcionado também 
uma cortina de fogo anti-aéreo, destinada 
a impedir que os aviões inimigos pertur­
bassem a festa do povo. 

Aquela reportagem prossegue assim: 
"Agostinho Neto convidou o povo a ir ao 
Palácio do Governo para tomar posse da­
quele símbolo de poder colonial". Uma 
imensa coluna, a primeira de Angola in­
dependente, dirígiu-se então ao palácio, 
onde Neto içaria a bandeira da Pátria e o 
emblema do Movimento Popular de li­
bertação de Angola. 

No dia seguinte , o comandante Lúcio 
Lara, veterano combatente revolucioná­
rio, em nome do Movimento, investiu 
Agostinho Neto como o primeiro presi­
dente da República e cerca de 30 países 
anunciaram naquele momento o reconhe­
cimento oficial à recém-proclamada Re­
pública Popular de Angola. 

O clima festivo não fez, porém, esque­
cer ao povo, que a guerra estava às portas 
de Luanda. Os combatentes que desfila­
vam sob o aplauso colectivo e também 
com lágrimas de milhares de pais, mães, 
esposas, irmãos e filhos daqueles que ti­
nha caído na luta mostravam nas suas du-
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ras fisionomias, a tensão de um momento 
decisivo . 

Porém, Luanda estava a salvo. E com 
ela consolid~va-se a independência de An­
gola e de Africa . O mundo progressista 
ganhava um aliado de extraordinário va­
lor político , ideológico e estratégico, no 
ponto crucial da Linha da Frente na Afri­
ca Austral , onde se trava a última batalha 
de libertaç:ro do continente africano . 

Ainda visivelmente emocionado, Neto 
não perdeu a serenidade nem mudou o 
tom tranquilo e didáctico da sua voz: 
"Em nome do Movimento Popular para a 
Libertaçã"o de Angola e do povo angola­
no, proclamo solenemente a independên­
cia de Angola" ... 

o SILeNCIO INTERNACIONAL 

Semanas antes, havíamo-lo entrevista­
do numa casa dos arredores de Luanda. 
Perguntámos-lhe se acreditava que a luta 
podia perder intensidade. "N:ro, ainda 
podemos passar por uma fase de guerra 
mais intensa, Angola está sendo invadida 
e há um silêncio internacional" , afumou. 

Arriscámos transmitir-lhe uma preocu­
pação que era muito comum entre os 
quase 400 jornalistas que cobriam os 
acontecimentos decisivos de Angola na­
queles dias: Se ele considerava viável a 
proclamação da independência, em con­
dições tão difíceis. 

- Sim. A independência seguramente 
será declarada. Somente permanece a dú­
vida de qual será o organismo que exerce­
rá o poder. Mas a proclamação efectuar­
-se-á. 

Estaria o MPLA esperando um ataque 
directo a Luanda? 

O presidente respondeu-nos com sim­
plicidade: "Sim". E acrescentou: "O nos­
so povo está com uma elevada moral 
combativa e mobilizado para resistir à 
ofensiva". 

A conversa derivou para o modelo po­
lítico que se instalaria depois da indepen­
dência e da vitória militar . 

Neto disse-nos : 
- O nosso conceito de democracia é 

essencialmente participacionista. Deseja­
mos que o povo angolano participe act i­
vamente na vida económica do país, que 
os nossos trabalhadores não sejam meros 
executores de uma política, como tam­
bém cérebros que planificam, dirigem, to­
mam iniciativas e administram. Ou seja, a 



gestll'o deve estar nas mlfos do po~ sem 
nenhuma discriminação". 

Colocámos ao presidente o tema da 
discriminação racial em Angola, ou seja , 
se havia possibilidades de um racismo an­
ti-branco. 

- Não . Aqui não há discriminação ao 
branco . E nlfo haverá nenhuma discrimi­
nação nesse sentido. 

- Angola, presidente, está vivendo um 
grande momento para a poesia e, de um 
modo especial, para os escritores compro­
metidos, militantes. O poeta Agostinho 
Neto produziu alguns versos nestes últi­
mos tempos? 

Neto olhou ao longe, esboçou um sor­
riso e respondeu-nos textualmente: 

- NlfO, nlio tenho tempo de escrever. 
- Quer dizer que o líder e o coman-

dante ultrapassaram o poeta? 
- O poeta está de férias. 

UM LUTADOR AFRICANO 

Posteriormente, regressámos a Luanda. 
Encontrámos o presidente Neto no cam-

Dia do casamento de 
Agostinho Neto com 
Maria Eug'nia; ao 
lade de noiva. o padri· 

nho. Lúcio IAra. 

po de batalha, já não na guerra que levou 
o seu povo à vitória, mas em outra bata­
lha não menos complexa, a da libertação 
económica e social de Angola, e de Áfri­
ca. 

Os povos ainda subjugados da África 
Austral não tiveram melhor aliado nem 
defensor mais consequente. Já em 1965, 
numa carta aos Chefes de Estado reuni­
dos na Organizaçlfo de Unidade Africana 
(OVA), Neto advertiu sobre o que pode.­
ria chegar a ser o problema do Zimbab­
we, que hoje se coloca, exactamente co­
mo ele o previra. "A declaração da inde­
pendência da Rodésia do Sul pela mino­
ria _branca criou uma situação explosiva 
na Africa Austral. ~ por isso que o MPLA 
pensa que a África faltará à sua missão 
na questão rodesiana: se se limita a pro: 
mover resoluções lacónicas, condenando 
a acção de Smith e dos seus aliados" . . 

Vma vez mais, a coerência ideológica 
se unia em Neto, ao intérprete do futuro 
para analisar situações que, para outro: 
passavam despercebidas. . 
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OUbER 

A morte deste revolucionário incansá­
vel atinge-nos a todos. Ocorre no momen­
to em que o MPLA - Partido do Traba­
lho se consolida ideologicamente e estru­
tura o seu já poderoso aparelho partidá­
rio. Ocorre também quando Angola mais 
necessitava da liderança de Agostinho Ne­
to, empenhado como estavfl na luta pelo 
socialismo, pela implantaçlro do Poder 
Popular e pelo reforço e preservaçlro da 
unidade naçional , que os inimigos de An­
gola e de Africa nlro desistem de atacar. 

Publicidade 

Agostinho Neto 
com o Che. em 
Br818vil1o. du· 
rante 8 y;sita do 
eh. 8 v.rios 
paloes .!ricanoe. 

Na América Latina, Neto era um dos 
dirigentes africanos mais conhecidos e 
respeitados, admirado e seguido. À nossa 
redacçlfo, chegam frequentemente cartas 
de lugares distantes da América Latina e 
do Caribe, solicitando mais elementos 
sobre a obra de Agostinho Neto e publi­
cações que divulgam os seus discursos. 
Muiros universitários mexicanos e de ou­
tros países latino-americanos, alguns de­
les conhecedores da sua obra, e outros 
menos informados, procuram os nossos 
serviços de documentaçã"o, para enrique­
cer as suas teses com o material já reuni­
do ou publicado no nosso arquivo, sobre 
esse líder das lutas do Homem , pela sua 
libertação. 

Lê - Assina - Divulga 

FAROL DAS ILHAS 
(Quinzenário) 

A voz democrática das Regiões Autónomas 

Assinatura anual 150$00 
Sede: Rua Mãe de Água, 13-2.° Fte. 

1200 Lisboa 
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o pensamento 
de Agostinho Neto 

I 

Através das numerosas 
proclamações que fez ao 
povo antes da Independênc~ 
durante os dias difíceis da 
luta armada, ou nos seus 
discursos de estadista, o 
líder angolano mostrou 
firmeza revolucionária, 
clareza ideológica e a sua 
decisão irrevogável de 
libertar a Pátria e a África. 
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F,ALTAM ainda cum­
prir muitas tarefas 
para chegar a uma 

verdadeira independência 
nacional. Podemos dizer 
que somos completamente 
independentes enquanto a 
Gulf Dil explorar o petró­
leo? Evidentemente que 
não. Chegámos a uma ver­
dadeira independência po­
lítica, mas não a uma ver­
dadeira independência eco­
nómica; esta só será alcan­
çada quamio em Angola, 
de Cabinda ao Cunene, não 
houver nenhu1ll'monopólio 
estrangeiro a explorar as 
nossas riquezas." 

"Podemos resolver estes 
problemas com um decre­
to? Podemos resolver isto 
com editorial inflamado di­
zendo que os patrões não 
devem engordar à custa do 
su or dos trabalhadores? 
Evidentemente que não. O 
petróleo de Cabinda ex­
trai-se com uma tecnologia 
avançada. Temos nós essa 
tecnologia? Não. Pos­
suem-na os países que são 
nossos amigos e aqueles 
que mais nos têm ajuda­
do? Tão-pouco. Bem; en­
tão que fazemos? Aquilo 
que estamos a fazer: dizer à 
Gulf Dil que a República 

Popular de Angola não re­
conhece os decretos que 
ela estabeleceu com os co­
lonialistas portugueses; que 
assinou esses contratos sem 
o conhecimento do povo 
angolano e que vamos esta­
belecer novos contratos pa­
ra o futuro, que sejam acei­
tes pela companhia e pelo 
povo angolano." 

"Estas condições são des­
favoráveis para o povo an­
golano. Mas não podemos 
evitar esta situação sem 
criar novas dificuldades aos 
trabalhadores angolanos e 
ao povo angolano, em ge­
ral. Paralisar ag~ra a produ-
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ção de petróleo seria oca­
sionar privaçõe desneces­
sárias. A Gulf vai explorar 
as nossas riquezas toda a vi­
da? Claro que não. Nós 
não vamos comprometer o 
nosso futuro. vamos fazer 
um acordo temporário ... 
Não queremos enganar nin­
guém. Não queremos enga­
nar os monopólios estran­
geiros, nem os capitalistas, 
ocultando-lhes que vamos 
seguir o caminho da sociali­
zação dos nossos meios de 
produção, das fmanças, do 
comércio, dos serviços, de 
tudo o que pudermos so­
cializar e o mais rapida­
mente possível ... " 

"Quando falamos de so­
cialismo falamos a sério. 
Não se trata do chamado 
"socialismo africano" ou 
"socialismo bantu" mas do 
socialismo científico. Não 
se trata do socialismo para 
os domingos e feriados, 
mas do socialismo científi­
co. A base do sector estatal 
da economia serão os bens 
abandonados pelos colonia­
listas portugueses .. . " 

(Extractos do discurso 
pronunciado em 18 de Ou· 
tubro de 1976, na "Segwl' 
da Conferência Nacional 
dos Trabalhadores Angola­
nos"). 

ESCOLHHuOS 
A ViA SOCiALl~TA 

"No dia da nossa inde­
pendência fomos capazes 
de dizer que nós, o povo 
angolano, escolhemos a via 
socialista para o nosso país 
e estamos a seguir o cami­
nho da construção do so­
cialismo. E perguntamos: o 
que é necessário para cons­
truir o socialismo? Para 
construir o socialismo ne­
cessitamos de estruturas 
económicas. O desejo polí­
tico de construir o socialis­
mo não é suficiente. É ne­
cessário assentar numa base 
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pohtica e económica. Quer 
dizer que nós temo neces­
sidade de ter o Partido, um 
partido da ela se operária 
capàz de dirigir consequen­
temente o povo angolano 
para o socialismo. Sem es-

trutura economica e sem 
Partido não se pode cons­
truir o ocialismo ... " 

"Seria mau, que nós, mi­
litantes do MPLA, não fôs­
semos capazes de adoptar 
medidas revolucionárias pa-

«Eu sempre 

o acompanhei. .. » 
Depoimento de Maria Eugénia Neto, 

esposa e ~ompanheira do Presidente 
desde os seus tempos 

de estudante, em Portugal, 

CONHECI o camarada Presidente quando ele era estu­
dante em Portugal. Ele tinha uns amigos que mora· 
vam defronte da minha casa ... Um ou dois meses 

antes dele ser preso pela segunda vez - em 1956, não sei se 
em Fevereiro ou Março - tínhamos tomado determinado 
compromisso. Não era uma coisa muito estável, porque ele 
n!fo tinha dado ainda uma satisfação aos meus pais. 

Então declarou à polícia que eu era a noiva dele, porque 
era a única maneira de ter contacto com alguém de fora, sem 
ser a mãe, mas esta encontrava-se longe, com a famllia, em 
Angola. Era eu que servia de elo de ligação com o exterior ... 
Ele disse que eu era a sua noiva e eu assumi essa responsabili­
dade, e passei a escrever-lhe todos os dias. Foram momentos 
bastante difíceis ... Eu tinha, nessa altura, cerca de 19 anos. 

Eu 030 contava a minha vida a toda a gente, porque havia 
um grande preconceito contra os presos: As pessoas tinham 
medo, afastavam-se . 

Além do meu noivo ser um preso político, era também 
africano. E isso, para a mentalidade do jovem vulgar daquela 
altura, era coisa que não se podia conceber. Deixava os meus 
amigos atónitos. Era realmente preciso ter uma grande força 
moral para suportar aquela situação, que durou quase três 
anos ... 

Foi julgado e contrariamente ao que o seu advogadd, o 
Dr. António Macedo, pensava, saíu em liberdade. Penso que 
foi devido a uma grande pressão internacional: ele era conhe­
cido como poeta, já tinha ido ao estrangeiro representar as 
colónias portuguesas. Os seus poemas eram um grito que 
~hegava lá fora e que dava a conhecer o que se passava em 
Angola. 

Casámos no dia 27 de Outubro de 1958. Um ano depois 
fomos viver para Angola. T(nhamos um filho com 22 dias ... 
Alugámos uma casa, mas não estivemos juntos nem oito dias, 
porque ele foi preso em Julho de 1960." 

Maria Eugénia Neto descreveria assim o seu marido, nu­
ma entrevista anterior à sua morte: "Neto impressionava-me 
muito. Era o tipo de homem de que eu gostaria de ver po­
voado o Mundo ... Eu sempre o segui por toda a parte: Cabo 
Verde (para a prisão), Lisboa, Leopoldville ... Quando nós 



ra solucionar os proble­
mas... Mas às vezes os pro­
blemas "acabam" com um 
telegrama que se envia para 
a capital e depois fica à es­
pera quando nós sabemos 
que a capital também não 

pode resolver esse proble­
ma." 

"Refiro-me a isto sim­
plesmente para lhes dizer 
que quando dedicamos a 
nossa atenção aos proble­
mas económicos devemos 

passámos para Brazzaville, era necessário reagrupar todos os 
camaradas dirigentes e não.<Jirigentes, a fim de sereunir to­
dos os militantes. E então realiza-se uma conferência de 
quadros muito célebre, em 1964. Foi um momento verdadei­
ramente difícil, mas também havia grande entusiasmo e 
aquela sensaç50 de que estávamos perante a vitória ou a 
morte. Aquela conferência ditou directivas muito sérias e a 
luta deu um grande salto depois dessa conferência. Durante a 
conferência tive uma outra alegria para além da de vermos o 
Movimento erguer-se de novo, foi o nascimento da minha 
terceira filha ... 

Tinha-se aberto a Frente Leste. Um ano depois deslocá­
mo-nos para lá. O Presidente tinha resolvido que levaria a sua 
faml1ia. Corno ele levou a família e todos nos seguiram ... 

Quando chegou o 25 de Abril, o camarada Presidente, 
COm uma grande delegação - onde eu também participava -
encontrava-se no Canadá. Eu não tinha ouvido dizer nada, 
{TIas o camarada Presidente disse-me: "Parece que há alguma 
coisa em Portugal". Mas não me quis dizer assim muito a 
sério, porque aquilo poderia ser uma coisa sem importância. 
Depois, quando começámos a compreender que aquilo era 
realmente a sério, foi uma tão grande alegria ..... 

ir mais além do que o Esta­
do pode ir. Vamos resolver 
em cada unidade de produ­
ção, em cada província, em 
cada localidade, os proble­
mas locais ... · Fazendo isso, 
trabalhando para aumentar 
a qualificação dos trabalha­
dores, alfabetizando, ensi­
nando e aprendendo, va­
mos ter presen te que tudo 
o que fazemos é para o po­
vo de Angola, é o dever de 
cada um .. . " 

(Ex tracto do discurso 
pronunciado na Assembleia 
de Militantes de Ndalatan­
do, em 5 de Fevereiro de 
1977). 

BALANÇO UE UM ANO 

No discurso que o presi­
dente Neto pronunciou em 
Janeiro de 1977, quando 
em Angola foi mudada a 
moeda da época colonial 
por uma nova, emitida pelo 
Estado angolano, o e.stadis­
ta fez um balanço do pri­
meiro ano de independên­
cia da sua Pátria, definin­
do-o como "extremamente 
proveitoso" pelo conjunto 
de experiências adquiridas. 

Transcrevemos esse ba­
lanço: 

- A institucionalização e 
instalação em Luanda dos 
órgãos de Poder Popular, a 
sua regulamentação e lan­
çamento das bases para es­
tendê-lo às outras provín­
cias do pais; 

- O confisco de várias 
empresas e das terras aban­
donadas pelos colonialistas 
em proveito do seu legíti­
mo proprietário, o povo 
angolano; • 

- A din amização das 
cooperativas de produção e 
de consumo no campo e na 
cidade como forma de ma­
terializar o podex: dos tra­
balhadores a nível das insti­
tuições de produção e ges­
tão pelas massas operárias e 
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camponesas; 
- A nacionalização do 

ensino e. da saúde realizada 
para o povo e não para 
uma minoria privilegiada. 
tornando-a gratuita e ex­
tensiva a várias regiões do 
país. apesar da enorme fal­
ta de quadros para e e 
efeito; 

- O contrõle da banca 
pelo Estado do POVQ para 
impedir todas as manobra 
sabotadoras; 

- O confisco do Banco 
de Angola e do Banco Co­
mercial e a criação, no seu 
lugar, do Banco acional 
de Angola e do Banco Po­
pular de Angola; 

- A transformação da 
habitação num direito fun­
damental de todo o povo; 

- A experiência adquiri­
da no campo da Justiça 
com a criação de tribunais 
populares para a aplicação 
das leis jurídicas revolucio­
nárias a todos os agentes da 
con tra-revolução; 

- Enfun, todas as medi­
das e realizações empreen­
didas durante este ano pelo 
Estado revolucionário, diri­
gido pelo MPLA, para con­
duzir correctamente aRe­
'volução angolana para a 
Democracia Popular - a 
primeira etapa da constru­
ção do socialismo no nosso 
país, - demonstram bem o 
carácter de classe que im­
primimos à nossa lu ta na 
defesa intransigente dos in­
teresses das massas operá­
rias e camponesas ... " 
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Depoimento da mãe de Agostinho Neto 

«doze anos sem o ver ... » 

M ARIA Antónia da Silva relata as dificuldades 
por que passou durante os anos de luta do seu 
filho_ 

Os pais de Agostinho Neto casaram em 1918. A sua 
mãe era então professora do ensino primário, e o seu 
pai era pastor da igreja protestante. 

Agostinho Neto nasceu em 17 de Setembro de 
1922. na aldeia de Kaxikane. 

"Com outras professoras, eu dava aulas a alunos 
das quatro classes da escola primária. O meu marido, 
logo de manhã, começava o seu trabalho pela horta, 
onde cultivávamos alguns produtos que nos ajuda­
vam a viver e a manter-nos independentes", relata 
Maria Antónia da Silva. "Tivem'os nove filhos. Um 
deles morreu quase recém-nascido e outro, o tercei­
ro, morreu há trinta anos". 

Agostinho foi o segundo filho. Uma das irmãs, 
Ruth Neto, actual secretária-geral da Organização de 
Unidade Africana, esteve sempre a seu lado, acom­
panhandoo{) na militância política. 

"Todos os nosso filhos foram nossos alunos na 
missão, todos estudaram no liceu, mas só Ruth e 
Agostinho chegaram a completar os seus estudo su­
periores em Portugal. Quando era estudante de medi­
cina, ele foi preso duas vezes. A terceira prisão foi já 
depois de ter regressado a Luanda, onde tinha aberto 
um consultório no bàirro operário. Por essa altura, o 
meu marido já tinha falecido e eu trabalhava em 
Luanda como educadora de infância. 

Agostinho cumpriu a pena de prisão e, uma vez 
libertado, fixaram-lhe residência em Cabo Verde. De­
pois, em Lisboa, para onde segue também a sua mu­
lher Maria Eugénia. Em doze anos apenas o vi uma 
vez, em Roma. Só o voltei a encontrar em 4 de Feve­
reiro de 1975, durante o período de transição ..... 

Sala Agostinho Neto 
Os trabalhadores'da equipa dos Cademos do Ter­

ceiro Mundo e da VILA (Unidade de Investigação da 
América Latina), que compartilham o local de reu­
niões e conferências nas instalações da revista, no 
México, decidiram designá-la por sala Agostinho Ne­
to. 

A homenagem será realizada brevemente com um 
acto público, que dará início a um ciclo de conferên­
cias sobre a vida e a obra de Agostinho Neto e as suas 
repercussões no mundo emergente. 

Tal decisão foi comunicada ao l\~PLA-Partido do 
Trabalho e ao governo de Angola, 



OCEANO íNDICO 

encruzilhada geopolítica 
entre o Oriente e o Ocidente 

o Índico é cenário da corrida armamentista. As razões, 
há que procurá-las não s6 no petr6leo, mas no aparecimento 

nos últimos anos de Estados independentes na região que 
põem em questão a herança colonial e se encaminham 

para o socialismo. 

O Oceano fndico, que 
. teve uma particular 

importância política 
na Segunda Guerra Mun­
dial, vol tou a ser uma das 
regiões mais "quentes" do 
Planeta quando a questão 
do petróleo irrompeu na 
cena internacional como 
um problema vital, de "se­
gurança nacional", para as 
grandes potências capitalis­
tas. O Oceano fndico en­
trou, assim, num processo 
de militarização incentiva­
do pela Inglaterra, França e 
muito especialmente pelos 

Beatriz Bissio 

Estados Unidos. Como res­
postas a esta ameaça, os 
países da área começaram a 
coordenar acções diplomá­
ticas no sentido de alertar a 
opinião pública mundial 
sobre o perigo de extensão 
da "guerra fria" ã rota do 
petróleo. 

A base inglesa de Mom­
bassa, a francesa da Ilha de 
Reunião e a norte-america­
na de Diego García são as 
mais conhecidas e impor­
tan tes, mas não as únicas. 
As instalações militares ex­
pandem-se. A base de Die-

go García continua a ser 
equipada com os mais so­
fisticados armamentos, 
apesar de todas as denún­
cias, e em particular dos 
protestos das nações vizi­
nhas' junto dos foros inter­
nacionais. 

As Nações Unidas e o 
Movimento dos Nã0-Ali­
nhados apoiaram já a deci­
são de "fazer do fndico 
uma zona de paz' , decisão 
adoptada pelos países afri­
canos e asiáticos com cos­
tas para esse oceano .. 

No entanto, até ao mo: 
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mento, es a reivindicação 
não encon trou nenhum ti­
po de resposta por parte 
das potências envolvidas na 
corrida ao armamentos. 
Pelo contrário. a própria 
União Soviética também 
incrementou as suas es­
quadras naquele oceano . 

Se bem que a ma iva 
presença militar ocidental 
na região eja atribuída à 
questão do petróleo, não 
devemos esquecer que no 
Oceano rndico se processa-o 
ram alterações profundas 
nos últimos anos. Com o 
fim da etapa colónia!, o fn­
dico deixou de ser um "la­
go privado" dos britânicos 
e franceses, para se ver ro­
deado por Estados inde­
pendentes, muitos deles 
com claras opções revolu­
cionárias. Como é o caso 
de Moçambique - que al­
cançou a independência em 
1975 - , de Madagascar, 
onde nesse mesmo ano as­
sumiu o governo um grupo 
de oficiais socialistas enca­
beçado por Didier Ratsira­
ka , das Ilhas Seychelles, go­
vernadas desde 1977 pelo 
Partido Unido do Povo . 
Foi também o caso das Co­
mores, onde uma experiên­
cia progressista foi brutal­
mente interrompida pela 
invasão mercenária liderada 
pelo conhecido assassino a 
soldo , Sob Denard, em 
1978. Mudanças esperanço­
sas produzem-se, entretan­
to, no Quénia , que com o 
Presidente Arap Moi, se pa­
rece encaminhar para um 
sistema democrático está­
vel, enquanto a Tanzânia se 
mantém coerente na sua 
opçã'o socializada sob a 
COMUção do Presidente Ju­
lius Nyerere. 

Talvez o único saldo ne­
gativo no balanço dos últi­
mos anos na região seja o 
da Somália, que esteve sob 
a mira çlo imperialismo de-
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vido à sua aproxunação à 
União Soviética e às ua 
definições sociali tas, até 
que o original pro ces o po­
lítico local se orientou para 
os padrõe mai conserva­
dore e comprometidos 
com os intere es árabes 
reaccionários. 

Porém , do outro lado do 
Mar VermeUlO, a República 
Democratica do Yémen de­
finia claramente a sua op­
ção socialista, encontran­
do-se hoje entre as vanguar­
das do Mundo Árabe. Dji­
buti atingiu a independên­
cia em 1976, e aindà que 
subsi ta no território uma 
importante presença mili­
tar francesa , pelo menos, 
formalmente , essas tropas 
estã'o hoje sob controlo de 
um governo independente. 
No Oman , após a queda do 
xá do lr[o, o sultão Qabus 
bin Said enfrenta unia difí­
cil situação interna . Os 
guerrilheiros da Frente de 
Libertação, incentivados 
pela decisão do novo gover­
no de Teherli'o de retirar de 
Mascate as tropas enviadas' 
pelo xá , incrementaram 
nos últimos meses a luta ar­
mada e já estariam no po-

der se o E tado Unidos 
não tive sem actuado com 
"pron tid[o" (directamen te 
e através do Egipto) forne­
cendo mais armamento e 
apoio militar para o regi­
me. 

O Iraque, se bem que 
não e teja exactamente 
sobre o rndico, liga-se a ele 
através do Golfo, viu fruti­
ficar uma experiência so­
cializante que, apoiada nos 
recursos petrolíferos do 
país, em breve, nos próxi­
mos anos, se afirmará. O 
Irão, obviamente, já não 
cumpre o papel de gendar­
me que o imperialismo lhe 
havia designado. 

Nas ilhas indostânicas do 
Oceano, a situação não é 
mais tranquila para os inte­
resses "ocidentais" . A ebu­
lição política na rndia e no 
Sri Lanka de forma nenhu­
ma assegura a consolidação 
das correntes mais pró­
-americanas. Na Indonésia 
e na Malásia os governos 
de batem-se em contradi­
ções internas e nem mesmo 
o sustentáculo em que se 
apoiam - à força das baio­
netas - consegue erradicar 
os movimentos revolucio­
nários e democráticos que 

As Seychelles 
Com uma populaçaõ de 60 mil habitantes, a Re­

pública das Seychelles está situada a nordeste da llha 
de Madagascar. Conhecida internacionalmente pelas 
suas belezas naturais, que lhe valeram o qualificativo 
de "último paraíso terrestre", as Seychelles recebem 
anualmente mais de 30 mil turistas que chepm da 
Europa e dos Estados Unidos em charters especila­
mente fretados. 

A capital, Victoria, tem 15 mil habitantes e os 
idiomas oficiais são o inglês e o francês. 

Albert Renê fez os seus estudos na Europa, onde 
se formou em Direito, e onde desde muito cedo se 
sensibilizou com as lutas independistas que abalavam 
o continente africano, fundando o SPUP, hoje parti­
do no poder na sua pátria. 



ganham cada dia maior vi­
gor. 

Essa correlação de forças 
foi evidente na VI Cimeira 
dos Não-Alinhados, onde o 
tema do Oceano fndico 
voltou a ser levantado e a 
encontrar apoio maioritá­
rio o pedido de desmilitari­
zação. Até mesmo repre­
sentantes conservadores, 
como o da Ilha Maurícia, 
defenderam a exigência dos 
governos revolucionários 
de retirada do pessoal mili­
tar e de desmantelamento 
das bases. 

AS ILHAS 
ESTRAT~GICAS 

O Chefe de Estado das 
Seychelles, Albert René foi 
entrevistado em Havana pe-

los Cadernos do Terceiro 
Mundo. O entrevistado 
confirma o avanço das for­
ças progressistas no (ndico. 

Albert René expõe-nos 
as conquistas da revolução 
que ele lidera à frente do 
Seychelles People 's Party, 
SPUP, um partido que an­
tes da indepe'ndência era já 
reconhecido como movi­
mento de libertação pela 
Organização de Unidade 
Africana, e que desde o pri­
meiro dia de vida indepen­
dente, quando o ent~o pre­
sidente James Mancham 
ofereceu a René o cargo 
simbólico de Primeiro-Mi­
nistro, começou a trab3lhar 
para a tomada do poder. 

Mancham era um play­
-boy internacional que não 
chegava a passar ao longo 
do ano um mês inteiro no 

Bob Denard, men:8IlIIrio e conhecido «homem do mio. do imperialismo 
na rogilo. Depois da «golpada. vitoriosa nas Comor .. , as SevchoU .. 
estiveram na sua mira. mas ar 8S coisas eram diferentes, ar o povo 

«está vigilante •. 

seu país. Aliado incondi­
cional dos interesses britâ­
nicos e norte-americanos, 
administrava as Seychelles 
como se de um negócio 
pessoal se tratasse, abrindo 
as portas às transnacionais 
com vista a fazer das ilhas 
umas segundas Bahamas. 
Uma vez derrubado, em 
conjunto com os serviços 
secretos 'ocidentais, fomen­
tou uma invasão mercená­
ria no seu país. Mancham e 
os imperialistas pensavam 
que a fácil vitória de Bob 
Denard sobre o presidente 
Ali Soilih das Comores po­
deria também se repetir nas 
Seychelles. "Mas aqui era 
diferente, porque o nosso 
povo está vigilante" 1 decla­
rou nessa oportunidade A1-
be{t René, ao dar a conhe­
cer o desmantelamento da 
operação. . 
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SEYCHELLES 

socialismo com 
projecto próprio 

Albert Rene com a nossa Edit",.·Adjunta, Beatriz Bi .. io. 

.Em. .deelár~ ex61usivas, (J presidente Albert René denuncia 
as campanhas desestabilizadoras lançadas pelos grupos 

que perderam o poder no país e afirma que o povo 
é o garante máximo do processo revolucionário que está 

em curso nas Ilhas. 
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Presidente, o seu país tem sido vítima 
de várias tentativas desestabilizadoras por 
parte dos grupos destituídos do poder. 
.Qual é. a sua opinião sobre a situação a~­
tual? 

Como se sabe, as SeycheIles estão na 
rota do petróleo e isso está na base dos 
nossos problemas. Encontramo-nos numa 
área que os norte-americanos protegem 
com poderosos arsenais, e somos por isso, 
submetidos a pressões. Estamos rodeados 
de bases militares: a de Diego Garcia, 
construída pelos norte-americanos; a da 
Ilha Reunião , francesa, e por todas as ba­
ses do fndico destinadas a assegurar os 

I I interesses ocidentais na região. Tendo 
Madagàscar e as SeycheIles( governos de 
definiça-o socialista, esses grupos de inte­
resses lançam, sistematicamente, campa,­
nhas de desetabilizaçã"o . 

. +Weram ê_XÍto nas Çom G..o.bje.tti-
-....Y.Q..agora é.iazer-retwceder,::o process.o...das 
~Je,a(Neste contexto optamos pela 

única via a seguir: mantermo-nos vigilan­
tes e estabelecer as estruturas necessárias 
para podermos continuar no poder. 

Como se mantém essa vigilância? Que 
estruturas montaram para assegurar a 
continuidade do processo? 

Temos dois processos: o primeiro , pela 
integração de todo o povo no sistema de 
defesa . Nas Seychelles todo o homem, 
mulher e criança é um militante . Na-o se 
descura a vigilância de nenhum ponto das 
ilhas a fim de deteetar qualquer movi­
mento suspeito. O povo é a nossa força 
de defesa. 

A segunda forma de defesa é uma 
joint~ction (acordo militar) entre Mada­
gáscar , a Tanzânia e as Seychelles. Ainda 
há pouco~ meses o desenvolvemos uma 
forma conjunta de exercícios militares e 
navais. 

Os que fomentam a desestabilização 
não contam com nenhuma forma de 
apoio interno? 

O esforço para organizar uma contra­
-revolução interna não foi frutuoso por­
que o nosso povo compreende que os que 
fomentam a desestabilização só querem 
prejudicá-lo . A nossa campanha de mobi­
lização das massas foi um êxito que pode 
ser comprovado por qualquer pessoa que 
visite as Seychelles. A mobilização é to­
tal. Fam11ias inteiras fazer turnos de vigi­
lância durante a noite para dete~tar uma 
possível invasão de mercenários. Porque 
o problema é externo e não interno. 

O'lpresidente deposto, Mancham, e os 
seus cb{religionários não mantêm loga­
ções com..nenhum sejtor da população? 

Têm possibilidades de mobilizar apoio 
externo . Toc1l}-S os dirigentes vinculados 
ao regime ante 1 r estão ' no estrangeiro 
porque sendq gen e de dinheiro, foram 
af~tad.ás pelas medidas tomadas pelo 
nosso gov,efno. 

Mas om o dinheiro podem corrom­
per ... 

P dem comprar mercenários e estão a 
t tá-lo . De resto,já o tentaram. 

UMA BOA REDE 
DE INFORMAÇÃO 

. ~ de Bob Dénard? Ainda pro­
cura invadir as SeycheIles? 

Nós sabemos sempre onde está Bob 
Dénard, esteja ele onde estiver. Tivémos . 
de defender a nossa revolução duramente 
e isso obriga-nos a manter uma boa rede 
~mação. 

Perante uma eventual invasão mercená­
ria,JGIW> a que..foi-tentada por Do ' 
Ral'iI, o pacto militar com Madagáscar e a 
Tanzânia poderia ser uma ajuda1 

Bom, esse pacto mostra ao Mundo que 
nesta região estamos unidos /o que torna 
as nossas forças armadas mais móveis e 
especializadas. Têm capacidade de ir de 
Tananarive (a capital de Madagáscar) às 
Seychelles em três horas . Temos um con­
tacto por rádio muito rápido e po o con­
tactar Ratsiraka, em Tananarive , da mi­
nha casa. 

-=-tJm-telefone"venne o ... 
ej<r.E--tssa-é muitoimportante. 

IGUALDADE 
DE DIREITOS /' 

Qual é o papel da rpulher na nova so­
ciedade que estão ~car? 

Nós Seychelles tratamos as mulheres 
como homens ... 

Boa resposta. Mas como se traduz isso 
na prática? 

Temos uma organização de mulheres 
que tem a sua própria representação no 
Congresso do nosso partido , da mesma 
forma que temos uma União Nacional de 
Trabalhadores que também está represen­
tada no Congresso e uma Associação Na­
cional da Juventude . 

Nesse caso não as tr,atam como ho­
mens porque não há uma Federação de 
homens no Partido ... 
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Não. mas cremos que no caso da mu­
lher há algumas responsabilidades e peci­
ficas. Decidimos que a Federação Nacio­
nal das Mulheres se encarregase'e da cre­
ches e escolas pré-primárias, que não e -
tão directamente ~ cargo da administra­
ção pública, mas das mulheres organiza­
das no Partido. Devemo, no entanto. 
confessar que não tivémos êxito total na 
nossa campanha de integração da mulher. 

Porque diz isso? 
É que há mulheres que ainda preferem 

ficar em casa . Emfim. sabe, é o pe o das 
tradições. Mas estamo fazer progressos 
ne te campo . 

E no campo da legi lação, dos salários 
e das possibilidades de acesso à educa­
ção? 

São exactamente iguais os direitos dos 
homens e das mulheres . Nas Seychelles a 
mulher não tem entraves legais de nenhu-
ma ordem . . 

CONSTRUIR 
UMA ECONOMIA 
SOCIALISTA 

No plano interno, quais os avanços 
mais significativos? 

Em Junho de 1977. com a tomada do 
poder do Seychelles People 's United Par­
ty (SPUP) , começou a nova revolução . 
Desde então estamos a fazer as mudanças 
estruturais necessárias para construir uma 
sociedade socialista . acionalizamos to­
das as escolas e estabelecimentos de saú­
de. Estamos agora fazer a reforma agrá­
ria para dar ao povo terra para trabalhar 
uma vez que ele anteriormente estava nas 
mãos dos latifundiários. Continuaremos 
com a tarefa de colocar os meios de pro­
dução ao serviço do povo. 

Cremos estar em condições de estabe­
lecer, nas SeycheUes, um Estado Socialis­
ta com um projecto próprio. Muita gente 
pensa que para se ser socialista é necessá­
rio copiar o que os outros fizeram . Nós 
pelo contrário, pensamos que devemos 
'estudar a melhor maneira de atingir essas 
metas de acordo com a realidade das nos­
sas ilhas. 

No que se refere à agricultura, por 
exemplo, que sistemas se devem implan­
tar? Devemos criar cooperativas? Em­
presas estatais? Ou talvez organizações 
com bases comunais? Estas opções estão 
<' ser estudadas com base no conhecimen­
to profundo da nossa realidade. 
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Antigamente a nos a ecotiomia estava 
totalmente dependente do turi mo. Nós 
decidimo mudar o eixo central des a 
economia dedicando-nos à agricultura, à 
pesca e ao desenvolvimento das outras 
ilha que no pa sado não estavam habita­
das. A população estava praticamente 
concentrada em três ilhas. Neste momen­
to queremos desenvolver as outras apro­
veitando as enormes possibilidades eco­
nómicas que se abrem nas duzentas mi­
lhas marítimas e sobre as quai começà­
mosjá a exercer a nossa soberania . 

Temos uma superfície de cerca de um 
milhão de quilômetros quadrados, con­
tando com o mar territorial; é uma área 
muito grande que permite que a nossa 
economia futura assente no desenvolvi­
mento das potencialidades oceânicas. 

COOPERAÇÃO 
HORIZONTAL 

Quando um país decide mudar as suas 
estruturas para seguir o caminho do so­
cialismo surge. geralmente, o problema 
da falta de tecnologia para desenvolver 
novas áreas económicas. Como se tá a 
encarar, nas Seychelles, este assunto? 

Cremos que muito se pode fazer no 
plano a que chamamos "cooperação hori­
zontal", quer dizer 'entre países em de­
senvolvimento. Por exemplo, solicitamos 
cooperação tecnológica à índia. Pedimos 
que viessem às Seychelles observar algu­
mas das nossas pequenas indústrias e 'lue 
nos orientasse no seu melhoramento. Te­
mos que saber o que podemos aprender 
uns com os outros. Se nos virarmos para 
os Estados Unidos, para a Europa ou 
mesmo para a União Soviética, constata­
mos muitas vezes , ou na maior das vezes, 
o modo como produzem, a sua tecnolo­
gia não se adequa às necessidades do nos­
so país. 

Para um país pequeno como o nosso, 
tem tido mais interesse o apoio da Índia, 
por exemplo, que tem pequenas áreas re­
gionais com uma economia a uma escala 
que pode assemelhar-se à nossa. Como 
nós, a Índia é produtora de copra. Assim, 
estamos a estudar com eles a produção a 
pequena escala de azeite , sabão, margari­
na. Temos que nos apoiar nos países que 
têm uma tecnolÇlgia adequada às nossas 
necessidades. 
--mo- -poãeiíam os l'Ilão-AlinhílEl11S per­
mitir nesse campo uma melhor coopera­
ção? 



o Presidente da. Sovo 
chellas durante oe tra­
balhos de VI Cimeira 
doo NIo-Alinhedoo. em 

Havana. 

,. 

- Na ~ta Cimeira surgiu uma nova li­
nha na direcção do Movimento que se 
concretiza na organização de corpos que 
promovem a cooperaçã'o económica entre 
os diferentes membros. A cooperação 
econ'ómica entre os países produtores de 
petróleo e os que não produzem. Tive­
mos vários encontros para discutir as pos­
sibilidades de uma acçã'o conjunta como, 
por exemplo, a criaçã'o de um Fundo de 
Desenvolvimento dos Na'o-Alinhados que 
serià ,(Ipoiado pelos países árabes produ· 
tor de petróleo . 

OS AVANÇOS 
NO PLANO POLITICO 

Uma transformação profunda da eco­
nomia exige também uma adeq4ação dos 
organismos políticos. Como se está a pro­
cessaI a institucionalização do novo regi­
me nas SeycheUes? 

Nós agora somos um Estado com parti­
do único . Todos os membros do Governo 
pertencem ao Seyclzelles People 's United 
Party. A representação na Assembleia Na­
cional é também do partido . de acordo 
com a nova Constituição o Congresso do 
Partido representa o órgão de poder su­
premo das ilhas. 

Avançámos muito no que se refere à 
estrutura política. É o povo quem faz 
chegar tudo ao Governo . Os membros da 

Assembleia Nacional só fazem o que as 
bases do Partido lhes indicarem. E um 
pouco difícil ao princípio, porque as pes­
soas estão acostumadas a que um mem­
bro do Parlamento diga o que bem lhe 
e que não tenhli que prestar contas a nin­
guém durante cinco anos. Com o nosso 
sistema) as pessoas que são empossadas 
nos cargos pelas bases do Partido, têm de 
actuar de 'acordo com as direCtrizes que 
elas lhes dão e se assim não fizerem terão 
de deixar o seu posto. 

Esta legislação é extensiva ao cargo de 
Presidente da Repúbl.ica? . 

Também para o Presidente. Este é elei­
to pelQ Congresso do Partido que pode 
afastaf' do cargo por uma decisão ampla­
mente maioritária. Temos, além disso, 
um regulamento que não é muito fre­
quente nos outros países: o presidente só 
pode ser reeleito três vezes, depois do 
que deve retirar-se completamente das 
suas funções para que outros exerçam a 
presidência. 

Mas pode tratar-se de um líder indiscu­
tível... 

Pode ficar como assessor do governo, 
um cargo adequado às suas capacidades. 
Porque o que ocorre, geralmente se não 
se tomarem medidas, é que os dirigentes 
vão envelhecendo e não deixam o país 
evoluir. 

A DESNUCLEARIZAÇÃO 
D OCEANO INDICO 

Um que tem sido preocupação cons­
tante dos governos da região é a dt;smili­
tarização e desnuclearização do Indico. 
As Nações Unidas e o Movimento dos 
Não-Alinhados faz eco dessas preocupa­
ções denunciando a política militarista na 
região. Qual é a sua opinião sobre este 
assunto? . 

Nós consideramos que este problema 
merece uma atenção muito especiaL A re­
gião tem, como se sabe, um grupo de par­
tidos políticos progressistas que se reúne 
todos os anos para traçar linhas políticas 
e discutir o estabelecimento das acções 
diplomáticas 'a efectuar em diferentes or­
ganizações e níveis . Até agora não tivé­
mos muito êxito, pelo contrário , os nor­
te-americanos aumentam a sua presença 
militar na base de Diego Garcia, No en­
tanto, fazemos pressões diplomáticas pa­
ra as instalações sejam abandonadass , 
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MOCAMBIQUE 
I 

Novas agressões 
'rodesianas 

Os racistas rodesianos, desesperados, persistem n.a agressão a 
Moçambique, procurando atingir os centros económicos vitais. Mas o 

povo moçambicano está decidido a enfrentá-los e n.ão continuará 
a regatear a sua solidariedade ao povo irmão de Zimbabwe. 

Etevaldo Hipólito 
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No dia 5 de Setembro, 
tropas aerotransporta­
das provenientes d a 

Rodésia iniciavam um ata­
que em larga escala con­
tra o território moçam­
bicano. Desta vez, par­
ticiparam um maior nú­
mero de efectivos, tanto 
em homens como em apa­
relhos empregados. Só num 
helicóptero eram transpor­
tados trinta soldados. No 
seu quarto dia consecutivo 
a agressão caracterizava-se 
por uma força combinada, 
que envolvia jactos bom­
bardeiros , forças helitrans­
portadas, aviões para o lan­
çamento de pára-quedistas , 
aparelhos de reconheci­
mento e tropas de infanta­
ria . A agressão concen­
trou-se na província de Ga­
za, região onde se encontra 
o importante Vale do Lim­
popo. O primeiro local vi­
sado foi Mazimuchopes, a 
quilómetros da fronteira. 
Logo a seguir, novas forças 
invasoras atingiam outros 
pontos da zona, tentando 
estabelecer o controlo so­
bre povoações como Guijá, 
Mabalane, Chicualacuala, 
Mapai e Massenguene. A 
pressão exercida em tão 
vasta área tinha como ob­
jectivo forçar a dispersão 
das forças moçambicanas e, 
não obstante a envergadura 
do ataque contra Mapai e 
Mabalane - treze aviões 
"Mirage" , oito helicópteros 
para transporte de tropas e 
quatro aviões de transporte 
de pára-quedistas -, o alvo 
principal situava-se na Al­
deia da Barragem, nas mar­
gen s do rio Limpopo . Nela, 
de f orma dramá tica, os 
comb a tentes das Forças 
Populares de Libertação de 
Mo çambique , juntamente 
com quadros das Milícias 
Populares , empenharam-se 
numa violenta luta para imo 
pedir que fossem pelo~ ares 

as comportas da represa aí 
local izada. Os combates 
duraram quatro horas. 

A agressão já era de certo 
modo esperada. Documen­
tos capturados ao inimigo 
nas incursões anteriores in­
dicavam que elas teriam . 
continuidade. No mesmo 
dia em que se iniciavam as 
incursões, Sebastião Mabo­
te, vice-ministro da Defesa 
e chefe do Estado-Maior 
General das FPLM, dirigia 
uma reunião com a popula­
ção da localidade de Nha­
matanda, na vizinha pro­
víncia de Sofala. No encon­
tro foi apresentado um gru­
po de colaboradores do re­
gime rodesiano, detido nos 
últimos meses. Muito di­
dáctico, o dirigente expli­
cava aos trabalhadores pre­
sentes o papel desempenha­
do pelos colaboracionistas, 
sua motivação e os meios 
adequados para combatê­
-los. Estes e outros elemen­
tos detectados haviam for­
necido informações sobre 
as tentativas dos serviços 
de "inteligênciá" de Salis­
bury para recolher dados 
sobre a situação interna em 
Moçambique. 

ALDEIA DA BARRAGEM 

Eram cerca de 13 horas, 
quando exp'lodiu um petar­
do na ponte situda na bar­
,ragem sobre o Rio Limpo­
po . Oito aviões ajacto tipo 
Jaguar e "Mirage" e quatro 
helicópteros BeU-20S ini­
ciaram a acção combinada. 
Foram atacados e destruí­
dos todos os veículos circu­
lando nesse momento, para 
i'sto sendo utiliz!ldos fogue­
tes , metralhadoras de dife· 
ren tes calibres e produ tos 
qu ím icos. Tractores, al­
faias, camionetas, motos, 
tudo era considerado ob­
jectivo militar. 

Na Aldeia da Barragem, 

situada logo ao lado da re­
presa, encontra-se a coope­
rativa agrária de produção 
"Heróis Moçam.bicanos". 
Muito bem organizada, os 
seus integrantes dispõem 
de creche, CUr4;QS de alfabe­
tização de adultos, centro 
de aprendizagem de corte e 
costura e ainda uma coope­
rativa de consumo. Scibre 
todos estes locais, que de 
nenhuma Q1aneira pode­
riam ser confundidos com 
instalações militares, bai­
xou a sanha do inimigo. 
Morteiros e metralhadoras 
cruzaram os telhados, pare­
des e muros em várias di­
recções. A partir de posi­
ções momentaneamente 
ocupadas, rodesianos e 
mercenários disparavam 
sobre as construções e pes­
soas que nelas se encontra­
vam. Como nos ataques an­
teriores, e à semelhança do 
que se verificou nas demais 
regiões, nem mesmo as 
crianças escaparam da de­
terminação criminosa. 

o HEROíSMO DE IV A 

Recordando alguns epi­
sódios da resistência ao 
agressor, um combatente 
narrou a cena protagoniza­
da por um companheiro de 
armas. No calor da luta, 
Iva, como foi identificado 
o soldado, encontrava-se na 
trincheira quando viu pas­
sar, "apavorado, ferido e 
aos prantos", um pequeno 
a correr. Iva não vacilou . 
Saltou para fora de arma 
em punho , alcançou a 
criança e, protegendo-a 
com p próprio corpo, ten­
tou levá-la para um local 
seguro. Os rodesianos dis­
pararam e ele, mesmo feri­
do nas costas, conseguiu 
salvá-la. Os dados para a re­
co nstituição do episódio 
são escassos. A importância 
do relato reside na consta-
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tação de comportamentos 
tão antagónicos num mes­
mo drama. Ao militar ao 
serviço do regime ilegal da 
Rodésia - de nacionalida­
de rodesiana ou não -, vio­
lento e sem escrúpulos, 
contrapõe-se a figura do 
combatente corajoso, des­
prendido, que tudo arrisca 
para manifestar o seu apre­
ço pela vida, a sua solida­
riedade. É de notar que Iva 
era de outra província, ten­
do chegado à pouco a Ga­
za. Um pequeno detalhe 
aparentemente sem impor­
tância, ma que num país 
onde a presença colonial 
utilizou as rivalidades re­
gionais para se impor, este 
episódio atesta que uma 
nova mentalidade emérge 
do seio da população. -

Ainda na mesma aldeia, 
não muito distante da coo­
perativa de consumo, os 
aviões inimigos dispararam 
contra uma oficina de repa­
rações, danificando os veí­
culos aí estacionados. Nas 
cercanias de um quartel 
atacado, de um helicóptero 
abatido não restam senão 
ferros retorcidos. o meio 
das cinzas, entre latas de 
ração de campanha estufa­
das pelo calor, peças calci­
nadas de metralhadoras e 
metal derretido brilhando 
ao sol, sobraram um ou 
outro fragmento de osso , 
muito branco, leve e poro­
so. O aparelho tinha por 
missão inspecionar o local 
e era acompanhado por 
outro similar, que conse­
guiu escapar. 

C o mo resultado deste 
ataque, vinte e três campo­
neses foram mortos, en tre 
os quais onze mulheres e 
quatro crianças. Do lado 
rodesiano houve trinta bai­
xas fatais , a maior parte ve­
rificada com a queda do 
helicóptero . Os ocupantes 
do aparelho faziam parte 
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das tropas de élite de Satis­
bury e para evitar que os 
seus ocupantes fo sem apri­
sionados ou que documen­
tos pudessem er resgata­
dos de entre os destroços, 
os agressores lançaram so­
bre o seu próprio aparelho 
caido, uma bomba de SOO 
quilos, que foi cravar-se no 
solo a escassos metros de 
distância. Em outras zonas 
de combate esta medida 
desesperada não logrou êxi­
to e o aldo foram vários 
militares aprisionados, en­
tre eles oficiais e alunos do 
Colégio Militar da Rodésia . 
A presença destes elemen­
tos demonstra a importân­
cia que o regime de Satis­
bury atribui às operações. 

O segundo helicóptero 
abatido participava do ata­
que à localidade de Mapai. 

No dia 6, como das outras 
vezes, precedidos por nu tri­
do bombardeiro, os apare­
lhos chegaram em número 
de três. A apoiá-los esta­
vam dez aviões, que come­
çaram a martelar ao redor 
da pequena localidade. Um 
combatente das FPLM 10-
cali~ou o helicóptero que 
estava a descarregar tropas, 
apontou a bazooka e dispa­
rou. Peças incandescentes 
voaram por todos os lados. 

ALVOS ECONÓMICOS 

A agressão levada a cabo 
pelas tropas rodesianas vi­
sava, em primeiro lugar, 
destruir a infraestrutura 
sobre a qual assenta a eco­
nomia da região. Além de 
veículos, maquinaria agrí-



Restos de um helicóptero rodesiano ebatido pelas Forças Populares de Moçambique ... 

cola e instalações, outros 
- alvos em mira foram as 

pontes, rodovias e meios de 
comunicações. Desta forma 
ficaram danificadas seis 
pontes e trechos rodoviá­
rios interprovinciais , ade­
ma is das instalações do 
com pi exo agro-industrial_ 
do Limpopo . 

Contra a população apli­
cou-se pura e simplesmente 
o terrorismo. 

Além dos disparos fei tos 
a partir de aviões e helicóp­
teros, as. tropas, quando em 
terra , atiravam sem con­
templação ,contra os cam­
p o neses encontrados nas 
suas machambas. Isolados 
ou em grupos, todos os tra­
b alhadores eram caçados 
como animais. O episódio 
verificado sobre o Rio Cha­
manculo é bem ilustrativo. 
Depois de realizar o reco­
nhecimen to aéreo do local, 
dois grandes helicópteros 
chegam e depositam tropas 
que se espalham em redor. 
A pon te é dinamitada e to­
das as pessoas nas imedia-

ções, que não conseguem 
fugir, são assassinadas. 
Alertadas pelas explosões, 
a pequena guarnição de 
Chibuto, situada apenas a 
dois quilómetros, dirigia-se 
para o teatro das opera­
ções. Mesmo com o reforço 
de combatentes das Milí­
cias Populares o grupo é 
pequeno. Os rodesianos, no 
entanto, embora em maior 
númerõ, ba tem em retira­
da. 

O objectivo de uma vio­
lência tão gratuita é lançar 
,o pânico, instalar a intran­
quilidade em toda a zona , 
para, desta forma, desmo­
bilizar os camponeses e ar­
ruinar os planos de produ­
ção . No Vale do Limpopo 
o governo moçambicano 
fez grandes investimentos, 
procurando utilizar as suas 
potencialidades e transfor­
má-lo no celeiro do país. 
Particularmente no tocante 
ao Complexo Agro-ihdus­
trial, que conta também ' 
com um sector dedicado à 
pecuária, desencadear o 

terrorismo no seio da po­
pulação poderá significar o 
bloqueio de um dos mais 
importantes projectos ac­
tualmente em curso. O des­
dobramento da crise assim 
criada seria o aumento da 
dependência do mercado 
externo em matéria de ali­
mentação. Do ponto de vis­
ta político, procura-se mi­
nar a solidariedade com a 
causa dos nacionalistas ro­
desianos. Panfletos lança­
dos durante oifataques não 
deixavam dúvidas de que as 
agresões surgem como re­
presália pelo· apoIo que o 
povo moçambicano oferece 
ao povo do Zimbabwe. 

Nos locais onde.lograram 
desembarcar, as forças ro­
desianas efectuaram actos 
de pilhagem e depredação. 
Em Quijá, por exemplo, 
uma localidade perto da ci­
dade de Chókwe, as tropas 
ocuparam todas as reparti­
ções do Estado, invadiram 
as casas, assai taram lojas, 
saquearam os correios e, 
para completar, mataram 
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vanos animais. Além do 
roubo de objectos de escri· 
tório, foram levadas somas 
em dinheiro e documen tos 
que seguramente serão uti­
lizados na cobertura de ac­
tividades contra-revolucio­
nárias em território mo­
çambicano. 

As agressões levadas a ca­
bo contra o território da 
República Popular de Mo­
çambique indicam que, no 
tocante à Rodésia, n'ada 

significa a presença de ne­
gros nos mais altos escalões 
do governo. Muzorewa é 
tão reaccionário quanto 
lan Smith, e ao assumir o 
poder foi apenas dado mais 
um passo para preservar o 
sistema que na essência 
permanece o mesmo . Sobre 
as consequências dos ata­
ques sobre o moral dos tra­
balhadores das zonas mais 
afectadas , o administrador 
de Chókwe, cidade por di-

Camilo destruido pelo 
fogo doo .viOoo rode­

aianos. 

ver~as vezes atacada, decla­
rava à Imprensa: Estamos 
determinados a continuar 
com os trabalhos. De cada 
vez que o inimigo ataca, 
ganhamos experiência. O 
serviço não pára, nas repar-

tições e nas eplpresas. Va­
mos para a tril!cheira, de­
pois voltamos. E assim que 

enfrentamos o inimigo. Ha­
ja o que houver, estamos 
certos que venceremos. 

· Leia - Assine - Divulgue . 

o Jornal de ~ Felgueiras 
Semanário regionalista 

Sede: 
Avenida de Santa Quitéria 

4610 FELGUEIRAS 
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A ameaca nuclear 
I 

, 

paira sobre Africa 

Quase não há um local do continente africano que fique 
fora de uma eventual agressão norte-americana. As velhas 

potências coloniais juntamente com os poderes neocoloniais 
têm nas suas mãos o poder de detonar armas terríveis. 

Julius Mader 
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DESDE os princípios dos 
anos ses enta as na­
ções reclamaram a 

conversão de África numa 
zona desnuclarizada em 
ter mo s semelhantes aos 
propostos pelo México pa­
ra a América Latina, con­
sagrados no tratado de 
Não -Proliferação firmado 
em Tlateloco em 1967. 

O Tratado de N:fo-Proli­
feraç:fo de armas nucleares 
a nível mundial. a sina do 
em 1968 (24 paí es africa­
nos votaram a seu favor na 
ONU) deveria ter di sipado 
desse continente a ameaça 
nuclear, na medida em que 
nenhum país africano dis­
punha enuro de armas 
próprias atómicas e havia 
um compromisso de não 
tentar adquiri-las nem for- ­
necê-las. 

Porém, uma década mais 
tarde, o fantasma da morte 
nuclear aparece em África. 
A sua origem não está nas 
campanhas desinformativas 
sobre a suposta "bomba 
Islâmica" que seria patroci­
nada por Kadhafi, mas na 
política dos Estados Uni­
do.s, França e Alemanha 
Federal, em cooperação 
com os seus aliados da re­
giãO. África do Sul e Israel. 

641 ALVOS 
AFRICANOS 

Da base aérea Offutt em 
Nebraska, onde tem a sua 
sede o Strategic Ai! Com­
mand dos Estados Unidos 
escapou recentemente a 
notícia de que o "Joint 
Strategic Target Planing 
Staff' (Comando conjunto 
de Planeamento de Objecti­
vos Estratégicos) havia ob­
tido as coordenadas de 641 
possíveis alvos no conti­
nente africano. 

A Sexta Frota da Mari­
nha Norte-Americana que 
conta com bombardeiros 
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estratégico e submarino 
armado com MIRV (sigla 
Multiple Independently 
Targeted Vehicle, ou seja 
mís eis portadores de vá­
rias cabeças nucleares capa-
zes de alcançar alvos dife­
rentes) e!Úá estacionada no 
Meditterâneo, na Costa 
Norte de África. Em 1978 
juntaram-se ao pe soai des­
ta frota 3100 homens trei­
nado em guerra nuclear, 
somando um total de 
34 800 efectivos. 

Em Abril de 1979, o 
Pentágono reforçou esta 
frota com o porta-aviões 
Eisenhower, movido a 
energia atómica. 

A costa ocidental do 
continente, pode entretan­
to ser alcançada facilmente 
pelos bombardeiros estraté­
gicos B-52 estacionados na 
base norte-americana de 
Diego Garcia no Oceano 
rndico. A esta base cons­
truída em tempo recorde e 
sem olhar a gastos juntar­
-se-lIo num futuro próximo 
vários submarinos nuclea­
res equipados com mísseis 
Poseidón C-3. 

Estes foguetes de duas 
etapas impulsionados com 
combustível sólido pesam 
trinta toneladas, têm dez 
metros de largura e trans­
portam dez a doze cabeças 
nucleares, cada uma das 
quais pode dirigir-se a um 
alvo distinto. 

Por outro lado, na Costa 
Africana Ocidental, os Es­
tados Unidos estão a am­
pliar a sua base militar em 
Gando, na Ilha Espanhola 
Grande Canaria, de tal mo­
do que , assim que esteja 
pronta, pode albergar sub­
marinos do tipo "Trident" 
também equipados com 
mísseis Poseidón . Pratica­
mente não há sítio deste 
continente que fique fora 
duma eventual agressão 
norte-americana. 

Como se tudo i to não 
ba tasse, transnacionais es­
tado-unidenses, COm expe­
riência na produção de ar­
mas nucleares trabalham na 
África do Sul. Já em 1961 
o regime racista do então 
primeiro-ministro Vorster 
recebeu destas um reactor 
nuclear para investigações 
de 20 megawatts, chamado 
Safari I. Seguiu-se imedia­
tamente o reactor "Pelin­
daba Zero" e uma provisão 
de 125 libras de urânio 
enriquecido a 93,32 por 
cento, quantidade suficien­
te para nove bombas ató­
micas, assim como o plutó­
nio necessário para acelerar 
a produção de armas nu­
cleares. A IBM juntou a es­
tes projectos um computa­
dor tipo 370. 

A FRANÇA TAMBÉM 

O potencial nuclear sul­
-africano, claramente dirigi­
do contra os povos do con­
tinente, tem sido secreta­
mente apoiado pelo gover­
no francês desde há mui­
tos anos. 

Em 1961, a AFINE (As­
sociação Francesa da In­
dústria Nuclear de Equipa­
mento) forneceu compo­
nentes essenciais ao reactor 
"Safari I". 

A SODETEG, uma firma 
francesa especializada na 
in vestigação nuclear tem 
desde 1968 uma activa fi­
lial em Johanesburg. Vários 
físicos nucleares do regime 
racista adquiriram qualifi­
cações adicionais no centro 
f r a n c ê s d e investigação 
nuclear de Sac\ay . 

A um preço de mil mi­
lhões de dólares o consór­
cio francês Framatone 
construiu dois reactores de 

- 925 megawatts em Koe­
berg, África do Sul, e um 
projecto de enriquecimen­
to de urânio de especial im-



portância militar. Este 
complexo deve entrar em 
funcionamento em 1980 e 
tem capacidade para forne­
cer combustível suficiente 
para 100 armas nucleares 
por ano. 

Já ninguém duvida que a 
África do Sul possui bom­
bas atómicas. No Outono 
de 1977 os sul-africanos es­
tavam prontos para deto­
nar a primeira destas ar­
mas, num campo de expe­
riências situado no deserto 
de Kalahari, que foi foto­
grafado por satélites es­
piões norte-americanos. A 
exploslfo não foi levada a 
cabo graças ã onda mundial 
de protestos, e inclusiva­
mente a pressOes diplomá­
ticas dos próprios Estados 
Unidos. Mas nada indica 
que o governo de Pretória 
tenha deitado as suas bom­
bas para o lixo. 

Por seu lado, a França es­
tá a aproximar cada vez 
mais as suas bombas atómi­
cas de África. Estas não fi­
guram apenas nos arsenais 
da marinha FJancesa no 
Mediterrâneo. O Suddeut­
sclze Zeitung jornal editado 
em Munique, relatou na 
Sua edição de 22 de Março 
que "os dois porta-aviões 
franceses um deles no 
Mediterrâneo, e o outro no 
Oceano Indico, sobre a 

Costa Oriental de África -
estãoa a ser equipados com 
aviões "Super Etendard", 
que· transportarão armas 
nucleares tácticas de alguns 
kilotoneladas de potência. 
As unidades estacionadas 
em Mayotte, numa das 
ilhas Comores, também se­
rão equipadas com estas ar­
mas durante 1980. 

O alcance máximo deste 
moderno avião de éombate 
com um peso inicial de 
11,500 quilos é de 3 horas 
de voo, o suficiente para 
internar-se em território de 
muitos países da África 
Oriental incluindo o centro 
do continente. 

A ALEMANHA FEDE­
RAL E ISRAEL 

O governo de Bonna 
'também se comprometeu 
COm a sua parte no desen­
volvimento do poderio 
nuclear de Pretória. A em­
presa estatal germanoOoci­
dental Gesellsclzaf for Ker­
nforschung (Sociedade pa­
ra a Investigação Nuclear) 
de Karlsruhe participa no 
desenvolvimento da energia 
atómica Sul Africana assim 
como os consórcios semi­
-privados, STEAG e MAN. 

Também a firma OTRAC 

(Orbital Transport un Ro­
keten Aktiengesellschaf, 
Sociedade Anónima para 
foguetes e transporte orbi­
tal), empresa subsidiada pe­
lo governo de Bonna, tem 
aperfeiçoado mísseis inter­
continentais que poderão 
adaptar-se ao transporte de 
armas nucleares. A 
OTRAG actuou a partir do 
Zaire, onde a sua entrada 
foi debatida ante a pressão 
internacional a que foi sub­
metido o governo de Mo­
butu, já que o desenvolvi­
mento e produção de fo­
guetes deste tipo na Ale­
manha está proibido pelos 
tratados que puseram fim ã 
Segunda Guerra Mundial. 

Fora de África, mas mui­
to perto do continente, os 
Estados Unidos, França e 
República Federal produzi­
ram outra potência nu­
clear: Israel. 

Novamente o Suddus­
tsclze Zeitung assegura que, 
de acordo com as notícias 
provenientes da ClA, ISFael 
possue a bomba atómica 
desde há três anos pelo me­
nos. O Egipto também es­
taria metido num projecto 
desta natureza. 

Em 1976 o episódio da . 
bomba israelita motivou 
um escândalo internacio­
nal, quando se descobriu 
que o urânio utilizado co­
mo combustível havia sido 
roubado numa operação de 
desvio de navios e desapa­
recimen tos misteriosos da 
respectiva carga, que. teria 
sido impossível sem o be­
neplácito dos serviços de 
espionagem da NATO. 

Assim, em todos os seus 
flancos o Continente Afri­
cano encontra-se hoje ro­
deado de armas nucleares, 
e as velhas potências impe­
rialistas juntamente com os 
novos poderes neo-colonia­
listas e seus satélites têm o 
dedo no gatilho. 
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I I NICARÁGUA: 
1 

I I Revolucão 
I I 

e contra~revolucão' 
. I 

o 19 de Julho foi o triunfo. A Revolução 
constrói-se dia a dia. Apesar das forças 

reaccionárias continuarem actuantes, o povo 
~econstrói a sua pátria livre, 

con criatividade e entusiasmo. 

Roberto Remo 
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M UITOS dizem por aí 
comentou à Im­

prensa o comandan­
te Victor Tirado, - que a 
destruição da tirania era 
mais fácil que a construção 
da revolução. Não creio 
que saja assim" 

"N i c a r aguense nascido 
no México" , como o define 
o decreto qu.e legaliza a sua 
nacion alidade adoptiva, 
membro da Direcção Na­
Cional da Frente Sandinis­
ta, com 20 anoS de expe­
riência guerrilheira nas cos­
tas, Tirado seguramente 
pensava nas dificuldades e 
sacrifícios destas duas dé­
cadas de luta contra a di­
nastia Somoza. Somente 
nos últimos dois meses que 
precederam o 19 de Julho 
("que não é totalmente a 
revolução, mas apenas o 
ttriunfo", explica Tirado) 
35 mil pessoas - 80 por 
cento civis, - perderam a 
vida, pelo menos 100 mil 
ficaram feridas, 150 mil ti­
veram que abandonar as 
suas casas, 40 mil crianças 
ficaram órfãs e 25 por cen­
to das indústrias do país 
foram destruídas ou danifi­
cadas. 

PERSPECfIV AS 
OPTIMISTAS 

Frente a estas cifras -
tomadas as estimativas pre­
liminares da CEPAL,- que 
refletem o enorme custo da· 
guerra, é explicável que o 
dirigen te sandinista consi­
dere menor a dificuldade 
de organizar a reconquista 
da paz. Porém, o esforço 
de reconstrução será tam­
bém gigantesco. 

Os danos materiais totais 
são avaliados pela CEPAL 
em 480 milhões de dólares, 
quase um quarto do Produ­
to Interno Bruto da Nicará­
gua, em 1978. Nesta apre­
ciação, não pretendeu se-

quer estimar as perdas para 
a economia, derivadas da 
paralização de quase todas 
as actividades produtivas: o 
desempreo massivo (35 mil 
operários sem trabalho pela 
destruição das indústrias, 
um em cada três nicara­
guenses desocupado), a re­
dução do rendimen to por 
habitante aos níveis de JS 
anos atrás, devido a uma 
contracçã'o de 25 por cento 
na actividade económica, 
uma deterioração de 37 
por cento na produção 
agropecuária, provocada 
pela interrupção do cíclo 
agrícola durante a guerra. 

Sem dúvida, segundo as 
mesmas conclusões da CE­
PAL, "dentro da extrema 
gravidade da situação eco­
nómica, abrem-se ao país 
algumas perspectivas favo­
ráveis: superada a fase mais 
crítica da reabilitação da 
economia a da reconstru­
ção - pode considerar-se 
que dois ou três anos bas­
tam para o conseguir, - a 
Nicarágua poderá também 
encontrar-se em condições 
de elevar o nível de bem-es­
tar de toda a sua popula­
ção, dada a sua adequada 
disponibilidade de recur­
sos, e a possibilidade que se 
apresente de os explorar de 
forma racipnal e eficiente." 

AUSTERIDADE, 
NÃO-ESCASSEZ 

Nenhum técnico explica 
como nos últimos dias da 
insurreição, ou nos primei­
ros do triunfo - com as 
ruas semeadas de cadáveres 
insepultos, as águas Conta­
minadas pela Guarda Na­
cional , no seu intento de 
vencer o povo entrincheira­
do nas barri~adas, a popu­
lação debilitada pelo assé­
dio e a escassez de alimen­
tos, - não se produziram 
epidemias que teriam sido 

catastróficas. A própria 
Cruz Vermelha Internacio­
nal já tinha feito planos pa­
ra prevenir que a malária, a 
febre tifóide ou inclusive o 
sarampo, . causassem víti­
mas em crianças e adultos 
debili tados,. cansados e des­
nutridos. 

Porém, superados - mi­
lagrosamente, talvez, - es­
ses primeiros dias criticos, 
a situação ' retorna rapida­
mente à normalidade. Fal­
tam frangos e ovos em Ma­
nágua (a criação de aves foi 
reduzida em 70 por cento), 
os preços de alguns produ­
tos sobem - são controla­
dos pelos Comités de Defe­
sa Sandinistas, - porém 
não se temem fomes gene­
ralizadas. 

"Dizem que vai haver es­
cassez e não está certo. O 
que, sim, vai haver, é uma 
política de austeridade. Há 
que completar o cíelo agrí­
cola", explica Tirado. 

O sociólogo equatoriano 
Augustin Cuevas chamou­
-nos a atenção para estas 
peculiariedades da agricul­
tura nicaraguense. Ao lado 
das culturas de exportação, 
seriamente afectadas pela . 
guerra ( a produção de al­
godão diminuiu este ano 
em 80 por cento, a da ba­
nana 20, a da cana de açú­
car IS e a do tabaco 30), 
grande parte da produção 
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de consumo interno reali­
za-se em pequenas parcelas, 
muito diversificadas. 

A produção para o con­
sumo interno de milho cai­
tá este ano em 54 por cen­
to, a de feijão 24 e a de 
arroz 15 mas ainda assim 
- e supondo que não che­
gue a ajuda internacional 
prometida, ou que um in­
verosímel bloqueio impeça 
as importações, - não ha­
veria uma si tuação de fome 
como a que se produziu em 
1975, no Kampuchea. Isto 
explica-se, assinala Cuevas, 
"pelo próprio atraso da 
agricultura. Durante o sé­
culo XX, no México, desa­
pareceram pelo menos 200 
produtos agrícolas, por não 
ser rentável o seu cultivo. 
Ao contrário, ~qui, basta 
recorrer ao mercado para 
encontrar variedades des­
conhecidas, procedentes 
d as pequenas plantações 
que tornariam possível , in­
clusive em condições extre­
mas, a substituição das cul­
turas comerciais afectadas 
pel a guerra". 

Os próprios técnicos da 
CEP AL se animam ao pro­
jectar para Nicarágua um 
futuro de proSperidade, 
uma vez superados os sacri­
fícios de 30 meses de re­
construção. Talvez se ha­
jam contagiado, na sua 
apreçiação, com a alegria 
transbordante deste povo, 
que com a euforia do triun­
fo conta as histórias mais 
horripilantes da guerra - e 
o relato de cada nicara­
guense bastaria para um li­
vro cheio de emoções, 
aventuras e heroísmo, -
com um sorriso nos lábios. 
O povo confia no seu futu­
ro, agora em suas mãos pe­
la primeira vez. Os dirigen­
tes repetem unanimemen­
te: "ninguém pára esta re­
volução". 
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A FÚRIA 
OOS VENClOOS 

Esta certeza não significa 
porém, desconhecer os pe­
rigos. Como se fosse uma 
lei inexorável da natureza, 
a toda a revolução se opõe 
uma contra-revolução. A 
Nicarágua não é uma ex­
cepção. 

A revolução triunfante 
no 19 de Julho destruiu, 
por certo, a Guarda Nacio­
nal, com uma contundente -
vitória que só tem antece­
dentes, na América-Latina, 
na revolução mexicana da 
segunda década deste sécu­
lo, a boliviana em 1952,.ou 
a cubana em 1959. 

De facto, foram muitos 
elementos da Guarda que 
conseguiram fugir para o 
exterior, asilar-se nas em­
baixadas da Guatemala e El 
Salvador, ou simplesmente 
esconder-se no in terior da 
Nicarágua. 

A fúria destes criminosos 
somozistas contra a revolu­
ção foi descarregada em 
muitos casos de forma 
cruel e indiscriminada. Por 
exemplo, emboscando e fe­
rindo - em alguns casos 
com gravidade, - crianças 
que vendiam o jornal sandi­
nista Barricada nas ruas de 
Manágua. Outros dedica­
ram-se a vinganças pessoais, 
como o assassinato de Mar­
cel Pallais Checa, sobrinho 
de Somoza, que desde há 
muitos anos militava na 
Frente Sandinista. Final­
mente, muitos dedicaram­
-se a fustigar militarmente 
o Exército Popular Sandi­
nista, avançando em inten­
sidade e audácia nas suas 
operações, até que a meio 
de Outubro, bandos de ex­
-guardas chegaram a atacar 
simul taneamente instala­
ções militares sandinistas 
em Diriamba, Jinotepe, Ca-

razo, Masaya, Granada e 
outros pontos, em alguns 
casos em grupos de mais de 
15 pessoas. 

Tratava-se de fustigamen­
tos sem fms militares preci­
sos, destinados mais a se­
mear o terror entre a popu­
lação civil. Contra eles se 
organizou, a 12 de Outu­
bro, a "Operll9ão Embosca­
da", ao meSmo tempo que 
familiares dos civis mortos 
reclamavam em manifesta­
ções que não se tívesse pie­
dade com os criminosos. 

Estas acções obrigaram a 
Junta de Governo a prorro­
gar, contra sua vontade, o 
Estado de Emergência, e a 
Frente Sandinista anunciou 
oficialmente que a palavra 
de ordem "implacáveis no 
combate, generosos na vi­
tória" já não significaria 
clemência, para quem se 
envolveu em operações ter­
roristas. 

A misteriosa morte nas 
Honduras do "Comandante 
Bravo" (devida provavel­
mente a um ajuste de con­
tas entre os próprios somo­
zistas) e o golpe de estado 
em El Salvador, frustraram 
os planos de uma invasão 
vinda do exterior, que esta­
ria sendo coordenada por 
Bravo, que combateu os 
sandinistas na frente sul, 
contando com o apoio de 
1200 ex-guardas incorpora­
dos pelo deposto ditador 
Romero nos corpos repres­
sivos salvadorenhos. 

Antes inclusive destes 
factos, o comandante Jru­
me Wheellock havia mini­
mizado a periculosidade 
dessas ameaças: "O que 
mais tememos é a fal ta de 
fmanciamento e desenvol­
vimento. É muito difícil 
que queiram intervir mili­
tarmente como em 1927, 
porque a Nicarágua não es­
tá só e produzir-se-ia uma 



guerra de proproções incal­
culáveis" . 

AS "MILPAS" 

o terrorismo desespera­
do dos ex-guardas não é a 
única agressão armada com 
a qual se defronta a revolu­
ção. Coincidindo com os 
fustigamentos, a 11 de/Ou­
tubro, o quartel da Polícia 
Nacional Sandinista em 
Santa Teresa, província de 
Carazo, foi atacada por um 
grupo de homens com o 
rosto coberto com lenços 
verde e branco, e uniformi­
zados com camisa branca 
estampada com uma espiga. 
de milho no ombro: os 
"milpas" . 

Mi/pa é, na Améria Cen­
tral , uma plantação de mi­
lho. Este' foi o nome esco­
lhido pela Frente Operária 
(uma organização ul tra-es­
querdista integrada então 
no Movimento Povo Uni­
do) para a organização ar­
mada que decidiu criar du­
rante a insurreição contra a 
ditadura: Milícias Popula­
res Anti-Somozistas. As 
MILP AS combateram aos 
lado dos sandinistas. Em­
bora nunca fossem muito 
numerosos, engrossaram as 

fileiras da insurreição junto 
às miljcias sandinistas. 

Enquanto o exército san­
dinista lutava contra a 
Guarda em todo o país, a 
Frente, nos últimos tem­
pos da insurreição lançou a 
palavra-de-ortlem de criar 
milícias na cidades. Sobre 
estas milícias - coordena­
das pelos responsáveis mili­
tares da Frente, em muitos 
casos de origem "selva­
gem", criadas. expontanea­
mente, - recaiu a tarefa de 
defender as barricadas, 
conter os ataques da Guar­
da sobre a população civil e 
hostilizá-la de mil maneiras 
inventadas pela criatividade 
popular. 

De facto, as milícias tive­
r am mais baixas que o 
próprio exército sandinista, 
careciam de treino e abas­
tecimento regular e o seu 
armamento provinha do 
que os seus próprios inte­

. grantes conseguiam "recu­
perar" da guarda somozis­
ta. Os seus adolescen tes co­
mandantes protagonizaram 
episódios de heroísmo e 
sacrifício que são já lenda 
popular, antes mesmo de 
ter sido escrita toda a sua 
história. 

C o n q uistada a vi tória, 
era inevitável que se produ-

00 Comit6o de Def_ 
Sandinista, ume nova 
prMenÇa na vida polI-

tica. 

rissem excessos. Estes fo­
ram, por certo, muito pou­
cos. Na realidade, o sur­
preendente é que dezenas 
de milhares de combaten­
tes quase crianças, famin­
tos, esfarrapados e carentes ' 
de ou tra preparação políti­
ca que não a sua própria 
experiência pessoal nos 
bairros pobres e no seu 
ódio à ditadura, se discipli­
naram de imediato às or­
dens da sua vanguarda: a 
Frente Sandinista de Liber­
tação Nacional . 

No entanto, houve sa­
qu es, vinganças pessoais, 
casos isolados de indiscipli­
na e a Frente tomou a deci-

São de dissolver as milícias, 
dando aos seus membros a 
opção de se incorporar no 
exército sandinista, sem 
distinção de sexo ou idade, 
ou voltar à vida civil . Em 
ambos os casos, as armas 
deviam ser entregues ao 
EPS ou à Polícia Nacional 
Sandinista, que hoje são -

. jUll tamen te com a recém­
-<:riada Força Aérea Sandi­
nista, - as únicas institui­
ções armadas no país. 

"A rica experiência po­
pular das milícias não será 
desprezada", explica-nos 
Doris Tijerino, secretária 
das Relações Exteriores da 
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FSLN. "Serão criadas milí­
cias operárias para defen­
der os postos de trabalho, 
ou milícias populares vin­
culadas aos Comitás de De­
fesa Sandinistas". 

Naturalmente, separar-se 
de uma arma com a qual se 
arriscou a vida para "recu­
perá-Ia", é uma decisão du­
ra para um combatente. 
Sem dúvida, os que real­
mente lutaram, aceitaram­
-na quase sem vacilar, ao 
passo que aquelas que re is­
tem a devolver as armas, 
como explica Sergio Rami­
rez, "nunca pegaram numa 
espingarda para enfrentar a 
Guarda e apenas recente­
mente a empunharam 
quando as encontraram 
abandonadas nas bermas 
das estradas durante a de­
bandada dos soldados da 
Guarda". 

Aqui encontrou campo 
fértil a palavra de ordem, 
lançada pela MILP AS, de 
não entregar as armas, já 
que desarmar o povo seria 
"a exigância secreta de um 
pacto entre a Frente Sandi­
nista e o imperialismo e a 
burguesia" . 

Assim cresceram as MIL­
P AS que, de imediato, co­
meçaram a dirigir con tra os 
sandinistas as mesmas ar­
mas que a guarda havia dei­
xado. Simultaneamente, a 
ultra-esquerda propagava 
entre os camponeses a pa­
lavra de ordem de "não tra­
balhar para a burguesia", 
exortando-os a não semear 
até que fossem expropria­
das todas as terras: um ata­
que frontal ao lema desta 
etapa da reconstrução: 
"Produção é Revolução". 

PlJNHO SAi\DIl\ISTA 

o enorme prest ígio da 
direcção sandinista entre o 
povo fêz com que os escla­
recimentos pol íticos sobre 
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as necessidades da etapa 
fossem rapidamente com­
preendidos. A MILPAS 
não tiveram eco político, 
ficaram isoladas e a própria 
Frente Operária as conde­
nou, aduzindo que "perde­
ra a razão de existir depois 
do triunfo popular", ex­
pressando desejos de "que 
esta revolução siga a sua 
marcha". 

Em Outubro, foi organi­
zada contra os úl timos re­
dutos d~ oposição armada 
a operação "Punho Sandi­
nista", que mobilizou dois 
mil efectivos do Exército, a 
Polícia Sandinista, Comités 
de Defesa Sandinistas e o 
Ministério do Interior. Fa­
zendo um balanço dos pri­
meiros dias, o Comandan­
te-em-Chefe Humberto Or­
tega sublinhou a compreen­
são e a colaboração da po­
pulação nesta acção desti­
nada a "desarmar, atingir 
os elementos mais activos 
da delinquência, que conse­
guiram fugir das cadeias, 
acabar com os resíduos do 
somozismo, que ainda 
mantêm uma atitude aven­
tureira armada, exterminar, 
neutralizar e travar os ul­
tra-esquerdistas e uI tra-di­
reitistas, que pretendem 

manter a desordem e a in­
tranquilidade na nossa pá-
tr· .. la . 

O Comandante Joaquin 
Cuadra, Chefe do Estado­
-Maior, deu as seguintes ci­
fras: capturaram-se 239 ar­
mas pesadas (M-16 e "Ga­
lil"), 31 sub-metralhadoras, 
256 revólveres, 124 pisto­
las, 23 caçadeiras, 57 gra­
nadas de fragmentação, bo­
tas, uniformes e 1,20 prisio­
neiros (dos quais 74 foram 
imediatamente libertados), 

"O somozismo está feri­
do e continuaremos até li­
quidar os vestígios que res­
tam", comentou Eden 
Pastora, o "Comandante 
Zero", que aproveitou a 
oportunidade para desmen­
tir os boatos sobre a sua su­
posta adesão ao Partido So­
cial-Democrata ("Vou mor­
rer sandinista e a defender 
esta revolução que tanto 
custou ao nosso povo") . 

CO ; RlnlO 
TROPICAL 

Ninguém espera que a 
reacção renuncie sem mais 
nem menos aos seus propó­
sitos, O último número da 
revista dos mercenários 

Em estoU, III por cento das hobitoçlles foram deotruidaa 
pelos bombardeamontoo", 



norte-americanos Soldier 
of Fortune é bastante cla­
ro, ao assinalar aos merce­
nários desocupados que 
"os moderados (sic) aceita­
rão agradecidos ofertas de 
instrução" e recomendan­
do aos que eventualmente 
permanecem na Nicarágua 
que se vacinem contra as 
doenças tropicais, usem 
comprimidos contra a ma­
lária e não bebam água sem 
ferver. Esquece de os ad­
vertir, porém, que a revolu­
ção já mó é generosa com 
os seus inimigos e que en­
contrarão um povo dispos­
to a defender as suas con­
quistas com unhas e den­
tes. 

Nas noites de Manágua 
ouvem-se todavia disparos 
esporádicos. Mas a capital 
duplamente castigada pelo 
terramoto de 72 e a recen­
te guerra, já começa a ci­
catrizar as suas feridas. Os 
"paralelepipedos" das bar­
ricadas já voltaram aos seus 
lugares e os táxis circulam 
com tranquilidade sobre 
eles durante toda a noite, 
enquanto até altas horas da 
madrugada se ouvem rit­
mos tropicais nos clubes 
noturnos, onde a juventude 
se reencontra com a "sal­
sa" . 

O êxito do momento no 
"Macondo": um tema de 

ritmo febril, que repete in­
cessantemente "revolucion, 
la la la la" antes e depois 
de nO'lnear um por um os 
países latino-americanos. 

DIREITOS HUMANOS 

Mas a agressão armada' 
dos somozistas ou da uI­
tra-esquerda que, nas pala­
vras de Sérgio .Ramírez, 
"quer que se faça da noite 
para o dia tudo o que a re­
volução tem a fazer no fu­
turo", não é a única amea­
ça que o processo nicara­
guense enfrenta . . "Contra­
-revolucionários - explicou 
Ramí rez ao povo de Esteli, 
- são também aqueles que 
não querem que se avance, 
que querem que esta revo­
lução passe porque têm in­
teresses, temores que têm a 
ver com a consciência de 
muitas pessoas, e se quei­
xam ao estrangeiro, nos 
de spretigiam. argumentan­
do que aqui se violam direi­
tos humanos, quando, na 
realidade, o que defendem 
são os interesses mesqui­
nhos de gente que, quando 
o povo da Nicarágua jogava 
o seu futuro. com as armas 
nas mãos, andavam implo­
rando a governos estrangei· 
ros que interviessem para 
que ao cair Somoza, não se 

Somozistas pnISOS nas 
prisões que eles ha· 
viam construfdo para 

01 sandinistas ... 

desmantelasse a Guarda 
Nacional". 

Não faz falta dar nomes. 
Todos sabem na Nicarágua 
que o aludido é José Este· 
ban Gonzáles, coordenador 
da Comissão Permanente 
de Direitos Humanos e vi­
ce-Presidente do Partido 
Social Cristão, por cuja in­
tegração na Junta de Go­
verno pressionou, segundo 
se soube, o governo vene-, 
zuelano. 

A Comissão de Direitos 
Humanos nasceu em 1978, 
do Comité de Defesa dos 
Presos Políticos, que lutou, 
entre outras causas, pelo 
fIm das (orturas a que en­
tão era submetido o actual 
ministro do Interior Tomás 
Borge, nos cárceres somo­
zistas. Como organismo 
apartidário, conquistou um 
sólido prestígio in ternacio­
nal e desempenhou um pa­
pel importante no isola­
mento da ditadura. 

Para tanto, o seu coorde­
nador não apenas realizou 
- a título pessoal e sem a 
aprovação da Junta, já en­
tão constituída na Costa 
Rica, - negociações com 
governos estrangeiros para 
evitar uma solução "radi­
cal" do conflito, como 
também, depois do triunfo, 
começou a difundir à Im­
prensa estrangeira versões 
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sobre presumlveis violações 
de direitos humanos na Ni­
carágua libertada. 

As autoridade sandinis­
tas reconhecem, certamen­
te, que houve excessos -
não atribuíveis à FSLN, 
nas primeiras hora do 
triunfo. inguém nega a 
existência de prisioneiros. 
Pelo contrário, oferecem- e 
todo o tipo de facilidade 
para que a Imprensa os vi i­
te e comprove as condiçõe 
dignas da sua detenção. 

Admitem. inclusivamen­
te, que há 2S menores pre­
sos. "São fIlhos de oficiais 
da Guarda levados pelos 
pais aos cárceres, para que 
arrancassem com as mãos 
os olhos dos prisioneiros. 
políticos", explica uma au­
toridade sandinista. Sabe­
mos que não são imputá­
veis, mas tão pouco os po­
demos lançar à rua. Tere­
mos que criar um sistema 
especial de reeducação para 
eles" . 

SOCIAL-DEl\10CRA TAS 
E DEl\10CRAT AS 
CRISTÃOS 

Mas entre o reconheci­
mento destes factos e sua 
denúncia como situações 
comparáveis às atrocidades 
do somozismo, há uma 
grande diferença. A maio­
ria dos membros da Comis­
são assim o entendeu e re­
nunciou massivamente a 
ela, alegando que Esteban 
Gonzáles "envolvia a 
CPDH, com a sua actuação 
fora do país, em activida­
des partidárias". I 

Porém, o controverso di­
r igente recebeu o apoio 
público do Partido Socialis­
ta Democrata e da sua 
própria organização social­
-<:ristã. 

O Partido Social-Demo­
crata foi criado depois do 
triunfo da revolução por 
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o call8lo da eotjtua de Somou Garcia jaz, Irremediall8lmenta, 
no «calxota do lixo da história .... 

membros dos minúsculos 
partidos Acção Conserva­
dora e Partido Conservador 
Autêntico, pretendendo 
agregar ao seu nome o qua­
lificativo de "sandinista". 
A Frente respondeu clara­
mente que "no passado os 
representantes dessa orga­
nização não só se negaram 
a apoiar a luta do nosso po­
vo e da sua vanguarda, co­
mo abertamente se declara­
ram contra". E reafirman­
do "a mais absoluta liber­
dade de organização dos ci­
dadãos", a declaração nega 
o uso e símbolos sandinis­
ta s sem autorização da 
Frente, princípio que foi 
logo consagrado por decre­
to da Junta do Governo. 

O Partido Social Cristão 
também se diz revolucioná­
rio e, apesar de ser uma or­
ganização minoritária, au­
to-atribui-se o papel de 
"garantia de que a revolu­
ção -não será traída", De 
que traição falam? Segun­
do o seu presidente, o Dr. 
Adán Fletes, "contra-revo­
lucionários são também os 
qu e querem imediatizar, 
distorcer ou atraiçoar o 
processo de Reconstrução 
Nacional, os que não que­
rem pluralismo nem de-

mocracia, mas sim um regi­
me totalitário". 

É óbvia a intenção de 
atacar a Frente Sandinista 
(ainda que não se animem 
a fazê-lo frontalmente) e, 
em meados de Outubro, os 
sociais-cristãos tenteram 
criar uma crise política, 
convocando todas as orga­
nizações a integrar o Con­
selho de Estado. 

O CONSELHO 
DE ESTADO 

A ideia de um Conselho 
de Estado como organismo 
co-governante, de integra­
ção pluralista e unificadora 
de toda a oposição anti-so­
mozista, foi lançada pela 
Junta no exterior, poucos 
dias depois da sua criação. 
No programa do Governo, 
datado de 9 de Julho, dez 
dias antes da vitória, esta­
belece-se que este terá 33 
membros, em represen ta­
ção da Frente Sandinista, 
as organizações que nesse 
momento integravam a 
Frente Patriótica Nacional, 
a Frente Ampla de Oposi­
ção, o Conselho Superior 
da Empresa Privada, a Uni­
versidade Nacional Autó­
noma e a Associaçao Na­
cional do Clero. 



Naturalmente, o progra­
ma não podia estabelecer 
procedimentos de convoca­
tória e nem sequer estava 
claramen te definido como 
se distribuiriam os "h,lga­
res" entre as organizações. 
Os sociais-cris.tãos apoia­
ram-se nessa ambiguidade 
para argumentar que o 
Conselho podia ser auto­
convocado pelas organiza­
ções e em meados de Ou­
tubro, citaram-nas com es­
se fim. 

Compareceram â reu­
nião, além dos sociais-cris­
tãos, as Câmaras da Indús­
tria, da Construção e do 
Comércio, a União dos Pro­
dutores Agro pecuários, a 
Confederação de Associa-

ções Profissionais, a Asso­
ciação Nacional do Clero, 
os Partidos Conservador 
Democrático, Socialista da 
Nicarágua, o Movimento 
Liberal Constitucionalista, 
a Frente Operária e o Sin­
dic.ato de Radiojornalistas. 

Os participantes dividi­
ram-se entre os que esta­
vam dispostos a criar um 
"conflito de poderes", au­
toconstituindo-se como 
Conselho de Estado, sem 
considerar a vigência do Es­
tado de Emergência e a 
própria precaridade das es­
truturas do Governo de Re­
construção, então com uns 
escassos 70 dias, e a atitude 
das forças mais comprome­
tidas com o processo, enca-

o bunk", de Somou. transformado agora em sede do Comando 
• do Exército Popular Sandinista ... 

beçadas desta vez pelos jor­
nalistas da rádio. 

"As forças do cen trO e 
da direita - explica-nos 
Manuel Eugarries, Presiden­
te deste combativo sindica­
to, - queriam a confronta­
ção. Nós argumentámos 
que se devia procurar o diá­
logo com a junta e a Direc­
ção Nacional da Frente 
Sandinista. O triunfo mu­
dou o panorama político 
do país. A Frente Patrióti­
ca, o Movimento Povo Uni­
do e a F AO já não existem 
como tais. Muitas das for­
ças políticas enunciadas no • 
Programa já se dissolveram, 
tendo surgido outras, como 
a Central dos Trabalhado­
res Sandinistas, já com 60 
mil fIliados, os Comités de 
Defesa Sandinistas, ou a 
Juventude "19 de Julho". 
Que Conselho seria este, ig­
norando os trabalhadores e 
a juventude? 
Es~a posição foi a que fi­

nalmente se impôs e, após 
o diálogo com a junta, con­
vocou-se oficialmente, para 
4 de Maio de 1980, um 
Conselho de Estado, cons­
tituído pelos "verdadeiros 
representantes das forças 
do . país: trabalhadores, 
camponeses e estudantes". 

UM NQVO PANORAMA 
POLfTlCO 

Acontece que muitas for­
ças se obstinam em não 
compreender que a revolu­
ção mudou radicalmente o 
panorama político do paIs. 
A política está nas ruas. O 
povo utiliza a sua liberda­
de, não em círculos conspi­
ratLvos ou "discussões de 
café", mas exercendo um 
dos direitos mais negados 
pela ditadura: o de organi­
zação. Por vazes, desenro­
lam-se simul taneamente em 
Manágua, pelo menos uma 
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300 reumoes dos Comités 
de Defesa, com mais de 
cem participantes cada 
uma. Os sindicatos brotam 
como cogumelos em locais 
o nde a repressão jamais 
perlitira organização operá­
ria. 

Tal como durante a in­
surreição, o povo só reco­
nhece uma vanguarda: a 
Frente Sandinista. Em tor­
no dela, se organizam os 
Comités de Defesa Sandi­
Justa a Central Sandinista 
de Trabalhadores, a Asso­
ciação de Trabalhadores do 
Campo, a Juventude Sandi­
nista, a Federação de Estu­
dantes do Secundário (rea­
lizando um velho sonho do 
fundador da FSLN, Carlos 
Fonseca Amador, que via 
neles o sector mais comba­
tivo da juventude) e até a 
Associação das Crianças 
Sandinistas. 

O ptoprio Exército Po­
pular Sandinista, colhendo 
os ensinamentos da etapa 
da luta armada, se estrutu­
ra como "organização polí­
tico-militar", que reconhe­
ce à Frente a sua condução 
política. No seio da FSLN, 
a antiga divisão em três 
"tendências" já não passa 
de uma "má recordação do 
passado", como repetem os 
dirigentes e quadros. A uni­
dade política e orgânica é 
total, a direcç[o colectiva 
de nove membros já n[o se 
cional, estando a estudar 
actualmente as formas or­
ganizativas que permitam 
integrar na FSLN "os me­
lhores homens e mulheres 
da nossa terra", para cons­
tituir um futuro Partido 
Sandinista. 

CERRAR FILEIRAS 

A Nicarágua é vermelha e 
negra. As cores sandinistas 
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estão presentes em toda a 
expressão popular. A vida 
política está nas ruas e não 
em pequenas igrejinhas; e 
ela obriga, logicamente, as 
velhas organizações políti­
cas - hoje com plena liber­
dade de actuar e expressar­
-se publicamente, - a reci­
clarem-se. 

Algumas reconhecem a 
Fr en te Sandinista como 
vanguarda e apoiam inc9n­
dicionalmente a Junta. E o 
caso do Partido Liberal In­
dependente, de cujas fIlei­
ras saiu Rigoberto López 
Pérez, o mártir que justi­
çou o velho Somoza em 
1956, o dos comunistas, 
organizados nas dinstintas 
fracções do Partido Socia­
lista Nic_araguense. 

Para Alvaro Ramírez, ac­
tual vice-ministro das Rela­
ções Exteriores e secretá­
rio-geral do PS, a tarefa ho­
je é "cerrar fileiras em tor­
no da FSLN, unificar os 
sectores revolucionários e 

o p<M> eatj com • 
Mente SendinIota. 

criar um Partido Único da 
Revolução, com unidade 
ideológica, coesão orgânica 
e direcção colec tiva". 
Quando isso se conseguir, o 
PS está disposto a autodis­
solver-se. 

Outras forças, por outro 
lado, só aspiram a conser-

o var um espaço político, ba­
seados mais no apoio de 
certos grupos internacio­
nais "moderados", que na 
sua implantação popular. 
Pretendem-se juízes da 
"pureza" do processo revo­
lucionário e, através das pá­
ginas de La Prensa, expres­
sam infundados receios de 
u m s u posto "totali taris­
mo". 

Assim, por exemplo, vin­
das de posições ideológicas 
diversas, a Frente Operária 
e a organização sindical so­
cial-democracia criticam a 
Central de TraQalhadores 
Sandinistas, propondo, em 
vez de uma central única, 
uma confederação, na qual 



co nseIVariam burocratica­
mente um perftl próprio. 

Esq u ecem, d ef initiva­
mente, que os mecanismos 
formais da democracia libe­
ral são dificilmen te aplicá­
veis a uma situação como a 
da Nicarágua, um país des­
vastado que exige a mobili­
zação rápidà e efectiva de 
todas as energias e criativi­
dade popular nesta etapa 
de reconstrução. 

• 
o PAPEL 
DOS CRISTÃOS 

o debate interno sobre o 
novo papel que a cada um 
dos sectores sociais corres­
ponde é · evidente no seio 
da Igreja. Poucos governos 
dQ Mundo têm tantos sa­
cerdotes em postos de res­
ponsabilidade como a Nica­
rágua hoje. Todavia, o arce­
bispo de Manágua, Obran­
do y Bravo, tornou público 
o seu cepticismo, ao ex­
pressar que "não perdi a.s 
esperanças" de que a revo­
lução redunde em proveito 
dos nicaraguenses. 

Monsenhor Obando re­
conhece que "no Mundo 
tem de haver sempre a luta 
de classes", porém espera 

Cruzes e placal recor­
dam 08 mártires da ln· 

aurrelç/lo ... 

"que se derrubem os muros 
do ódio". 

Por outro lado, o padre 
Amado López, reitor da 
Universidade Centro-Ame­
ricana (católica) de Maná­
gua, está convencido que 
"a revolução recolhe valo­
res fundamentais de Cris­
to", reivindica como exem­
plo a actuação do padre 
Ca s par Carcía Laviana, 
morto em combate na fren­
te sul, e reclama da Igreja 
"que mantenha o seu com­
promisso com a revolu­
ção", explicando as reti­
cências de alguns por "pos­
turas de vidas ao condicio­
namento que sofreram no 
regime somozista". 

A ti tude· semelhante assu­
miram as Igrejas protestan­
tes que, a meados de Ou­
tubro , na Declaração dos 
500 (pastores evangélicos), 
se comprometeram a 
apoiar a Junta do Governo: 
"Damos graças a Deus, nos­
so Pai, pela vitória do povo 
nicaraguense e o seu instru­
mento de libertação, a van­
guarda da FSLN", expres­
sam, propondo-se como 
meta "a formação de um 
homem novo numa socie­
dade justa e fraterna". Os 

500 pastores condenaram 
"com firmeza cristã" os 
contra-revolucionários, so­
lidarizaram-se com "os so­
frimentos dos povos do 
Mundo que padecem dita­
duras odiosas" e reclamam 
o fim "ilegítimo e desuma­
nizante" bloqueio a Cuba. 

oolS IIPOS 
DE UNIJ):\OE 

Neste clima de debate 
são muitas as incertezas e 
as vacilações daqueles que 
também se opuseram a So­
moza, mas sem um projee­
to político claro. "A unida­
d e foi-se perdendo", la­
menta um comunicado em 
La Prensa. Sendo a FSLN 
um partido político, to­
mou para seu iso e propa­
ganda os meios de comuni­
cação do Estado, pôs o seu 
nome na Polícia, no Exér­
cito e na Força Aérea, or­
ganizou em todo o país co­
mités para "doutrinar e vi­
giar quem não pertence a 
ela". E concluí, reclaman­
do que se reponha a unida­
de "para que possamos en-

- tregar-nos à tarefa de re­
construir a nossa pátria". 

Expressa-se aí uma chan-
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tagem, que reflecte a posi­
ção de certos sectores eco­
nómicos e sociais: o apoio 
à reconstrução está condi­
cionado por concessões p0-
líticas. 

O comandante Tomás 
Borge é claro a este respei­
to: "Há dois tipos de uni­
dade. A unidade da FSLN, 
que não é uma simples uni­
dade anti-somozista, mas 
revolucionária. E a unidade 
entre a FSLN e as outras 
forças opositoras, que este­
ve baseada na luta anti-so­
mozista e hoje está baseada 
na reconstrução' . 

"A unidade é o pricípio 
que guia os nossos passos", 
comenta o comandante Jai­
me Whelllock. "Devemos 
manter uma sociedade UÍli­
da e não dividida. Não so­
mos nós, os sandinistas, 
que vamos romper a unida­
de". 

Por sua parte, o coman­
dante Victor Tirado assina­
la: "A FSLN tem todo o 
d ir ei to de aconselhar a 
agenda de trabalhos do Go­
verno, porque o ganhou na 
luta. A ninguém vamos exi­
gir, porque não participou 
na insurreição. Porém, va­
mos exigir que dêm a sua 
quota no processo revolu­
cionário" . 

Já se fala na Nicarágua 
·de um "neo-somozismo", 
composto por aqueles sec­
tores que aberta ou, velada­
mente boicotam a revolu­
ção. O comandante Henry 
Ruíz denuncia como "prin­
cipal inimigo interno da re­
volução a burguesia vende­
-pá t rias, em conspiração 
com grupos de reacção in­
ternacional." Apesar disso, 
acentua Tomás Borge, "há 
burgueses que estão traba­
lhando plenamen te com a 
revolução e que cada dia se 
estão integrando mais ne­
la" . 

Não são poucos os casos 
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de la tifundiários, indus­
triais ou comerciantes que, 
devido a morte de seus fi­
lhos sandinistas no comba­
te à ditadura, se entregam 
hoje incondicionalmente à 
Revoluç[o as suas proprie­
dades e somen te reclamam 
para si um posto de traba­
lho. 

Outro sector, o represen­
tado na Junta por Afonso 
Robelo, já se declarou dis­
posto a "substituir o con­
ceito de rentabilidade pelo 
do interesse social" e parti­
cipa activamente nesta eta­
pa de reconstrução. No fi­
nal de Outubro, represen­
tantes do seu Partido, o 
Movimento Democrático 
Nicaraguense, exigiram de 
Robelo garantias de que re­
volução não se encaminha 
para o socialismo. "Só pos­
so garantir" - respondeu o 
governante - "que vou lu­
tar por um processo de so­
cialização em que se respei­
te a justiça, a liberdade e a 
ordem". E exigiu dos em­
presários do seu partido 
"um compromisso para 
mudar as estru turas econó­
micas e políticas da Nicará­
gua". 

De toda a maneira, na 
opinião dos especialistas, o 
papel determinante desta 
etapa corresponderá ao Es­
tado e não ao capital priva­
do. Isto deve-se ao facto de 
a nacionalização das pro­
priedades da família Somo­
sa, a esta tização da banca e 
do comércio externo, assim 
como a manipulação esta­
tal dos créditos externos 
que estão chegando - ain­
da não com a celeridade 
devida - colocam nas mãos 
da administração pública as 
receitas fundamentais da 
economia, enquanto que os 
empresários privados foram 
seriamente afectados pelas 
consequências da guerra. É 
por isso que o centro da 

atenção se estabelece no 
plano político e a pergunta 
que todos fazem, tanto de 
ntro como fora da Nicará­
gua é o que virá depois da 
etapa déTeconstrução, que 
os técnicos da CEPAL esti­
mam em três anos.? 

Tomás Borge afirmou 
que "todo o processo está 
cheio de etapas e a Nicará­
gu a terá de vivê-las. O 
"ponto da situação" do 
processo que vive o país 
hoje não vai dar a mesma 
imagem de outra situação 
que se dê mais adiante". 
Todos os dirigentes sandi­
nistas insistem em que será 
o povo quem decidirá o 
que vem depois. Tem-se in­
sistido também que, nestas 
decisões, terão participação 
democrática e pluralistas 
todas as correntes de opi­
nião. Se se puderem fazer 
previsões a partir do "pon­
to da situação actual", pa­
rece óbvio que a tendência 
e para as formas de organi­
zação económica e social 
não capitalistas. 

Mas os nicaraguenses não 
querem que lhes atribuam 
etiquetas - "porque nós já 
temos o honroso título de 
sandinismo". Os sandinis­
tas, de facto, recorrem a 
um caminho próprio, de­
senhando sobre a marcha, 
estratégias inéditas e fór­
mulas políticas não con­
vencionais, adequando -
como em qualquer revolu­
ção que triunfa - os ensi­
namentos históricos e as 
leis gerais à sua própria rea­
lidade. 

Esta não' é uma "linha 
táctica" ou uma mera ade­
quação oportunista às pres­
sões políticas do momento 
mas sim uma profunda 
convicção de uma direcção 
revolucionária, consciente 
do seu papel de vanguarda 
e do facto de que a vitória 
foi forjada pela luta e pelo 



heroísmo de todo um p0-
vo. 

Em Janeiro de 1977, 
quando a Frente Sandinista 
era ainda, aos olhos do 
mundo, um pequeno grupo 
de aventureiros ou terroris­
tas, e o poderio de Somoza 
parecia tão eterno como a 
dinastia Pahlevi no Irão, 
Tomás Borge escreveu na 
clandestinidade uma carta 
a .Pedro Joaquín Chamor­
ro, que liderava então a 
oposição legal. 

No seu jornal La Prensa, 
Chamorro criticava dura­
mente os sandinistas. A 

Frente redigiu "imprimiu a 
sua resposta, Igualmente 
dura, em dezenas de milha­
res de panfletos. No entan­
to, a direcção resolveu não 
distribuir esse comunicado, 
depois de um prolongado 
debate interno. • 

A I\.ESl\lA VIA 

~'Na sua opinião - expli­
cava Borge na sua carta -
você é honesto. Para mim, 
isto basta-me. Temos inimi­
gos comuns, assim como a 
tarefa de dar a este país a 
possibilidade de decidir do 

seu destino. Este é um ob­
jectivo que diz respeito a 
todos os nicaraguenses. 
Quanto ao nosso povo esti­
ver livre e pu,der decidir 
por SJ.la conta o rumo a to­
mar, é possível, então, os 

. homens como você ou co­
mo nós ten temos guiar o 
nosso povo por grupos di­
ferentes. Mas e melhor - e 
porque não? - também é 
possível seguirmos juntos 
pela mesma via". 

Dois meses an tes de ser 
assassinado por ordem de 
Anastasio Somoza Porto­
car r ero, Chamorro dizia 
num discurso que "o regi­
me ditatorial foi o susten­
táculo político de um cres­
cimento económico, donde 
ficou excluída a grande 
maioria dos nicaraguenses" 
e, portanto, "esse sistema 
económico está em crise, 
tal como a ditadura que o 
provocou" . 

Face ao propósito de al­
guns de voltar a utilizar o 
nome de Pedro Joaquín 
Chamorro como bandeira, 
desta vez contra a revolu­
ção, La Prensa adverte: 
"Pedro J oaquín estaria 
com a revolução! Estaria 
defrnitivamente muito mais 
perto da imensa alegria que 
tem hoje o nosso povo, do 
que do descontentamento 
que uns poucos manifes­
tam". . 

A "radiografia" da Nica­
rágua mostra actualmente a 
alegria e a creatividade de 
um povo, construindo o 
seu próprio destino. Inclui 
também o rosto monstruo­
so de uma reacção cruel, a 
irresponsabilidade de al­
guns "ultras", as vacilações 
das camadas médias e tam­
bém os fios que, do exte­
rior, movem certos perso­
nagens. Dia a dia, o quadro 
muda. Mas entre revolução 
e contra-revolução, a mes­
ma velha luta continua. 

0.° 19/De""mbro 79 pág. 85 



«assembleias abertas» I 
democracia directa 

Os habitantes de Estelí, a 
"Cidade Mártir", que por 
três vezes se sublevou con­
tra a ditadura, e que hoje 
tem 80 por cento das habi­
tações destruídas, sentiam­
-se abandonados. Desde o 
triunfo de Julho, nunca 
tinham sido visitados pela 
Junta. 

Assim, em meados de 
Outubro , os representantes 
estelianos das organizações 
de massas sandinistas recla­
maram um encontro com a 
Junta de Governo. lmedia­
.tamente se deslocaram até 
lá os membros da Junta , 
Sergio Rarnírez e Alfonso 
Robelo, e os ministros de 
Educação, Saúde e Habita­
ção, não para fazer discur­
sos ou promessas, mas para 
uma grande sessão de tra­
balho com os representan­
tes populares. 

Fez-se primeiro um ple­
nário dos governantes com 
os delegados de cada bair­
ro, organização de massas e 
Es tado-Maior local do 
Exército Popular Sandinis­
ta. Estes distribuiram-se de-
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pois em comissões de tra­
balho por temas, para apro­
fundar os problemas e estu­
dar soluções. Finalmente, 
os presidentes de cada co­
missão informaram os re­
sultados ao povo de Estelí, 
re.unido em "assembleia 
aberta" na praça pública. 

Aqui, os ministros tive­
ram de responder a novas 
reclamações e perguntas, 
feitas pelo povo. Sergio Ra­
mírez encerrou o acto com 
uma avaliação da situação 
política e uma explicação 
do suposto abandono: 
"Nós não podíamos vir lo­
go no primeiro dia do 
triunfo da Revolução di­
zer-lhes que- íamos resolver 
os problemas por artes de 
magia. Os únicos que vão 
resolver os problemas de 
Estel í será o povo de Estelí 
organizado" . 

"Nunca antes se tinha 
visto na Nicarágua este diá­
logo entre povo e gover­
nantes", comentou-nos o 
ministro da Educação, Ca­
rlos Tunxermann . "Esta-

mos fOIjando uma nova de­
mocracia" . 

A ~E':'OLUSÃO 
NAO E "PiNATA" 

As populares piFíatas 
com que na Nicarágua se 
celebram as festas infantis, 
levam agora o rosto de So­
moza. As crianças não se 
cansam de bater no ex-dita­
dor, até que este se rompe 
e os recompensa com doces 
e frutas. 

Mas, nos primeiro~ dias 
de confusão e saques, tam­
bém se produziram exces­
sos por parte daqueles que 
"actuando com prepotên­
cia e atentando contra os 
interesses populares, reflec­
tiram um comportamento 
próprio dos somozistas, du­
ma forma arrivista, egoista 
e desonl!sta , pensando que 
se tratava de fazer uma re­
partição dos bens "incauta­
dos" . 

Mansões inteiras do lu­
xuoso bairro Las Colinas, 
onde viviam os altos ofi­
ciais somozistas, foram 



abandonadas pelos seus do-
1I0S em fuga . Estas propne­
dades, assim como os car­
ros e móveis "são bens do 
povo" e uma Comissão de 
Controle e Adjudicação de 
Bens Estatais encarregar­
-se-á de os destinar às insti­
tuições que delas precisam. 
Se os beneficiários forem 
indivíduos, deverão pagar 
uma renda. Os abusos serão 
castigados, e com sanções 
maiores, se os implicados 
forem elementos ligados ao 
governo. 

Deflnitivamente, alerta a 
Comissão, a atitude daque­
les que "surgiram na última 
hora, se infIltrarem para 
procurar proveito próprio e 
connundirem a revolução 
com uma piiiata favorece a 
campanha de desprestígio 
feita pela contra-revolução. 

os P ARALELEPlPEDOS, 
"SANDlNIST AS 
SILENCIOSOS" 

"A Nicarágua - comenta 
o comandante Victor Tira-

do proporcionou grandes 
en SInam'en tos. Criámos 
uma teoria de alianças nas 
trincheiras (as barricadas 
que o nOSS0 povo levantou 
durante a insurreição) e re­
tomámos métodos de luta 
que não se pra ticavam des­
de a Revolução Francesa 
(de 1871), que muitos 
acreditavam acabados". 

Nas barricadas, de facto, 
decidiu-se o destino de So­
moza. Verdadeiras paredes 
de paralelepípedos, de até 
três metros de altura e dois 
de espessura, detinham os 
tanques da Guarda Nacio­
nal e punham sob o contro­
lo popular bairros inteiros, 
onde os somozistas apenas 
podiam chegar pelo ar, 
com os seus terríveis bom­
bardeiros. 

Ignacio Briones Torres, 
correspondente dos Cader­
nos do Terceiro Mundo na 
Nicarágua, relatou-nos um 
dos muitos episódios da in­
surreição: "Os bombardei­
ros era implacáveis e quan­
do começavam a assassinar 

, 

as crianças, Huilhermo Ma­
cís, um rapaz que nunca 
foi militar e que era res­
ponsável por uma casa no 
nosso bairro , decidiu que 
há que enfrentar a Guarda, 
para diminuir um pouco es­
ses crimes da aviação". 

"Como a Guarda rodeas­
se os bairros, mas não desse 
combate, Guilhermo resol­
veu destruir parcialmente 
uma das barricadas. Viram 
então contra nós três tan­
ques, com cem quardas 
atrás de cada um. O primei­
ro tanque atinge a barrica­
da e consegue avançar. De 
imediato, surgem quinhen­
tos cidadãos de todas as 
ruas, e enlouquecem o con­
dutor do tanque. Não pode 
dar meia volta e é destroça­
do. Quando isso acontece, 
os outros tanques fogem. 
Deixam as armas e abando­
nam as munições." 

Os paralelepípedos fica­
ram conhecidos popular­
mente como os "sandinis­
tas silenciosos", porque 
aceitavam sem protesto 
qualquer lugar que se lhes 
determinasse. E, claro, 
eram encontrados por to­
dos os lados, já que todas 
as cidades do país são em­
pedradas, incluindo as vias 
rápidas. 

Isto porque Somoza era 
dono da fábrica de pareie­
lepípedos, e por isso incen­
tivou a sua utilização na re­
construção, depois do ter­
rclmoto de 1972, em vez do 
alcatrão. Hoje, os paralele­
pípedos estão novamente 
nos seus lugares e Somoza 
no exílio. Mas o povo que 
reconstruiu as suas ruas, re­
servou sempre algumas 
pedras para fazer monu­
mentos simples às vítimas. 
Cada barricada teve os seus 
mártires e heróis. E as pe­
dras recordam os seus no­
mes em letras vermelhas e 
negras. 
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Equador 
O~ 21 pontos 
programáticos do governo 

do presiqente 

1 o bem-estar e a 
dignidade de todos os 
equatorianos como fIm 
eSsencial da sociedade. 

2 A garantia plena 
das liberdades públicas 
e o estrito respeito pe­
los direitos humanos. 
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Jaime· 
Roldós 

3 A justiça social 
para acabar com os pri­
vilégios e desigualdades 
e oferecer iguais opor­
tunidades para todos. 



4 A mais escrupu­
losa honestidade na ges­
tão dos dinheiros públi­
cos. 

7 A reforma fiscal, 
para melhorar as co­
branças do Estado e 
substituir os impostos 
indirectos pelos direc­
tos, que agravem os ren­
dimen tos e o pa trimó­
nio dos que mais rique­
za possuem. 

8 O desenvolvimen­
to rural e a promoção 
do campesinato através 
da reforma agrária, a 
colonização, a presta­
ção de serviços técnicos 
e financeiros, e a cons­
trução de caminhos flo­
restais. 

5 A p lanificaçlfo, 
como instrumento de 
governo para alcançar o 
de senvolvimento inte­
gral e harmónico de to­
das as regiões e provín­
cia s da pátria como 
consequência da inte­

nacional. 6 A reforma admi­
nistrativa, com vista a 
conseguir a eficiência, 
tecnicidade, rapidez e 
descentralização da ad­
ministraçlfo pública. 

9 A erradicação do 
analfabetismo, o incre­
mento do ensino técni­
co, a reorientação da 
educação, para que esta 
seja um instrumen to de 
ciência e da mais al ta 
formação académica, o 
apoio' à investigação 
científica e à criação de 
tecnologia, a protecção 
e o desenvolvimento da 
cultura nacional. 
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1 O A redução da 
inflação, o melhora­
mento das condições 
económicas e sociais 
dos trabalhadores a ex­
tensão da segurança so­
cial e especialmen te dos 
serviços de saúde, a ins­
talação de centros de -
portivos e de lazer. 

13 A industrializa­
ção como pilar do de­
s e n v o lvimen to eco nó­
mico e da criação de 
empregos e um apoio 
específico à pequena in­
dústria. Para este sector 
económico se orientará 
os c~itais estrangeiros, 
sempre que respeitem a 
independência e os inte­
resses do país. 
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11 A promoção da 
organização popular, 
para que através dela o 
povo tenha acesso à 
propriedade, formando 
comunidades, participe 
na solução dos seus 
problemas e nas deci­
sões sociais fundamen­
tais. 

respeito pela 
propriedade e empresa 
privada como consa­
gram os princípios esta­
belecidos na Nova 
Constituição. 

12 A defesa dos re­
cursos naturais c a sua 
administração em fun-

. ção dos in teres Ses na­
cionais. 

o de~nvolvi­
mento das infraestru tu­
ras físicas e sociais ne­
cessárias: estradas, aero­
portos, energia, portos, 
água potável, etc. 



16 A igualdade de 
direitos para as mulhe­
res e para os jovens 
quanto à educação, re­
muneração do trabalho, 
etc. E a criação de pro­
gramas governamentais 
espec íficos. 

19 O fortalecimen­
to da integração latino­
-americana, dos organis­
mos internacionais, re­
gionais e especializados, 
com o fim de contribuir 
paro a criação de uma 
comunidade mundial e 
para a justiça social in­
ternacional. 

17 A participação 
das Forças Armadas na 
criação da nova demo­
cracia, na conquista dos 
o bj ecti vos n ac ionais 
permanen tes e nas tare­
fas concretas do desen­
volvimento económico 
e social. 

21 O melhoramen­
to dos circuitos de co­
mercialização interna, a 
redução das importa­
ções desnecessárias e 
das substituíveis, e o in­
cremento qas exporta­
ções, tantO" as tradicio­
nais como das indus­
triais e marítimas. 

18 A defesa da so­
berania nacional sobre 
as duzentas milhas, o 
mar territorial, o espaço 
aéreo, a zona territorial 
e dos irrenunciáveis di­
reitos amazónicos do 
Equador. 

20 Uma política in­
ternacional independen­
te, baseada no pluralis­
mo ideológico, na igual­
dade jurídica dos Esta­
dos e na solução pacífi­
ca dos diferendos; o re­
púdio a toda a forma de 
agressão, ao uso da for-

_ ~a, ao colonialismo e 
M eocolonialismo. 



BELIZE 

A Mafia 
e os políticos do Caribe 

Dean lindo, um aspirante a primeirfrministro, 
em ~ eIoitonII: «um apaixonado pela cultura 
americana, 00 caoinoe e o sindicalismo amarelo • . 

o tristemente célebre Jim Jones, do Templo do Povo, um 
corrupto ex-vice-governador norte-americano, um aspirante 

a Primeiro-Ministro e alguns representantes da Mafia 
unem-se numa turva ((coligação» político-financeira. 

N J madrugada de um 
dos primeiros dias de 
1979, o responsável 

da agência noticiosa "Uni­
ted Press International" 
(UPI) na América Central 
com sede no México , fez ­
uma ligação telefónica ur­
gente para um dos corres­
pondentes que trabalhava 
na rádio Belize (a única do 
país) e perguntou: "Quem 
é D. R. Lindo? Algum fun­
cionário do governo? O 
surpreendido correspon­
dente tibuteou: "Na:o ... 
Porquê? " 

Ignorando. provavelmen-
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te , que as suas palavras iam 
acender um rastilho , o res­
ponsável da UPI , na Améri­
ca Central , continuou: 

"Ê que num telegrama 
que recebemos esta noite, 
àcerca de uma investigação 
que os agentes do governo 
do Estado da Califórnia es­
ta:o a fazer às finanças do 
ex-governador Mervyn Di­
mally , figura o nome de D. 
R . Lindo ligado a uma 
quantia de 5 mil dólares. 
Parece que se trata de uma 
contribuição ilegal de Di­
mally a esse tal Lindo e, 
além disso, está metida a 

M a fia . Investiguem e se 
souberem algo que valha a 
pena informem". 

Belize é um país peque­
no onde toda a gente se 
conhece. O corresponden­
te, depois de pensar um 
pouco não investigou mui­
to , nem informou demasia­
do. Explicou, mais tarde, 
que achou que poderia vir 
a ser perigoso. Dean Rus­
sell Lindo - era dele que se 
tratava , - é há anos o diri­
gente máximo do United 
Democratic Party (UDP) 
partido outrora monárqui­
co e desde sempre reaccio-



nário. o seu nome aparecia 
com insistência como pos­
sível vencedor das eleições 
a efectuar em meados do 
ano corrente (mas que não 
chegaram a fazer-se). 

Entretanto, o correspon­
den te da UPI em Belize 
contou o episódio a um co­
lega local, que não sendo 
da linha do Sr. Dean Rus­
sell Lindo, se pôs a investi­
gar e a fornecer informa­
ções, começando por pro­
curar no seu ar.quivo pes­
soal. 

OTRIÃNGULO 
DI MALL Y -L1NDO-JONES 

Um ano antes deste 
acontecimento, em Agosto 
de 1977, o Beacon, perió­
dico controlado pelo Uni­
ted Democratic Party, pu­
blicou na primeira página 
uma fotografia de Dean 
Russell Lindo tirada duran­
te uma das suas numerosas 
viagens aos Estados Uni­
dos, mais concretamente à 
Califórnia. Duas outras per­
sonalidades foram fotogra­
fadas com o líder direitista, 
no decurso de uma festa 
que este deu na sua resi­
dência privativa , em Los 
Angeles . 

Na altura , o facto passou 
despercebido , mas , um ano 
mais tarde , torna-se notí­
cia. Os parceiros de Lindo , 
na foto publicada pelo Bea­
con, eram o ex-governador 
da Califórnia, Mervyn Di­
mally e o tristemente cé­
lebre Jim Jones, líder da 
seita religiosa "Templo do 
Povo", autor espiritual do 
assassinato do congressista 
norte-americano Leo Ryan 
e dos seus dois companhei­
ros, e protagonista central 
do suicídio massivo da 
Guiana , em Novembro de 
1978, que culminou na 
morte de 900 pessoas. 

Pou co depois , consta­
tou-se que os vértices dos 

tri ângulo Dimally-Lindo­
-Jones estavam solidamente 
ligados e que estas persona­
gens tinham vínculos mais 
profundos, que transcen­
diam os simples brindes de 
champanhe e as poses para 
as fotografias. 

Logo a seguir àquela reu­
nião social em Los Angeles, 
o ex -vice-governador Di­
mally viajou à Guiana para 
visitar o quartel-general de 
Jim Jones. É importante 
destacar que Dimally foi o 
único político dos Estados 
Unidos que esteve na Guia­
na antes do assassinato do 
congressista Leo Ryan. Na 
viagem de ida, fez escala 
em Belize, tendo sido hós­
pede de honra, durante al­
guns dias, de Dean Russell 
Lindo. 

Há ainda a referir que 
nessa altura correu que 
Lindo, antecipando-se ' às 
questões de Jim Jones com 
o primeiro-ministro da 
Guiana, Forbes Burham, 
pediu a Mervyn que trans­
mitisse ao chefe do "Tem­
plo do Povo" o convite pa­
:~ se mudar para Belize, 

depois da UDP ganhar as 
eleições". Fontes contacta­
das em Belize , são de opi­
nião que , com este gesto, 
Lindo não fazia mais que 
retribuir os favores e o 
apoio económico com que 
o tinham brindado a Mafia 
californiana através de Di­
mally. 

) 

A MAFIA 
DÃ 5 MIL DóLARES 
A LINDO 

As investigações realiza­
das pelos agentes federais 
do Estado da Califórnia às 
contas bancárias de Mervyn 
Dimally, concluúam que a 
campanha da reeleição do 
ex-governador tinha recebi­
do 10 mil dólares de Allen 
Glick, um personagem si-

nistro, dono de um casino 
em Las Vegas e com liga­
ções à Mafia. 

Glick, que gosta de se au­
to-apresentar como "um fi .. 
nanceiro forte" de San Die­
go, estava à frel\ie da A­
gent Corporation, dona dos 
famosos hotéis Stardust e 
Freemont. No entanto, o 
Grande Juri Federal de Las 
Vegas assegurou que o ver­
dadeiro dono da Agent 
Corpo era Tony Spiloro, 
um conhecido gangster de 
Crucago que se dedicava a 
grandes investimentos e 
que Glick era apenas um 
"homem de palha". 

Os factos acima referidos 
servem apenas para demar­
car o contexto desta rustó­
ria e elucidar sobre os seus 
protagonistas principais. 
Interessa saber, finalmente, 
CJ.ue metade dos 10 mil dó­
lares dados por Allen Glick 
para a campanha de reelei­
ção de Dimally foram cedi­
do~ a Dean Russel Lindo, 
para a sua campanha políti-
ca no Belize. / 

E assim voltamos ao co­
meço da história, quando o 
responsável da UPI no Mé­
xico perguntou por telefo­
ne ao correspondente no 
Belize quem era D. R. Lin­
do . 

No pequeno país da 
América Central e do Cari­
be, diversas pessoas convo­
-cadas pelos Cadernos do 
Terceiro Mundo, são unâni­
mes em afirmar que Lindo 
tem muito para ocultar. É 
um apaixonado pela cultu­
ra norte-americana e pelas 
ligações ao capitalismo sem 
escrúpul<2.s, pelos fmancia-
mentos sujos, pelo domí­
nio do grande capital, pelos 
casinos, pelos sindicatos 
amarelos. 

E como se ainada fosse 
pouco, Lindo aspira a con­
verter-se no próximo pri­
meiro-ministro de Belize_ 
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EL SALVADOR 

o elo mais fraco 
da América Central 

Os ((Cadernos do Terceiro Mundo» entrevistam, em exclusivo, 
os dois principais membros da direcção do clandestino 

Partido Revolucionário dos Trabalhadores Centro-Americanos. 

Reinaldo Reinaud 

E \i 21 de Setembro de 1979 teve I ugar em São Salvador, capital do "polegarzi­
nho da América" - como o poeta Roque Dalton gostaNa de chamar à sua 
pequena pátria, EI Salvador - um novo caso de violência política revolucio­

nária : o sequestro de Denis MacDonald e Fausto Buchelli , dois altos funcionários 
estrangeiros da empresa APLAR, subsidiária da transnacional norte-americana Bec­
kmall fnstrumellts fllc. Com esta acção político-militar surgia publicamente uma 
nova organi~ão clandestina: o Partido Revolucionário dos Trabalhadores Centro­
-americanos. 

Os Cadernos do Terceiro Mundo entrevistaram o secretário-geral e o chefe 
militar do PRTC, os quais se referiram à sua concepção política e estratégica 
regional, a qual introduz uma variante até. agora inédita na América Central: a 
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actuação do partido em cada um dos países da área, respeitando as suas caracterís­
ticas particulares. 

Os dirigentes do Partido Revolucionário dos Trabalhadores Centro-americanos 
apelaram para a unidade de todos os grupos revolucionários salvadorenhos e expli­
caram que "em EI Salvador nem com uma saída democrático-burguesa se soluciona 
a crise que o país atravessa". Dez dias depois de efectuada esta reportagem deu-se o 
golpe de Estado de 15 de Outubro que derrubou o general Carlos Humberto 
Romero. 

A maior crise política verifica-se em 
Salvador ... 

Em primeiro lugar, queremos tomar 
claros alguns conceitos erróneos divulga­
dos pelas agências noticiosas internacio­
nais a respeito do sequestro em El Salva­
dor, pela nossa organização, de Denis 
MacDonald e Fausto Buchelli, dois fun­
cionários de uma empresa multinacional 
yankee. Para tranquilidade dos seus fami­
liares, queremos afirmar que ambos estão 
em perfeito estado de saúde e que tudo 
depende do cumprimento, pela transna­
cional, da nossa exigência para os liber­
tarmos. 

Queremos deixar também bem claro 
perante a opinião pública mundial, espe­
cialmente a da América Central, que não 
sosmos um grupo trotsquista, nem esta­
mos filiados em nenhuma "internacio­
nal", como divulgaram os telegramas de­
certas agências noticiosas. A procurar se­
melhanças preferíamos que nos compa­
rassem - em certo sentido, - com o anti­
go Partido Comunista da Indochina, que 
reunia no seu seio as organizações da Bir­
mânia, Laos, Cambodja, Tailândia e Viet­
nam. 

Com base nessa comparação, poder­
-se-á dizer que vocês operam a nível re­
gional e que têm uma concepção políti­
co-estratégica para toda a área da Améri­
ca Central? 

Exactamente. A esse respeito, a nossa 
concepção política geral e a estratégia pa­
ra a tomada do poder consistem na cria­
ção e acção do nosso partido em cada um 
dos países da América Central, tendo em 
conta as características particulares de ca­
da país, sob a concepção do marxismo-Ie­
ninismo. 

Então, como caracterizam a operação 
de sequestro de MacDonald e BucheIli em 
EI Salvador? 

Nesse sentido, afirmamos que o PRTC 
é só uma organização que aetua onde jul­
gamos deve actuar, a nível da América 
Central. Concebemos a questão estratégi­
ca somente através da guerra revolucioná-

ria. Além disso, consideramos que na 
América Central, no momento actual -
sobretudo depois do triunfo sandinista na 
Nicarágua, - a maior agudização dos 
problemas sociais se verifica ém El Salva­
dor. 

Julgamos que, ainda que neste país se 
leve a cabo um processo democrático 
(que seria a instâncias dos Estados U ni­
dos) com eleições sem fraude nem ma­
nobras oficialistas, a crise ac tu al é irrever­
sível. Para os chefes norte-americanos 
uma das possíveis soluções para este 
problema passa pela resolução da questão 
dos limites fronteiriços com as Honduras, 
assunto que desde a mal apelidada "guer­
ra do futebol" de 1969, está em litígio. 

Por outro lado, 'temos obtido informa­
ções de que os dois governos, o de El 
Salvador e o de Honduras, estão propi­
ciando uma modificação do Tratado l\1ar­
co e, além disso, querem dividir as zonas 
em disputa de forma salóqlónica, de cos­
tas para a soberania nacional de ambos os 
povos. Nós pensamos que esta não é mais 
do que uma atitude desesperada dos mes­
mos Estados Unidos. 

O TRIUNFO SANDINISTA: 
A BURGUESIA SALAV ADO RENHA 
ENTRA El\: PÂNICO 

Por outro lado, como foi interpretada 
a vitória da Frente Sandinista de Liberta­
ção Nacional na Nicarágua, na óptica dos 
sectores salvadorenhos no poder? 

No plano interno, os sectores burgue­
ses de El Salvador estão bastante preocu­
pados com o ascenso da luta de massas. A 
fuga de capitais é elevada e o país não se 
restabeleceria economicamente, inclusive 
com a ajuda dos Estados Unidos. E como 
se tudo isto fosse pouco, a: burguesia en­
trou em pânico a partir do triunfo da 
Frente Sandinista. 

Perante tal panorama, o nosso dever 
como revolucionários é lançar um apelo à 
unidade de todas as organizações revolu­
cionárias de El Salvador, especialmente 
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ao Exército Revulucionário do Puvo 
(ERP), às Forças Populare de Libertação 
(FPL). à Resistência aciunal tR ) e ao 
Partido Cumunist~ . Estamo covencido 
de que. jUllto~. poderemos percorrer o ca­
minho revolucionário que desembocam 
na vitória final . E u ca u da icarágua. do 
qual aprelldemo muito, dá-no razão. 

tTh .. A ÇuNCEPÇÁü ESTRATÉGlCA 
UMTA1,.lA E REGlúNAL 

Parã El 5Ialvador. o Partido Revolucio­
nário dos Trabalhadores Centro-America­
nos conta com ramificações \lO resto dos 
países do istmo ou conta com outros 
awupamentos? 

A nossa organização está também na 
Guatemala, Honduras e Costa Rica. Nas­
ceu depois de um primeiro congresso rea­
lizado nos fmais de 1976. Desde então, e 
até 1979 tivemos como política não pro­
pagandear as nossas acções, pois conce­
bíamos esse período como de acumula­
ção de forças. Na Semana Santa de 1979 
realizou-se o Segundo Congresso e então 
saímos à luz caracterizando a situação na 
América Central como de guerra revolu­
cionária. Um dos nossos primeiros passos 
fui apoiar o desenvolvimento da luta na 
N i c arágua, onde vários companheiros 
nossos perderam a vida. 

No caso de EI Salvador, têm diferenças 
políticas com o resto da esquerda revolu­
cionária? 

As diferenças centram-se na nossa con­
cepção estratégica, que é unitária e regio­
nal, distinta das concepções puramente 
militaristas, político-militares ou somente 
políticas. 

Pensamos que, para o triunfo da revo­
lução em qualquer zona da América Cen­
tral seja menos difícil, devem criar-se 
" zonas de retaguarda" que impeçam os 

Estado Unido e os tratado miIttare 
multilaterais no estilo CONDEC A. 
de ufocar qualquer processo revolucio­
nário. A vitória andinista corroborou a 
no a te e: a FSLN jamai teria triunfado 
se não tives e criado a sua própria reta­
guarda, em primeiro lugar na Costa Rica, 
e depoi n..l Honduras. É nesU) aspecto 
que o Partidu Revolucionário dos Traba­
lhadores Centro-Americanos apela à uni­
dade de todas as organizações da Área. 

Já iniciámos importantes relações com 
o E.·ército Revolucionário do Povo e te­
mo um certo tipo de vinculação com a 
Re i tência Nacional e as Forças Popula­
res de Libertação, sornente a nível de 
conver ações. Não queremos cair na orto­
doxia, e consideramo que todas as for­
mas de luta ão aproveitáveis, incluindo o 
sufrágio. Neste sentido, estamos a convo­
car uma reunião ao mais alto nível com 
todos estes agrupamentos, inclusive com 
os partidos comunistas de. cada país da 
América Cen trai. 

Avançaram estas práticas com partidos 
ou grupos de qualquer outr país da Amé­
rica Central? 

Sim. É importante destacar que nas 
Honduras se avançou muito na unidade 
de quase toda a esquerda e que nesse ,as­
pecto se adiantou mais que no resto da 
América Central não liberta. Todavia, es­
ta unidade que vimos preconizando desde 
há bastante tempo, só se tornou efectiva 
por motivo da celebração do 1.0 de Maio 
de 1979, no decurso da qual del6parece­
ram as velhas feridas entre os "gor­
dos" (1) e os "j7acos" (2), Depois, há que 
reconhecer que, infelizmente, reapareceu 
o sectarismo que nas Honduras caracteri­
za ambas as correntes . 

Uma última pergunta: quais são as ta­
refas revolucionárias do PRTC no mo­
mento que a América Central vive actual­
mente? 

Chegámos à conclusão de que neste 
momento o dever fundamental das orga­
nizações revolucionárias da América Cen­
tral é ajudar a Nicarágua, sem menospre­
zo do processo de libertação nacional em 
cada um dos nossos países. Todas as nos­
sas acções políticas e militares devem ter 
como objectivo que o desenvolvimen to 
da revolução nicaraguana não perca nem 
um milímetro do terreno conquistádo. 

(1) Termo com o qual se designam os membros do Partido Comurusta nas Honduras. 
(2) Por oposição, chama-se assim aos simpatizantes da linha pró-chinesa. 
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Especial/Lisboa 

Solida.riedade mundi'al 
com o povo árabe 
e a Palesti'na 

Reunidos em LiSboa, 750 delegados representando 
325 partidos e organizações, provenientes de mais de uma 
centena de países de todos os continentes, fizeram o ponto 

da situação no Médio Oriente, analisaram 
o drama vivido na Palestina e apontaram ás acções 

de solidariedade a desenvolver, de futuro, 
em apoio do povo palestiniano. 

José Carlos Vieira 
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Co M a aprovação da 
"Declaração de Us­
boa", terminou a 

Conferência Mundial de 
Solidariedade com os Po­
vos Árâbes e a sua causa 
central - a quest~o pales!i­
na que, de 2 a 6 de Novem­
bro, decorreu na capital 
portuguesa, promovida pe­
lo Congresso do Povo Ára­
be, e organizada sob os aus­
pícios do Conselho Portu­
guês para a Paz e Coopera­
ção. 
_ "A luta pela liberdade, a 
justiça e a paz é uma res­
ponsabilidade internacional 
indivisível" , afirma- e na­
quele documento que reú­
ne as principais conclusões 
dos debates havidos no de­
cu rso dos trabalhos da 
Conferência . 

"Enquanto, por um lado 
- prossegue a Declaração, 
- se dá um apoio mundial 
à causa dos povos árabes e 
palestina, na sua luta para 
alcançar os seus inaliená­
veis direitos nacionais e à 
retirada de Israel dos terri­
tórios árabes ocupados, por 
outro lado, cria-se uma so­
lução explosiva como resul­
tado da persistente política 
seguida por Israel de ocu­
par e anexar territórios 
com a consequente supres­
são e expulsão dos árabes 
da sua pátria, e as suas 
conspirações do imperialis­
mo norte-americano que 
violam a soberania dos Es­
tados árabes e criam uma 
situação que ameaça, não 
só a segurança da região 
árabe, como também a paz 

. e a segurança internacio­
nais" . 

A "Declaração de Lis­
boa", que exige a retirada 
incondicional, total e ime­
diata de Israel de todos os 
territórios árabes e palesti­
nos ocupados, incluindo 
Jerusalém, e apoia incondi­
cionalmente as resoluções 
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«Sem as forças progressistas portuguesas 
esta Conferência não se tena realizado» 

Hourani, quem é você na OLP! 
Sou um membro do Conselho Central da OLP e o 

director-geral do Departamento de Informação e Cul-
tura da OLP. . 

A sua opinião sobre a Conferência ... 
Antes de mais queria dizer que foi a maior Confe­

rência.. Internacional feita na Europa Ocidental de 
apoio à causa palestina. E antes de esclarecer a nossa 
aitude para com a Conferência, gostaria de dizer que 
sem as forças progressistas portuguesas, sem o grande 
esforço que foi feito pelo Comité Preparatório portu­
guês, esta Conferência não se teria realizado. Por is.. 
to, gostaríamos de agradecer a todas estas. f?rças po­
líticas progressistas de Portugal e ao Comlte, todo o 
apoio que deram à Conferência. E, muito especial­
mente, gostaria de agradecer ao povo portugues e ao 
seu governo a hospitalidade dispensada a esta Confe­
rência e a Yasser Arafat. 

Em relação à Conferência, posso dizer que o tra­
balho foi grande, as discussões e debates eficaU!s. As 
resoluções que foram tomadas na Conferência_ contri­
buirão para um maior apoio à nossa causa. E esta a 
nossa apreciação da Conferência, e esperamos que a 
grande solidariedade que foi demonstrada pelas v~­
rias delegações de todas as partes do mundo sobreVi­
verá até alcançarmos a vitória . 

Quais as relações entre a OLP e o governo brasi­
leiro? 

Posso dizer que na nossa agenda, a agenda da 
OLP, damos grande relevo às relações não só com o 
Brasil, mas com toda a A."1lérica Latina. Pensamos 
que até agora não temos dado a atenção devida a 
estas relações, mas estamos determinados a desenvol-

• ver e a aprofundar os contactos com a América Lati­
na. 



aprovadas recentemente 
nas Nações Unidas àcerca 
do problema do Médio 
Oriente , apresenta três con­
clusões principais. 

Condena todos os esque­
mas imperialistas e sionis­
tas, especialmente os Acor­
dos de Camp David e o tra­
tado egipto-israelita . "Con­
firma o apoio da Conferên­
cia à luta do povo árabe , 
especialmente à do povo 
árabe e palestino que , guia­
do pela OLP, obteve signi­
ficativos triunfos políticos 
a nível nacional e interna­
cional" . 

"Constata o apreço da 
Conferência pela luta histó­
rica do povo . árabe palesti­
no nos territórios ocupados 
e exprime a sua reprovação 
pela ocupação israelita e 
pelo chamado autogoverno 
que nega o direito do povo 
palestino à soberania e in­
dependência" . 

A Declaração inclui tam­
bém uma afirmação de soli­
dariedade com o avanço da 
luta da Frente Árabe de 
Firmeza e Resistência 

(constituída pela Siria, Ar­
gélia, Líbia, Yémen De­
mocrático e pela OLP). 

No final da "Declaração 
de Lisboa", alude-se à deci­
são da Conferência de que, 
com a finalidade de promo­
ver os seus objectivos, e em 
apoio à luta da Nação ára­
be da Palestina, o Secreta­
riado Internacional para a 
Solidariedade continue os 
seus t rahalhos . 

CONSENSO INTERNA­
CIONAL 

Tal como afirma Omar 
Al-Hamidi, secretário-geral 
do Congresso do Povo Ára­
be , e presidente do Secreta­
riado Internacional Organi­
zador da Conferência, na 
véspera da sua abertura, es­
ta reunião foi uma demons­
tração do apoio de todas as 
forças populares e progres­
sistas do Mundo às vítimas 
do imperialismo norte:ame­
ricano , do sionismo e da 
política do presidente Sa­
dat, do Egipto. 

A Conferência foi o re-

sultado de um consenso 
surgido em torno da cons­
tatação da importância do 
conflito do Médio Oriente 
como ameaça para a paz 
mundial , tendo sobretudo 
em vista as consequências 
dos acordos de Camp Da­
vid. Na origem oa sua reali­
zação estiveram vários en­
contros internacionais pre­
paratórios que decorreram 
desde o início do ano , num 
dos quais .foi decidido 
apontar a capital portugue­
sa para local da Conferên­
cia. 

Esta decisão parece ter 
sido devida a um vasto nú­
mero de razões , das quais 
sobressaem o facto de Lis­
boa ser uma capital da Eu­
ropa Ocidental que tem 
funcionado como ponto de 
ligação com vários países 
do Terceiro Mundo, sobre­
tudo novos países africa­
nos, e com relações impor­
tantes com o Mundo Ara­
be . 

Por outro lado , o facto 
de esta Conferência se rea­
lizar em Portugal foi consi-

fotografia de M8rga~ Nunes 
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derado por alguns observa­
dores como uma forma de 
corrigir o erro, considerado 
histórico, de Lisboa ter ele­
vado as relações com Israel 
a nível de embaixada, há 
cerca de dois anos . 

ARAFAT: 
UMA IMPORTANTE ES­
CALA 

A COllft!rê n~la vma a "er 
marcada pela participação. 
no início dos trabalhos. de 
Yas er Arafat. Vindo de 
Ãrgel. onde as i tira aos 
festejos do dia nacional ar­
gelino, tendo-se encontra­
do com os dirigentes da Ar­
gélia , Iraque , Líbia e Re­
públ ica Democrática d9 
Yémen, numa reunião pre­
paratória da próxima ci­
meira árabe a nível de Che­
fes de Estado que se realiza 
em Tunes . Arafat foi rece­
bido à chegada pelo minis­
tro dos egócios Estrangei­
ros , Freitas Cruz , entre 
outras personalidades e di­
rigentes partidários. 

Tema das "manchetes" 
da Imprensa , e dos serviços 
noticiosos da rádio e da te­
levisão , o presidente da 
OLP encontrou uma entu­
siástica recepção quando se 
deslocou ao local onde se 
realizaria a sessão de aber­
tura da Conferência. 

As palavras de abertura 
caberiam ao general Costa 
Gomes, presidente da Con­
ferência , ex-presidente da 
República e presidente do 
Conselho Português para.a 
Paz e Cooperação , que deu 
as boas vindas a todos os 
delegados e convidados, em 
nome das forças democráti­
cas portuguesas. 

Depois de historiar os 
factos que estiveram na ori­
gem do conflito no Médio 
Oriente, Costa Gomes afir­
mou que "os sistemáticos, 
brutais e injustificados ata-
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ques ao Sul do Llbano ão 
uma da consequências des­
ses acordos" . 

, A resolução pacífica do 
conflito - acrescentou ain­
da Costa Gomes, - implica 
o reconhecimento à sobera-

nia e à Independência do 
Estado da Palestina, a de­
volução por Israel de todos 
os territórios árabes con­
quistados ou indevidamen­
te ocupados e a internacio­
nalização de Jerusalém" . 

Comandante M' 8inda 
(Afonso Van Dúnen): 

«Todo O apoio 
à causa da Palestina» 

Queria saber a sua opinião de como decorreu esta Confe­
rância ... 

Podemos dizer que a Conferência decorreu o melhor pos­
sível. Tivemos oportunidade de fazer valer os nossos pontos 
de vista em nome do nosso partido, governo e povo. Conse­
guimos demonstrar a nossa solidariedade, o nosso apoio, a 
nossa simpatia, à causa dos povos árabes que lutam contra o 
imperialismo e o sionismo. . 

Aproveitamos a ocasião para manifestar todo o nosso 
apoio à causa do povo da Palestina e ao seu legitimo repre­
sentante, a OLP. Na nossa intervenção, condenámos as agres­
sões levadas a cabo pelo governo de Israel com o apoio dos 



Seguidamente, usaria da 
palavra Omar Al-Hamidi 
que, referindo-se a Yasser 
Arafat (Abu Amar ~ o 
construtor) disse; "Abu 
Amar e os seus camaradas 
são hoje os símbolos uni-

versais de dignidade e resis­
t ência, intensificando e 
acelerando a luta, pondo 
fim a todos os excessos gra­
ças aos sacrifícios ilimita­
dos, ultrapassando quais­
quer ressentimentos, deses-

paí$cs imperialistas, em particular dos EUA. Igualmente veri­
ficamos com grande satisfação que há uma unidade de pensa­
mento, um elo de lilflÇão, entre os esforços que tem sido 
feitos pelos países árabes e os dos países africanos, isto por­
que o imperialismo é só um. O imperialismo que combate os 
povos árabes e os palestinos é o meslJlO imperialismo que 
ataca, que agride e viola os países da Linha da Frente, e, 
muito particularmente, o nosso povo angolal1o. 

Estas foram as arandes linhas de orientação que saíram 
da Conferência, e reaozijamo-nos pelo facto de se verificar 
que a Conferência sublinhou esse aspecto da unidade das 
forças democráticas contra o mesmo inimigo, o imperialismo 
internacional encabeçado pelos EUA. 

Fugindo um pouco à Conferência. Houve muitas baixas 
nas recentes agressões da África do Sul em Moçâmedes e 
Lubango? 

O nosso povo sofreu mais uma agressão da África do Sul 
racista no dia 28 de Outubro. Segundo eles dIZem, o motivo 
foi atacar a SWAPO. Todos sabem que o nosso partido dá 
apoio material, financeiro e diplomático aos povos que lu­
tam contra o racismo, contra o apartheid. e muito particular­
mente à Narnlbia, onde a luta é desenvolvida pela SWAPO. 
Os sul-africanos aproveitam-se deste pretexto para atacarem 
o nosso território. É por isso que agridem o nosso povo 
quase diariamel1te. Foi o que se passou no dia 28 de Outu­
bro, quando helicópteros sul-africanos atravessaram o terri­
tório do nosso país para atacar as províncias de Moçâmedes 
e LubanJICI. Na província de Moçâmedes eles conseguiram 
destruir parte do caminho de ferro e também um túnel. Na 
província do Lubango conseauiram destruir troços da estra­
da que liga Lubanao e Moçâmedes, assim como algumas pon­
tes rodoviárias importantes em ambas as regiões. 

São acções de sabotagem,acções cruéis, as que o governo 
sul-africano tem feito contra o nosso país. O nosso povo e 
aliás também a comunidade internacional representanda nas 
Nações Unidas, ainda há pouco tempo condenaram estes ac-
tos de agressão. , 

Podemos assegurar que agressão nenhuma fará recuar o 
nosso povo, ainda marcado pelo des,aparecimento físico do 
nosso presidente, na senda revolucionária que tem seguido. 
Não há nada que faça impedir o apoio que o IIOSSO povo, 
partido e governo têm dado à causa da libertação dos povos 
africanos, e, muito particularmente, à causa da Namlbia e à 

SWAPO. 
A imprensa ocidental europeia referiu que o vosso repre­

sentante na ONU denunciou esta agressão sul-africana e tam­
bém o poderio nuclear recém-adquirido pelos racistas. Tem o 
governo angolano alguma prova concreta desse poderio nu­
clear? 

Não é novidade que a África do Sul conseguiu deflagrar 
bombas nucleares no seu país, o que demonstra que os racis­
tas com a ajuda dada pelos países imperialistas, possuem já a 
bomba atómica e servem-se dela para ameaçar a causa da 
libertação dos povos da África Austral, e, muito particular­
mente, da Namlbia. 

peros e fraquezas". 
"Graç(is a eles - prosse­

guiu, - existe a vontade de 
lutar, autoconfiança e a fé 
no seu país, para fazer face 
à maquinação dos nossos 
inimigos e seus aliados. Es­
tes heróis revolucionários 
tornaram-se senhores do 
seu próprio destino e mo­
delam, agora a História". 

Noutro passo da sua 41-
tervenção, Omar Al-Hamidi 
referiria que' "qualquer so­
lução que impeça o regres­
so do povo palestino à sua 
pátria e o seu direito à au­
to d e terminação constitui 
uma falsa solução, será des­
truída pelos acontecimen­
tos e pela luta dos povos". 

"As forças progressistas e 
democráticas do Mundo es­
tão convidadas a tomar em 
consideração a solução de­
mocrática proposta pela 
OLP no que diz respeito à 
criação de um Estado secu­
lar onde judesu, cristãos e 
muçulmanos poderão viver 
juntos em paz". 

"Doutro modo - frisa­
ria, - os povos do Mundo 
pagarão um preço muito 
elevado especialmente na 
armadilha das soluções in­
completas, tais como os 
acordos da Camp David ou 
aqueles que consideram co­
mo um favor, o reconheci­
mento de uma parte da sua 
pátria na Jordânia e na fai­
xa de Gaza". 

Presente na Conferência 
a título pessoàJ, o tenent~­
-coronel Melo Antunes, 
membro do Conselho da 
Revolução Português, e 
presidente da Comissão 
Constitucional, produziu 
uma importante interven­
ção na sessão de abertura_ 

Referindo-se à visita de 
Yasser Arafat a Portugal di­
ria que ela "n~o só irá dar 
um novo impulso à batalha 
diplomática travada com a 
OLP para o reconhecimen-
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to dos legítimo direitos do 
povo que repre enta, como 
naturalmente colocará o 
meu país em melhor posi­
ção de, no Ocidente, pug­
nar pela justa causa do po­
vo p'alestino e contribuir de 
modo mai efeaivo para 
uma solução equilibrada e 
estável do chamado confli­
to israelo-árabe". 

1 a i adiante afirmaria 
telo Antune que a análi e 

da situação no Médio 
Oriente "facilmente no le­
Vil à conclusão que a paz 
no Mundo e en ontra 
ameaçada e que a Europa 
Ocidental, a que pertence­
mos, é a área mai afectada 
pelas con equências dos . 
conflitos e da permanente 
instabilidade daquela re­
gião nevrálgica do Globo" . 

"Basta pensar que, no 
Médio Oriente , a Palestina 
se situa na zona que fun­
ciona como charneira de 
três continentes - a Euro­
pa a África e a Ásia , - e 
que, para as economias eu­
ropeias, é cada vez mais vi­
tal a segurança das comuni­
cações com os países ára­
bes , tendo particularmente 
em vista a dependência da 
Europa Ocidental em maté- . 
ria de fontes de energia". 

Antes de terminar a sua 
intervenção, o tenente-co­
ronal Melo Antunes salien­
taria a necessidade imperio­
sa de um esforço interna- . 
cional tendente à realiza­
ção de uma conferência 
"capaz de eqúacionar em 
termos justos a situação no 
Médio Oriente, capaz de 
conduzir à estabilidade, à 
segurança e à paz na re­
gião" . 

"Neste esforço - acres.. 
centaria, - assume particu­
lar relevo a consciência de­
mocrática e progressista de 
povos e organizações do 
Mundo inteiro e, em parti-

pág. 102 n.O 19lDezemhro 79 

Indios norte-americanos 

levaram a Lisboa 

a sua solidariedade 

E' hoje convicção &eral que o problema palestino 
não mais poderá ser silenciado. lnclusivé, no in­
terior dos próprios EUA, onde se desenvolve ac­

tualmente um amplo movimento de solidariedade pa­
ra com o povo palestino. 

De en tre as forças que, ali, apoiam a causa palesti­
na destacª-se, para além do movimento negro, o Mo­
vimento lndio Americano, que também esteve repre­
sentado nesta Conferência. Greg Zephier, um dos ele­
mentos da dele&ação, falou para os Cadernos. 

~azendo o paralelo entre a luta travada pelos pa­
lestmos contra Israel, e a luta do povo índio contra 
os EUA, salientou que, nos dois casos, as táticas usa­
das pelos opressores doram idênticas, no sentido da 
total destruição da identidade nacional, cultural e 
racial de ambos os povos. 

"No entanto, afirmou, a nossa luta é mais dura, 
porque estamos no meio dos EUA, não podemos 
C?~~ater, nem há possibilidade, inclusivé, de nego­
Clar . 

Greg Zephier referiria também os acontecimentos 
de 1973, em Wounded Knee, (local onde, em 1970, 
~or~ massac~dos mai~ d~ 300 índios) em que 400 
mdlOS do Movunento lndio Americano pegaram em 
armas e enfrentaram o exército americano durante 
71 dias, o que, apesar do desfecho, foi considerado 
uma vitória para o movimento. 

"Estes e outros factos demonstram que estamos 
na mesma luta contra os objectivos do nosso inimigo 
comum, as forças do colonialismo"_ 



cular, da Europa Ociden­
tal". 

APELO DA ARAFAT 

O papel que está reserva­
do ã Europa Ocidental se­
ria também salientado por 
Yasser Arafat no decurso 
da sua alocução na sessão 
de abertura, frequentemen­
te interrompido pelos 
apausos dos delegados e 
convidados presentes, bem 
como pelos incitamentos ã 
luta travada pela organiza­
ção que dirige - a OLP . 

"Dado o seu papel parti­
cular no seio da política in­
ternacional e em virtude 
dos seus pontos vitais no 
Médio Oriente , os países da 
Europa Ocidental deverão 
tomar uma iniciativa ime­
diata , a fim de enfrentar as 
sua's responsabilidades in­
ternacionais" - declarou 
Arafat, aludindo certamen­
te ã recente atitude da In­
ternacional Socialista face 
ao problema daquela re­
gião , e à abertura que mos­
trou em relação à OLP. 

Referindo-se à realização 
da Conferência de Lisboa, 
o líder palestino disse que 
ela era o "prelúdio a um 
mês de solidariedade com o 
nosso povo sob a égide das 
Nações Unidas e do seu 
secretário-geral, Kurt Wal­
dhein. Esta solidariedade é 
mundial e total com a luta 
do nosso povo; é o reflexo 
da vontade da sociedade in­
ternacional que tem que se 
fazer respeitar e impôr no 
Médio Oriente". 

Em nítido paralelismo 
com a luta travada pelo po­
vo palestino, Arafat afir­
mou que "o ano de 1979 
assistiu a grandes aconteci­
mentos , dutante os quais 
os povos conseguiram ri­
postar aos golpes da domi­
nação imperialista coloni­
zadora sionista. 

O Irlro e a Nicarágua são 
duas grandes manifestações 
da capacidade dos povos 
para lutar, desafiar e mudar 
o regime de servidão e es­
cravidlro imperialista, e pa­
ra construir uma vida inde­
pendente, restituindo ao 
povo a sua dignidade e as 
suas riquezas". 

Com a queda do Xá do 
Irão, a revolução palestina 
saíu mais do que nunca , re­
forçada "da guerra abjecta 
planificada por Kissinger e 
executada pelos serviços de 
informação americanos, no 
Líbano , e que visavam li­
quidar a revolução palesti­
na e desfazer o Movimento 
Nacional Libanês" - disse 
Yasser Arafat, acrescentan­
do que, um mês depois da 
vitória da revolução do 
Irão, Washington estabele­
cia o pacto de agressão 
israelo-egípcio . 

"A ano de 1979, que o 
imperialismo americano e o 
inimigo . sionista queriam 
que fosse o ano da liquida­
ção da Organização da Li­
bertação da Palestina, foi, 
de facto . e graças ao nosso 
encorajamento e apoio , e 
graças ao encorajamento e 
apoio de todos os irmãos, 
amigos, aliados e de todos 
os homens honestos, o ano 
da consagração e do reco-

nhecimento mundial dos 
direitos do povo palesti­
no". 

"O Médio Oriente é hoje 
um barril de pólvor3i pres­
tes a explodir" - acrescen­
taria o líder da OLP. 
"Após 30 anos de ocupa­
ção, de guerra e de a1vita­
mento , está no limite da 
explosão e da cólera face 
aos complots imperialistas­
-sionistas-racistas. Se a co­
munidade i-nternacional 
não se manifesta no mo­
mento apropriado, ysta 
conflagração será inevitá­
vel" . 

Relativamente à atitude 
da Europa face ao conflj~o, 
adiantaria Arafat que "uma 
posição honesta e eficaz 
por parte dos países da co­
munidade europeia , de har­
monia com as posições de­
finidas aquando das cimei­
ras árabes , islâmicas e afri­
canas, da cimeira dos não­
-alinhados e do bloco socia­
lista , representaria uma 
contribuição generalizada e 
a instauração dos princí­
pios de uma paz global, ba­
seada na justiça e abolição 
da ocupação e do racismo 
sionista" . 

Num tom claramente pe­
remptório Yasser Arafat di­
ria ainda: "Declaro aqui, 
em nome do povo palesti-

o tenente-corone! Melo Antu_. "*""'" do conselho da 
Revoluçlo portuguas, no momento em que usava da palavra 

na -.lo de ebenura da Conferência. 
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no. do eus revolucioná- ~ 
rios e militantes. que não ~ 
haverá paz. nem e tabilida- ~ 
de nem soluções nesta re- ª 
gião, sem que haja a garan- ~ 
tia dos seus direitos nacio- ~ 
na is inalienáveis, incluindo ~ 
o direito ao regres o, à au-' ~ 
todeterminação e ao e ta- .f 
belecimento do seu Estado 
independente na terra da 
ua pátria". 

MILHÕES DE PALESTI­
NOS SEM PÁTRIA 

Durante a realização de -
ta importante reunião de 
solidariedade com a causa 
palestina, o líder da OLP 
deu uma conferência de . 
Imprensa , corre pondendo 
assim às solicitações dos 
numerosos jornalistas pre­
sentes para a cobertura da 
Conferência lundiaL -

Depois de considerar a 
Conferência de Lisboa co­
mo um importante marco 
para a causa árabe e a Pa­
lestina num momento em 
que o povo palestino sofre 
as constantes arremetidas 
da reacção internacional e 
sionista , em particular . 
Yasser Arafat afirmou que 
é chegada a altura de os 
países ocidentais deixarem 
de ser alimentados com o 
monopólio das opiniões de 
Israel. 

A pergunta de um jorna­
lista sobre se a sua organi­
zação viria a ser reconheci­
da também por Israel , o 
presidente da OLP disse 
não estar a legítima repre­
sentante do povo palestino 
interessada no reconheci­
mento pelo seu inimigo. 
"A OLP - acrescentou, -
é reconhecida pelo dobro 
dos países que reconhecem 
Israel. Para nós , o impor­
tante é sermos reconheci­
dos, como somos, pelo po­
vo palestino". 
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V_ Arafat abraça efusivamente SiIas Cerqueira. membro da 
Preoid6ncia do Conselho Portugu6s pera a Pu e CooporaçAo. 
que teve acçAo destacada na preparaçlo e no decorrer doo 

trabalhoo da Confartncia. 

Àcerca das próximas de­
slocações, no sentido de re­
colher mais apoios para a 
causa palestina , Yasser Ara­
fat referiu que proxima­
mente irá a França , decla­
rando aguardar com ansie­
dade o apoio a prestar por 
aquele país_ Informou, no­
meadamente , que a sua or­
ganização já tinha mantido 
contactos com o ministros 
dos Negócios Estrangeiros 
daquele país . 

O líder da OLP destaca­
ria também , entre outros 
pontos recolhidos, aqueles 
prestados pelo bloco socia­
lista, os países não-alinha­
dos , e de outras organiza­
ções internacionais como a 
ONU. A este respeito diria: 
"Temos confiança nas reso­
luções da ONU aprovadas a 
nosso favor e esperamos 
m;ils resoluções que visem 
o nosso direito à autodeter-

minação , à restauração do 
nosso país, e à restituição 
dos nossos territórios ocu­
pados" . 

"Aguardamos o momen­
to de regressar à nossa pá­
tria" , diria ainda o presi­
dente da OLP que salien­
tou existirem neste mo­
mento cerca de 4 milhões 
de palestinos sem pátria , 
dos quais 60 por cento fo­
ram expulsos das suas ter­
ras, e os restantes 40 por 
cento vivem em territórios 
sob administração israelita, 
logo sofrendo a repressa'o 
do colonialismo sionista. 

Àcerca da eventual for­
mação de um governo pa­
lestino no exílio, para o 
qual a OLP poderia à parti­
da contar com o reconheci­
mento de elevado número 
de países, Yasser Arafat 
disse não estarem ainda 
criadas as condições para 
que tal aconteça. 



«Regresso 

às áreas ocupadas 

não é para nós 

negociável» 

PARA Zehdi Tarzi, representante permanente da OLP nas Nações Unidas, com estatuto de 
observador, a Conferência de Lisboa revestiu-se de um- grande significado, porque 
chamou sobre ela as atenções da Europa Ocidental e o impacto atingi40 teve repercussões 

nos próprios Estados Unidos. 
"Está criada uma nova atmosfera - disse-nos. - Durante bastante tempo, o mundo 

ocidental não conheceu quais as intenções da OLP, porque só a versão israelita era divulgada. 
Agora, os países ocidentais conhecem as duas faces do problema". 

"Como exemplo, posso referir o caso da publicação dos documentos da ONU àcerca do 
problema palestino. Estes documentos resumem-se aos factos, mas porque as Nações Unidas os 
publicaram, quer Israel, quer os próprios EUA, ficaram revoltados". 

"O impacto da questão palestina na opinião pública mundial cresce, à medida que os 
nossos inimigos vão tendo, gradu~mente, menos audiência. Além disso, é para nós importante 
contar com mais aliados no Mundo ocidental". 

Zehdi Tarzi dir-nos-ia, em seguida, existir hoje uma opinião generalizada favorável às teses 
da OLP. 

"Durante a última semana de Setembro, houve um debate nas Nações Unidas, de onde se 
extraíram duas conclusões principais àcerca da situação no Médio Oriente: a questão palestina 
é o centro do conflito; os acordos da Camp David provaram já não conduzir à resolução do 
conflito e à paz". 

"Hoje, o Papa e Fidel _ C~tro, os chineses e os franceses, os soviéticos e, até, os 
americanos, têm um consenso àcerca do problema". 

Falando-nos das. perspectivas que se abrem para a solução do conflito, o representante da 
OLP na ONU, afirmaria que se aguardam "novas e importantes resoluções das Nações Unidas, 
no próximo ano, e um crescente conhecimento dos direitos do povo palestino". 

"Uma importante batalha será travada a nível diplomático, havendo necessidade de 
entabular negociações para se ultrapassar o conflito. Mas, o regresso às áreas ocupadas não será 
para nós negociável e sim uma condição primordial, à partida". 
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1\ 1IE\1BRO da represen­
IVI tação da OLP em 

Madrid, onde ocupa 
a segunda posição na hie­
rarquia, e sobre quem se fa­
la como o primeiro repre­
sentante em Lisboa, quan­
do da abertura de uma de­
legação na capital portu­
guesa, Ahmed Sobeh con­
cedeu-nos um depoimento 
que consideramos da maior 
importância. 

Nas palavras simples de 
Sobeh vemos retratadas as 
posições da OLP que, se­
gundo ele, através desta 
conferência, "penetrou na 
boca do leão", já que é a 
primeira reunião interna­
cional de solidariedade 
com o povo palestino que 
se realiza num país da Eu­
ropa Ocidental. 

"Era uma zona exclusiva 
da pro paganda sionista, 
sendo bastante difícil pe-
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« Palestina e Petróleo 

corneçaln 

com a mesma letra» 
netrar na opinião pública." 

"Esta Conferência - afir­
mou, - pode ser um instru­
mento directo de pressão 
junno dos países europeus 
ocidentais para que saiam 
da sua indefinição acerca 
do ·reconhecimento . difícil 
e directo da OLP, como 
único e legítimo represen­
tante do povo palestino, e 
da consagração dos direitos 
inalienáveis do nosso po­
vo." 

"Esta Conferência supõe 
também a reafirmação de 
um dos postulados mais 
importantes da OLP - a 
unidade entre a grande fa­
mma anti-imperialista, com 
as delegações dos vários 
continentes demonstrando 
a vontade de se opõrem à 
so b reposição imperialista 
no Mundo." 

"O P ovo palestino -
acrescentou, - pode agra-

decer nesta Cpnferência ao 
Portugal democrático, do 
25 de Abril, e às forças de­
mocráticas e progressistas o 
seu apoio à nossa luta. A 
OLP faz os melhores votos 
para que esta conferência 
seja um passo decisivo e ne­
cessário para as relações 
amistosas entre os países 
árabes e Portugal, na base 
do respeito e dos interesses 
mútuos." 

Ahmed Sobeh referiria 
seguidamente que Portugal 
e Esp~ são "histórica, 
ge ogr áfica e estrategica­
mente, a ponte natural en­
tre os países árabes e a Eu­
rol?a" . 

A pergunta sobre as per­
spectivas que se abrem, de­
pois da Conferência de Lis­
boa, à luta dos palestinos 
dir-nos-ia o nosso interlo­
cutor: 

"Faço referência às pa-



lavras do presidente Arafat 
de que não temos pressa, 
vamos lentos mas firmes . 
Estamos na fase de pene­
tração na Europa Ociden­
tal. Depois das visitas de 
Yasser Arafat a Viena, 
Madrid e Lisboa, espera­
mos que se sigain outras ca­
pitais. " 

" Temos que destacar o 
importante papel da Euro­
pa na resolução da crise do 
Médio Oriente. A paz na­
quela região beneficia a Eu­
ropa, e a guerra desestabili­
za a sua situação política e 
económica." 

Na opinião de Aluned 
Sobeh o problema palesti­
no é bastan te mais vasto e 
ele tem, nos seus períodos 
mais agudos, coincidindo 

com as crises energéticas. 
Para este representante pa­
lestino na capital espanho­
la, cabe inclusive à Europa 
desenvolver um papel dis­
tinto dos EUA na resolu­
ção daquela crise. 

"Palestina e Petróleo co­
meçam com a mesma le­
tra ... Com a guerra no Mé­
dio Oriente sobe o petró­
leo, e o seu transporte não 
é seguro. Com a paz, ele é 
mais barato e mais seguro . 
Esta é a realidade, e a Eu­
ropa terá de compreendê­
-la. " 

"Os árabes têm o direito 
de utilizarem as suas rique­
zas . consoantes os seus 
próprios interesses. A Pa­
lestina é a questão cen tral 
do Mundo Arabe. Logo ... " 

Àcerca da abertura de 
uma representação da OLP 
em Lisboa, afirmou-nos So­
beh: "Vamos esperar as 
eleições portuguesas, para 
que o tempo deixe transpa­
recer os resultados dos con­
tactos do presidente Arafat 
em Lisboa." 

Posto perante a questão 
se seria o primeiro repre­
sen tante em Portugal, dir­
-nos-ia, a finalizar: "Essas 
decisões tomam-se no meio 
do Comité Executivo da 
OLP. Respeitamos o curso 
das negociações e, quando 
for a altura , será indicado 
alguém, que deverá reco­
lher o agrément das autori­
dades portuguesas. De 
qualquer modo, qualquer 
companheiro pode assumir 
essa tarefa." 

Resolucão da Conferência 
I . 

OS trabalhos da Confe­
rência foram dividi­
dos por quatro comis­

sões, cujos assuntos eram: 
I - direito dà Nação Ára­

be e do povo palestino a lu­
tar contra os planos reac­
cionários, imperialistas e 
sionistas e pela sua liberta­
ção política, independência 
económica, progresso so­
cial e unidade; 

II - relacionamento en­
tre a luta da Nação Árabe e 
do povo palestino com a 
luta dos povos de todo o 
Mundo, destacando a uni­
dade do movimento de so­
l i da riedade internacional; 

III - a colonização sio­
nista e as práticas repressi­
vas nos territórios árabes 
ocupados, mediante a apre­
sentação de testemunhos 
vivos, com o objectivo do 
desenvolvimento da solida-

riedade com a luta do povo 
palestino; 

IV - estabelecimento de 
um Programa de Acção, ba­
seado na troca de experiên­
cias de cada país, com o 
objectivo de promover o 
movimento de solidarieda­
de com a luta da Nação 
Árabe e do Povo Palestino. 

,No final dos trabalhos 
das várias comissões, reali­
zou-se uma sessão plenária 
onde, entre outros, foram 
aprovados os dois docu­
mentos fundamentais da 
Conferência: a "Declaração 
de Lisboa" e uma resolu­
ção sobre a. unidade da luta 
da Nação Arabe e dos po­
vos do Mundo. 

Deste importante docu­
mento salienta-se o seguin­
te: 

"A nova aliança militar 
no Médio Oriente deve ser 

inter-relacionada com o sis­
tema de segurança pró-im­
perialista concebido para o 
Mar Vermelho, uma aliança 
militar integrando os regi­
mes racistas e reaccionários 
da África Austral e o Trata­
do do Atlântico Sul (SA­
TO)." 

"A Conferência sublinha 
também as perigosas conse­
quên cias da cooperação 

Ísraelita com o regime do 
apartheid, no que diz res­
peito à produção de armas 
nucleares e ao papel de 
mandatário do imperialis­
mo recentemente confiado 
ao regime egípcio." 
. Entre outros pontos, sa­
lienta-se igualmente a ten­
tativa dos EUA de aumen­
tar a sua presença militar 
em várias zonas do Globo, 
nomeadamente a criação 
de uma quinta esquadra pa-
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ção do auxIlio militar egíp­
cio e norte-americano a 
Marrocos "com o ftm de 
intervir nos assuntos do 
Norte de África, no interes-
se do imperialismo dos 
EUA". 

Paralelamente à activida­
de das várias comissões, 
realizaram-se ainda várias 
mesas-redondas, com o ob­
jectivo básico da discussão 
de acções práticas em cada 
campo específico: juventu­
de e estudantes, parlamen­
tares, jornalistas e sindica­
listas. Igualmente se reali­
zou uma mesa-redonda das 
delegações dos países lati­
no-americanos. 

Presidida por Cuba, a 
mesa-redonda da América 
Latina sublinhou a necessi­
dade de ampliar, naquela 
legião, a informação sobre 
os povos árabes e, em parti­
cular, a questão palestina, 
problema sistematicamente 
deturpado e iludido pelos 
mass media imperialistas e 
sionistas. 

tivamente à questão pales­
tina. Assim, foi decidido le­
var a efeito algumas reu­
mões en tre jornalistas da 
Imprensa internacional e 
jornalistas dos países ára-

§. bes, e, por ocasião do Ano 
S Internacional da Criança, 
~ publicar fotos, na Imprensa 
linternacional, sobre a sorte 
-8 das crianças palestinas. I ra as áreas do Golfo Pérsico 
li e do Oceano Indico. Nesse 
- sentido, foi apoiada a con-

vocação da Assembleia Ge­
ral da ONU, para a trans­
formação do Oceano Indi­
co "numa zona de paz, li­
vre de armas nucleares e de 
bases militares estrangei­
ras". 

Um alerta foi também 
lançado contra os planos 
de intervenção militar nor­
te-americana nas áreas do 
petróleo árabe, passo que 
.. i n t e rromperá profunda­
mente o fluxo de petróleo, 
colocando séries ameaças 
aos interesses básicos dos 
povos europeus". 

A FAVOR 
DA POUSÁRlO 
E CONTRA 
o MARROCOS 

Uma passagem desta re­
solução viria a provocar um 

De referir que, na mesa­
-redonda de jornalistas, um 
jornalista norte-americano 
afirmou que o maior ata­
que contra a causa palesti-
na não resulta de uma co- ~ 
bertura injusta dos aconte- ~ 
cimentos, mas de, no geral, t 
a Imprensa americana igno- i 
rar a questão palestina. " 

dlobalmente, foi acen- : 
tuada a falta de informação ~ 
existente no Ocidente rela- .f 
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pequeno incidente já no 
encerramento dos traba­
lhos da Conferência. Com 
efeito, este documento so­
licita a todas as partes inte­
ressadas o direito do povo 
saharapi à autodetermina­
ção, de acordo com as reso­
luções da OUA e ONU". 

Ora, a delegação marro­
quina presente que, já no 
início da Conferência, ti­
nha feito constar que aban­
donaria os trabalhos por 
discordar da presença de 
uma d~egação da Frente 
POUSARIO (o que não 
chegou a verificar-se, por 
concordância àcerca da ne­
cessidade de uma unidade 
de objectivos a atingir, rela­
tivamente à causa árabe e 
palestina), insurgiu-se con-

. tra a inclusão daquela frase 
no documento final. 

No entanto, e tal como 
se havia registado já, quan­
.do da elaboração desta re­
solução, a posição expressa 
pela delegação marroquina 
foi rapidamente abafada, 
ante uma unanimidade de 
opiniões das restantes dele­
gdÇões, sendo o incidente 
facimente sanado. 

Esta resolução inclui, 
aliás, uma firme condena-



Lisboa: 
Marco de viragem 
para a causa palestina 

Paris e Washington, 
as próximas etapas . 

A presença em Lisboa 
do presidente da 
OLP, Yasser Arafat , 

foi, sem dúvida , o facto 
central desta reunião inter­
nacional, que fez atrair 
sobre a capital portuguesa 
as atenções de todo o Mun­
do, curiosas ãcerca da di­
mensão, significado e re­
percuss[o da conferência 
de solidariedade . 

Recebendo o tratamento 
dispensado aos chefes de 
Estado por toda a parte on­
de se <leslocara, e ele pró­
prio considerado um presi­
dente no exI1io , Yasser 
Arafat era aguardado com 
expectativa, sobretudo pa­
ra se avaliar da forma como 
as autoridades portuguesas 
o iriam acolher. 

José Carlos Vieira 
Como resultados dos es­

forços desenvolvidos a ní­
vel diplomático , alguns dos 
quais mesmo nas vésperas 
da Conferência, o nome do 
líder da OLP viria a ser in­
serido nas agendas de tra­
balho do presidente da Re­
p\Íblica, do primeiro-minis­
tro, do ministro dos Negó­
cios Estrangeiros e do Con­
selho da Revolução. 

Recebido à chegada pelo 
chefe da diplomacia portu­
guesa, Yasser Arafat encon­
trou-se com representações 
de três importantes parti­
dos políticos, manteve com 
o primeirQ-ministro um 
diálogo considerado bas­
tante cordial, e contactou, 
mais tarde, O· Conselho da 
Revolução . 

No entanto , o aconteci­
mento de maior impacto 
relacionado com esta visita 
registar-se-ia pouco antes 
do início da Conferência. 
Com efeito, foi em Lisboa 
que Yasser Arafat COnse­
guiu aquilo que ainda lhe 
não tinha sido proporcio­
nado. 

RECONHEClM ENTO 
EUROPEU 

Apesar de, com carácter 
oficial. ter já visitado a 
Áustria e a Espanha, seria 
Portugal que o líder pales­
tino vina a ser, pela primei­
ra vez , recebIdo por um 
chefe de Estado da Europa 
Ocidental, num encontro 
que se prolongaria por cer­
ca de hora e meia. 

D.· 19lDesembro 79 pAgo 109 



A isto. juntar- e-ia igual­
mente a circunstância de 
Portugal fazer parte da A­
TO e. portanto. tratar-se 
do primeiro encontro com 
um alto dirigente de um 
país daquela aliança mili­
tar. 

Enquanto alguns ob er­
vadores. mais cauteloso, 
atribuíram ao facto o igni­
ficado de mera cortesia, e 
outros unicamente e preo­
cupavam em tentar dene­
grir os acontecimento. o 
certo é que, por detrás da 
atitude do Governo portu­
guês parece estar a consta­
taç:io ocidental da gravida­
de da situação vivida no 
Médio Oriente, e o reco­
nhecimento da OLP como 
representante legítimo do 
povo palestino. 

Se esta atitude ocidental 
não é. em ambos os ~enti­
dos, assumida formalmen­
te, vem a sê-lo, de facto, 
pelo desenrolar dos aconte­
cimentos, e pelas responsa­
bilidades entretanto adqui­
ridas. 

E, nem o atentado con­
tra a embaixada israelita 
em Lisboa, registado exac­
tamente uma semana após 
o encerramento da Confe­
rência Mundial, e no qual o 
diplomata de Israel escapa­
ria à morte, terá alterado a 
opinião da comunidade in­
ternacional face ao conflito 
e à OLP, embora fosse esse 
o objectivo daquele acto. 

Aliás, ele viria a ser rapi­
damente desmascarado, 
quer pela OLP, quer por 
outras entidades, como o 
Secretariado da Conferên­
cia de Lisboa, e a sua con­
denação acusava precisa­
mente aqueles que preten­
dem dificultar a resolução 
do problema do povo pa­
lestino. 

Face à recepção faculta­
da a Arafat, e a avaliar pelo 
silêncio ocidental (não sur-
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giram reacçõe negativa 
a I1nica verificada partiu 
exactamente da embaixada 
israelita em Li boa), po­
der-se-á afirmar que a atitu-

de portugue a foi. por cer­
to. ba tante ponderada . 

Mai ainda, ela ó terá ido 
a sumida após consulta a 
algumas capitais ocidentai . 

Aliás. aquela atitude sur­
giu na sequência da abertu­
ra verificada cm outro' paí­
es ocidentai para com a 

Embaixador Panguene: 

«Há identidade entre o 
apartheid e o sionismo» 

Quena que o embaixador Panguene, nos desse as suas 
impressões sobre a Conferência de Solidariedade com os po­
vos árabes c com a Palestina, que teve lugar em Lisboa. 

A Conferência de Solidariedade com a luta dos povos 
árabes e a causa do povo palestino foi um encontro interna­
cional de grande significado para os nossos amigos e camara­
das da OLP que, gradualmente, depois de mais de uma déca­
da de luta renhida, vêem os frutos dos seus esforços, do 
sacrifício do seu povo heróico, a nível diplomático. Isto tem 
significado pelo facto de ter lugar no Ocidenne onde há paí­
ses que têm tido dificuldades em pronullciar-se abertamente 
contra o regime sionista e todas as suas práticas, que podem 
ser considerados território da Palestina e os sectores árabes 
ocupados. Diríamos que a viragem mais importante é a re­
cepção do presidente Yasser Arafat na Áustria, em primeiro 
lugar, e o gesto de simpatia das autoridades portuguesas que, 
a vários níveis, foi demonstrada também. E isto é significati­
vo, tendo em conta a situação que Portugal atravessa. 

Para o Mundo, e para nós próprios, moçambicanos, a luta 
do povo palestino permanece no coração de todos nós. Não 
há muito que passámos pela mesma situação; por isso a nossa 
presença na Conferência foi para, juntamente com forças 
democráticas do Mundo inteiro, reiterarmos o nosso apoio a 
essã luta. Por essa razão pensamos que a Conferência, ao 
reafirmar o seu apoio à luta do povo palestino, sob a direc­
ção da OLP, permite à OLP exercer o seu direito à autode­
terminação e independência, o que significa que tem direito 
a recuperar a sua Pátria e proclamá-Ia como um Estado inde­
pendente, livre e soberano. E este apoio estenne-se a exigên­
cia para a retirada do regime sionista dos territórios o1:upa­
dos por Israel desde 1967. 

Nós vemos que há uma condenação, sem equívocos, dos 
acordos de Camp David e de Washington, e do próprio acor­
do isrealo-egipcio o que tem um significado político impor­
tante na perspectiva da luta que ainda está por ser concluída. 
Esperamos que estes resultados possam ser continuados com 



OLP. A confirmá-lo estão 
as excelentes recepç~es fa­
cultadas em Viena por Bru­
no Kreisky, e em Madrir 
por Adolfo Suárez, a posi­
ção recentemente assumida 
pela Internacional Socialis-

ta, e a esperada deslocaçlfo 
de Arafat a Paris, prevista 
para breve, e onde se en­
contrará com o presidente 
Giscard d'Estaing. Depois, 
tudo leva a crer, seguir-se-á 
Washington. 

um trabalho que se deve estender a nível da comunidade 
internacional, particularmente aos comités, a grupos e parti· 
dos políticos e democráticos da Europa ocidental, para que 
venham a pressionar e influenciar a conduta dos seus gover· 
nos a favor da luta do povo palestino. 

Embaixador Panguene, a Conferência, para além deter 
sido uma forma de solidariedade para com o povo palestino, 
foi, como não poderia deixar de ser, uma condenação do 
sionismo e do Estado expansionista de Israel. Estado esse 
que tem tido - isso é notório, - de uma forma directa, ou 
indirecta, contactos com os racistas da África Austral. Veio a 
público , muito recentemente, a participação de pilotos isrea­
litas nas incusões dos racistas da África Austral. Quer refe­
rir-se a esta ligação entre os sionistas e os racistas na África 
Austral? 

Houve uma definição, mesmo a nível internacional, que 
sionismo é uma forma de racismo. Existe uma identidade 
muito estreita entre o sistema de apartheid e o sistema sio­
nista de Israel. ~ facto de que tanto Israel como a África do 
Sul são regimes minoritários mantidos pelo imperialismo, e 
que as suas capacidades de agressão com o material bélico 
sofisticado, são supridas pelo Ocidente. 

As suas ligações já foram denunciadas e são-no a partir de 
factos concretos : a participação da África do Sul e de Israel 
em agressões não sô contra o povo árabe na opressão ao 
povo palestino, mas também o apoio que o regime de Israel' 
dá aos seus regimes militares e racistas da Rodésia e da Áfri-

- ca do Sul. Como testemunho, temos provas na República 
Popular de Moçambique, onde pilotos militares israelitas en· 
contraram a morte ao serviço do regime rebelde e racista da 
Rodésia. 

Mas a aliança de Israel, a sua natureza agressiva não se 
limita apenas ao apoio dos regimes racistas da África Austral. 
Estende·se aos regimes ditatoriais e militarizados antipopula­
res da América Latina: o regime militarista de Pinochet e 
outras ditaduras. 

Com efeito, e apesar da 
"filosofia" sionista colher 
ainda alguns apoios junto 
de algumas capitais, assis­
te-se hoje a um reconheci­
mento generalizado da rea­
lidade do Médio Oriente, e 
o drama vivido pelo povo 
palestino. 

Reconhecimento a que 
não será estranho, por cer­
to , o esforço diplomático 
em que a OLP se tem vindo 
a empenhar , mas também 
outras razões , que se pren­
dem, sobretudo, com o ar­
gumento económico . 

A grande maioria das 
economias ocidentais de­
pende dos países árabes, 
por via do petróleo que 
eles produzem. E, face à 
unidade existente entre os 

. povos árabes e palestino, o 
Ocidente sabe de antemão 
que a condição de acesso 
àquela riqueza fundamen­
tai é a resolução do proble­
ma da Palestina. 

Assim, a partir de uma 
conferência mundial que -
não por acaso - se realizou 
em Lisboa - (atente-se nas 
posições que Portugal . tem 
vindo a assumir nas Nações 
Unidas face ao problema 
palestino, de que é exem­
plo o discurso recente da 
primeiro-ministro , Lurdes 
Pintasilgo), capital que 
ocupa uma posiçlfo privile­
giada como "ponte" para o 
Terceiro Mundo , a luta que 
vem sendo travada pelo re­
conhecimento dós direitos 
do povo palestino atingiu, 
hoje, uma fase superior. 

Após o apoio obtido em 
Havana, em recente cimeira 
dos Não Alinhados, que foi 
acompanhada da condena­
ção dos Acordos de Camp 
David, e com as resoluções 
que, há já algum tempo, 
têin vindo a ser tomadas no 
seio das Nações Unidas, pa-
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rece estar aberto à OLP o 
caminho para a solução 
próxima do problema de 
milhares de palestinos, que 
ela legitimamente represen­
ta . 

Todo o povo da e."'"tina 
8ft1IY8 de oIhoe • ouvide. 
voItadoo pera LiIIboe. onde 
decorria I Confarlncia 
MunãlOl de Solidariedade. 

Palestinos que, fora da 
sua pátria, ou reprimidos 
por aqueles que ocuparam 
as suas terras, são as víti­
mas de um fenómeno que 
dá pelo nome sionista, 
apoiado aqui e ali por go­
vernos pouco escrupulosos. 

O equilíbrio de forças 
que rodeia esta situação es­
tá, pois, substancialmente 
alterado. Para tanto terá 
contribuído, em boa medi­
da, a Conferência de Lis­
boa. Bem se poderá falar 
dela como um marco de vi­
ragem. 
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Conferência 

Latino-Americana 

- propõe Isabel Allende 

A 
rart.lcipação latino-americana na Conferência de Lisboa 
tOI a. smalável. Ela cifrou- e pela presença de trinta or­
gantzações e partido político dos vários países do 

l'~'ntincnte . De salicnta.r a de locação a Lisboa de uma dele­
gação do Chile Democrático. composta por uma representa-

ão unitária da c 'querda chilena. 
L,iderando esta delegação encontrava-se Isabel Allende 

representando ua mãe, Hortênsia Allende, então em viagem 
pela América Latma. A filha do ex-presidente do Chile expli­
cou aos Cadernos do Terceiro Mundo as razões da presença 
latino-americana na Conferência, 

UE tamos convencidos - disse - dos estreitos laços exis­
tentes entre a luta do povo palestino contra as manobras do 
imperialismo e do sionismo e as nossas próprias lutas. Assim, 
como latino-americanos, estar aqui presentes significa entre­
gar a nossa solidariedade ao povo palestino e à sua organiza­
ção, a OLP, e denunciar os vínculos que Israel mantém com 
os regimes fascistas e ditatoriais da América Latina". 

Prosseguindo, afirmou que "para além de denunciar esses 
vínculos. poderemos contribuir para a causa do povo palesti­
no, trazendo o nosso esforço para a difundir, com o pleno 
conhecimento dela. Muitas iniciativas concretas de apoio e 
trabalho estiro à nossa mão, no sentido de denunciar os acor­
dos de Camp David e de fazer face às opiniões veiculadas 
pelos órgãos de comunicação de massas que divulgam exclu­
sivamente a óptica israelita, a respeito do problema palesti­
no". 

Entre outras acções, Isabel Allende salientaria a necessi­
dade de se organizar uma conferência latino-americana de 
apoio à luta palestina, para a qual já terá sido recolhido o 
apoio de países como o Panamá, Equador e República Domi­
ntcana, que, inclusive , se terão oferecido para a sua prepara­
ção._ 

Oscar Garretón, secretário-geral do MAPU chileno referi­
ria a influência do sionismo e a utilização de certos instru­
mentos em seu nome, nos pa'íses latino-americanos. 

"Embora para os EUA se tornasse incómodo, a partir de 
certa altura, apoiar Somoza, este continuou a receber todo o 
apoio militar, parte dele vindo de Israel. No Chile passou-se a 
mesma coisa. A partir de 1974, assistiu-se a uma grande 
ofensiva israelita , tendo sido detectados armamento e instru­
tores israelistas em toda li zona Norte do Chile, e na frontei- . 
ra com o Peru". 

"Portanto, acrescentou, é um facto que os israelitas. se 
envolvem nos assuntos dos países latino-americanos. Exis­
tem, inclusive, pactos militares entre Israel e certos governos 
latino-americanos. Como exemplo, foi estabelecido um con­
trato para a construção de uma fábrica de aviões no México, 
tratando-se de um projecto israelo-mexicano . A presença do 
sionismo no nosso continente é, pois, real e ameaçadora. 
Assim, quando apoiamos a causa palestina estamos a apoiar­
-nos a nós próprios" , 



Por dentro · 
das prisões sionistas~ .. 

i 

Preso com 17 anos, condenado a 15, trocado com outros 
palestinos, p.or um soldado israelita em Março de 1979, 

Halibi Tahsin passou 1-2 anos nas prisões de Israel. 
É sobre esse tempo, as torturas e a lu~a do povo palestino 

dentro das prisões, que ele dá testemunho. 

Carlos Pinto Santos 
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H ALIBI Tahsin esteve 
em Lisboa onde cola­
borou, ligado ao sec­

tor da Imprensa, na prepa­
raçlo da Conferência Mun­
dial de Solidariedade com 
o Povo Árabe e a Palestina. 
Sete meses atrás estava na 
prisllo de Hebron, em 
Israel. 

Após a guerra árabe-i­
sraelita de Junho de 1967, 
Tahsin , membro do 
FPLP - Comando Geral, é 
enviado para os territórios 
ocupados com a missão de 
participar na organizaçllo 
da resistência política e mi­
litar. Depois de dois meses 
de clandestinidade, a célula 
de que faz parte é encarre_' 
gada de atacar a zona mili­
tar do aeroporto de Lidda, 
em Telavive. Porém, Tahsin 
e os seus sete camaradas 
n[o alcançam o objectivo 
que lhes tinha sido destina­
do. Detectados por uma 
patrulha israelita , têm de 
bater em retirada perdendo 
um dos seus no combate. 
Quatro dias depois 510 de 
novo localizados pelo exér­
cito inimigo na cave de 
uma aldeia dos territórios 
ocupados. No confronto 
que se segue dois outros 
palestinos 510 mortos. Tah­
sin e mais quatro camara­
das, feridos, são feitos pri­
sioneiros. Está-se a 11 de 
Dezembro de 1967. Halibi 
Tahsin tem 17 anos de ida­
de. 

"Desde o princípio pude 
observar a maneira como o 
exército israelita tratava os 
prisioneiros. Um dos meus 
camaradas estava grave­
mente ·ferido. O major que 
comandava a força israelita 
ordenou aos soldados que 
o matassem . Acabaram 
com o nosso camarada 
diante dos nossos olhos". 

Entregue à polícia sionis­
ta, Tahsin inicia um longo 
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período de interrogatórios 
e tortura. 

"Batiam-nos nas partes 
mais sensitivas do corpo, 
na cabeça e nos órgios ge­
nitais com correias de cabe­
dal. A mim, além disso, 
penduraram-me pelos pul­
sos ao tecto. Os pés não 
chegavam ao chão. Fa­
ziam-me estar assim duran­
te três horas ou mais até eu 
sentir os braços paralisa­
dos. Este tratamento durou 
semanas. Sempre as mes­
mas perguntas: queriam 
que eu desse informações 
acerca de outras células e 
de camaradas resistentes. 

Depois levaram-me, com 

Posição 

os braços e as pernas ata­
dos, para uma cela muito 
fria, onde não havia cober­
tores e tinha de dormir no 
chllo. Do tecto caía água, 
gota a gota. Para qualquer 
canto que me arrastasse 
(continuavà sempre atado), 
as gotas caíam-me na cabe­
ça ou nos ombros. Após 
duas noites passadas nestas 
condições e dois dias de in­
terroga tórios e torturas 
perdi quase a consciência. 
Sentia-me muito doente e 
foram obrigados a chamar 
um médico que mediu a 
minha pressiro arterial e ob­
servou o meu estado geral . 
Mudaram-me para outra ce-

dà Internacional Socialista 

dá nova vitória 

aos palestinos 

DEVIDO a fortuíta coincidência de calendário, nos dias 
imediatemente anteriores à realização da Conferência 
Mundial de Solidariedade com os povos árabes e a Pa-

lestina, teve lugar em Portugal uma reunião da Internacional 
Socialista . 

Encontro rotinelfo dos partidos SOCialistas, esta verdadei­
ra cimelfa teve a assinalá-Ia três factores notáveiS. 

Primeiro, a presença, a título de observador, de Éden 
Pastora, o conhecido "Comandante Zero", líder da Frente 
Sandinista e que se celebrizou por ter comandado o derradei­
ro ataque a Manágua, sendo considerado um dos principais 
obrerros da libertação da Nicarágua da dinastia dos Somozas. 

Depois, a posição assumida pela IS e por unanimidade 
relativamente à situação na Ãfrica Austral. Ela pode ser resu­
mida como um apoio quase total aos países da Linha da 
Frente, e aos movimentos de libertação existentes naquela 
região africana, que se batem contra o colonialismo, o racis· 
mo e o .pilrtheid. 

Por último, e talvez a atitude mais significativa, o "Bu­
reau" da IS aconselhou o desenvolVimento dos contactos 
com os países árabes e, designadamente, com a OLP, que foi 
reconhecida por Willy Brandt, presidente dá IS como única e 
legítima representante do povo palestino. 



la e deram-me um cober­
tor. ,Pude dormir talvez seis 
horas, ao fim das quais me 
levaram para outra cela. 
Quando entrei nesta senti 
que qualquer coisa me es­
trangulava, me afectava os 
pulmões. Penso que eram 
introduzidos gases na cela. 
Gritei, bati na porta de 
aço. O guarda veio e disse­
-lhe que me sentia asHxiar. 
Tiraram-me da cela e inter­
rogaram-me de seguida. Se 
não respondesse meter-me­
-iam lá de novo. Como não 
dei qualquer informação 
fecharam-me mais duas ho­
ras nessa cela. Sentia-me 
muito mal, como que es-

magado por um enorme pe­
so. O médico voltou e de­
ram-me 24 horas de des-' 
canso. Após isto, muda­
ram-me de secção e tenta­
ram a persuasão psicológi­
ca. Afirmavam que eu con­
fessaria, fosse como fosse, 
que utilizariam todos os 
meios para me obrigar a fa­
lar. Passei dois dias com es­
te tipo de preparaçlro psi­
cológica. Em seguida volta­
ram a bater-me, fechando­
-me à noite na cela nova­
mente com os pés e mlros 
atados, embora tivessem al­
gum cuidado pelo meu es­
tado físico que era muito :'. 
precário e não lhes convi-

No entanto, e tal como se previa, o debate do problema 
do Médio Oriente não se efectuaria sem que se levantasse 
uma tremenda polémica, face à atitude sistemática de oposi­
ção por parte de Shimon Peres. líder do Partido Trabalhista 
de Israel, cujas teses - ficou demonstrado na reunião de 
Lisboa, não são compartilhadas pela Internacional Socia· 
lista. 

Antes pelo contrMio, esta organização parece querer 
pressionar os trabalhistas israelitas a reconhecerem os direi­
tos dos palestinos. Bruno Kreisky, o primeiro-ministro aus· 
tríaco, chegaria a afirmar que não se pode pretender avançar 
contra a corrente da História. 

No entanto, e a provar que as coisas não se irão passar de 
uma maneira fácil, Shimon Peres afirmou, à margem da reu- . 
nião, que entre os trabalhistas israelitas e Bruno Kreisky "há 
uma questão de gramática". 

"Ela fala sempre no futuro - prosseguIu, - e nós ocupa­
mo-nos de coisas do presente. Por outro lado, quando oiço 
Kresiky e oiço um delegado da OL.P, acredito mais neste no 
que naquele ". 

nha que eu morresse antes 
de obterem as informações. 
Que nunca conseguiram. 

Passei três meses neste 
regime. TTês meses a trans-

. ferirem-me de campo para 
campo, de cela para cela. O 
meu isolamento só era 
quebrado quando me iam 
buscar para interrogatórios, 
para me bater. Por diversas 
vezes simulavam que me 
iam matar e numa tenta­
ram convencer-me, através 
de gravações, que camara­
das meus estavam a ser as­
sassinados nas celas contí­
guas" . 

Halibi Tahsin esper.ou 
um ano até ser _julgado_ 
Sem direito a advogado te­
ve de assumir a sua própria 
defesa. A acusação baseou­
-se em três pontos: ser 
membro de uma organiza­
ção clandestina, organizar a 
r e s istência da população 
contra a ocupação e ter si­
do preso na posse de uma 
arma. O juiz militar conde­
nou-o a quinze anos. O ano 
que antecedeu o julgamen­
to não foi tomado em con­
ta. 

KF AR YONA, ASHK.ELO­
NE 

Durante os onze anos e 3 
meses que Tahsin é prisio­
neiro conhece 8 das 12 pri­
sões que os sionistas desti­
nam para os prisioneiros 

ASSim, e enquanto Bruno Krelsky se mostra convencido 
de que o I íder palestino, Yasser Arafat, procura uma solução 
que conduza à paz, para Shimon Peres, a OLP continua abso­
lutamente fechada ao diálogo com Israel, e m3ls não preten­
de do que a sua destruição, Pelo contrário, Wllly Brandt 
disse ter ficado com a Impressão de que Arafat procura en­
contrar a paz sem eliminar o Estado de isracl. 

Pese embora a posição demonstrada pelo israelita' Shlmon 
Peres, os contactos da IS com a OLP prosseguirão, como 
corolário do apoio maciço demonstrado pelos participantes 
na reunião às teses de Brandt e Kreisky. 

Entretanto, o "Bureau" da IS incmubiu o secretáno-geral 
do PS português, Mário Soares. de transmitir a Yasser Arafat 
os resultados da discussão havida durante a reUnião. Isto 
viria a concretizar-se no decorrer do encontro que Soares 
manteve com o IIder palestino, por ocasião da Conferência. 

, políticos palestinos. Além 
de um número indetermi­
nado em fase de interroga­
tório, existem nas cadeias 
israelitas, 5000 palestinos 
já sentenciados, entre estes 
150 mulheres. 

Mário Soares terá igualmente expresso a Yasser Arafat o 
desejo da IS de entabular novas negociações com a OLP, no 
seguimento dos contactos já anteriormente havidos. 

" 

"De 1968 a 1972 estive 
na prisão de Kfar Yona on­
de o tratamento era muito 
cruel tanto . dado pelos 
guardas como pelas condi­
ções que nos rodeavam. A 
alimentação era pouca e de 
péssima qualidade. Durante. 
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este período não tinhamos 
livros nem jornais ou rádio. 
Claro que conseguimos al­
guns livros clandestinamen­
te. Quando os guardas os 
encontravam castigavam os 
prisioneiros da ceI, espan­
cando-Os e pondo alguns 
no isolamento, atados, por 
vezes durante um mês. Mas 
conseguimos sempre en­
contrar formas para escre­
ver, ler ou celebrar as nos­
sas datas nacionais. Muitas 
dessas celebrações termina­
vam com os guardas lan­
çando-nos gases lacrimogé­
nios. 

Tinhamos meia hora por 
dia para passar fora das ce­
las, altura em que faziamos 
exercícios num pequeno . 
pátio da prisão e onde 
aproveitávamos os raios de 
sol que penetravam pelas 
grades que cobriam o nosso 
local de recreio . No inver­
no os cobertores que nos 
forneciam eram insuficiên­
tes para as nossas geladas 
cárceres. ~ramos obrigados 
a tratar os gl!ardas por 
"meu dono" . É uma fór­
mula de escravatura que 
nós, árabes, sentíamos que 
era uma sujeição de escra­
vos. Não de seres humanos. 
Queria-nos quebrar como 
seres humanos, como seres 
livres e lutadores pelos nos­
sos direitos. 

Combinavam este trata­
mento humilhante com 
outros insultos e espanca­
mentos periódicos em celas 
isoladas. Percebíamos a in­
tenção do~ sionistas. Que­
riam destruir-nos moral­
mente, destruir a nossa mo­
ral, para que quando fosse­
mos libertos tivessem os in­
capazes, flSica e psiquica­
mente, de resistir à ocupa­
ção. 

Organizámos formas de 
protesto, fizemos greves de 
fome. De início, devido a 
má coordenação, os guar-
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das pUderam quebrar as 
nossas lutas. Mas depois, 
melhor organizados, conse­
guimos coordenar as nossas 
greves de fome com as dos 
nossos camaradas doutras 
prisões. 

Alcançamos uma~tória, 
após uma greve de fome 
bem conduzida, quando 
obrigámos o director da 
prisão a falar connosco e a 
negociar. Reivindicamos 
tratamento digno de seres 
humanos, livros, jornais, 
ouvir rádio, mais tempo de 
exercício. não sermos in­
sultados nem espancados. 
Como a delegação da Cruz 
Vermelha que nos visitava 
de vez em quando, tivesse 
sido alertada, o director 
prometeu melhoramento 
das nossas condições prisio­
nais. Mas uma semana de­
pois tudo voltou ã mesma. 

Em Julho de 1970, na 
prisãO de Ashkelone, a 
mais cruel de todas as pri­
sões e onde estão os prisio­
neiros com maiores senten­
ças, fizemos uma greve de 
fome durante vários dias. 
Nessa greve foi assassinado 
um prisioneiro. Digo que 
foi assassinado porque ten­
taram fazê-lo comer ã for­
ça. Puseram-lhe um tubo 
de plástico para (} alimenta­
rem pelo nariz e forçaram a 
entrada do líquido que foi 
para os pulmões em vez de 
para o estomago. Um outro 
prisioneiro, dos maus tra­
tos e fraqueza a que che­
gou tinha uma perna parali­
sada até ao joelho. Corta­
ram-lhe a perna na anca, e 
não a partir do joelho, de 
modo a não ter possibilida­
des de urna perna artificial. 
Pedimos a visita do delega­
do da Cruz Vermelha mas 
o director da prisão não lhe 
permitiu a entrada para 
que não visse o estado em 
que estavam os prisioneiros 
durante. a greve. Tínhamos 

todos marcas de torturas. 
Passados estes quatro 

anos o tratamento melho­
rou, embora muito pouco. 
Foi-nos permitido ler, não 
os livros que tínhamos es­
colhido, mas livros sionis­
tas, racistas. Começámos a 
receber umjomal. Mais tar­
de deram-nos uma hora de 
exercício e mais um cober­
tor que nem de longe era 
suficiente para deixarmos 
de ter frio. A comida era 
tão má que um pequeno 
melhoramento não se fazia 
sentir. A assistência médica 
permaneceu na mesma. Os 
médicos que escolhiam pa­
ra as prisões eram autênti­
cos nazis. Eram velhos vin­
dos da Alemanha e pelas 
experiências que tínham 
sofrido com os métodos 
nazis durante o III Reich, 
exerciam o seu espírito de 
vingança nos prisioneiros 
palestinos que lutavam 
contra o domínio de Israel. 

Em 1973 fizemos uma 
greve de fome na prisão de 
Kfar Yona durante dez 
dias. No sétimo dia de gre­
ve uma delegação da Cruz 
Vermelha de Genebra veio 
fazer um inquérito e eu, 
como porta-voz dos prisio­
neiros expliquei-lhes o mo­
tivo da luta. Era uma for­
ma de protesto contra a 
confiscação de todos os li­
vros a redução na nossa ho­
ra de exercício que passara 
de novo para meia hora, 
contra os espancamentos e 
humilhações e exigíamos 
ser tratados como seres hu­
manos. O delegado da Cruz 
Vermelha conseguiu que o 
ministro do interior, Shlo­
mo Hilel, do Partido Tra­
balhista de Israel, viesse ã 
prisão. Tive oportunidade, 
então, de referir ao minis­
tro todas as nossas reivindi­
cações, entre as quais esta­
va a nossa recusa de tratar 
os guardas por "meu, do-



no". Perante a delegação 
da Cruz Vermelha, o minis­
tro afirmou que não tínha­
mos o direito de sermos 
tratados como seres huma­
nos porque tínhamos assas­
sinado soldados israelitas e 
que deviamos dar-nos por 
felizes por não termos sido 
mortos pelas autoridades 
israelitas. Disse também 
que apesar da ' nossa vida 
nas prisões não ser boa, era 
a que merecíamos. Quando 
lhe respondi que deveria di­
zer isso tudo à opinião 
pública e aos mass média, 
al1lJl10U que nós não mere­
ciamos isso, que eram os 
apenas prisioneiros, não 
tínhamos direitos e que vi­
víamos nas condições que 
eles queriam que nós vives­
semos. 

Outras greves de fome se 
seguiram e no decorrer de 
uma delas, forças progres­
sistas judias fizeram uma 
manifestação de solidarie­
dade connosco. Há grupos 
dentro da sociedade israeli­
ta que condenam o trata­
mento infligido aos prisio­
neiros políticos palestinos. 

A nossa luta no interior 
das prisões e a agitação que 
provocou na opinião públi­
ca internacional obrigou o 
governo sionista a aligeirar 
a repressão nas prisões. 
Israel necessitava de apre­
sentar uma faceta menos 
desfavorável, tentar con­
vencer a opinião pública in­
ternacional que respeitava 
os direitos humanos. 

Apoiando-nos nesta si­
tuação fizemos mais greves 
reivindicando o que acha­
vamos ter direi~o. 

Numa ocasião, em 1977, 
conseguimos coordenar 
uJija greve de fome dos 
5000 compatriotas que es­
tavam nas 12 prisões. Esta 
greve teve grande repercus­
são na opinião pública in­
ternacional e a partir de 

1978 a situação melhorou 
sensivelmente. Contudo 
quando fui liberto, em 
Março de 1979, os prisio­
neiros faziam no'{a greve de 
fome". 

jugam para que Beguín te­
nha necessidade premente 
de obter a libertação do 
soldado israelita: este está 
em poder da FPLP já há 
um ano, tem dez anos de 
serviço militar, é membro 
do Partido .Nacionalista Re­
ligioso que faz parte da co­
ligação governamental e, fi­
nalmente, é um judeu imi­
grado do norte de África o 
que leva certas forças polí­
ticas israelitas a acusarem o 
governo de discriminação. 

"O Comando Geral levou 

Greves de fome também 
as houve por motivos estri­
tamente poUticos: "Quan­
do Sadat visitou Jerusalém 
os 5000 prisioneiros fIZe­
ram greve de fome por 24 
horas. Tínhamos lido em 
alguns jornais israelitas que 
os prisioneiros palestinos 
estavam ansiosos que Sada- . 
te pedisse a Beguín a soa 
libertação. Manifestamer 
-nos para que os jornais 
árabes dos territórios ocu­
pados soubessem que ti­
nhamos protestado contra 

isto em conta e insistiu na 
sua posição de exigir que o 
soldado israelita fosse tro­
cado por 66 palestinos per­
tencentes a todas as organi­
zações que integram a OLP 
e que estavam espalhados 
pelas 12 prisões. O governo 
sionista cedeu. Fomos en­
tão levados para um campo 
militar onde nos espanca­
ram por vinrJinça. Entrá­
mos num avião israelita 
com os braços e pernas li­
gados por correntes. Ven­
daram-nos os olhos e mes­
mo durante a viagem nos 
bateram. No aeroporto de 
Genebra, local escolhido 
para a troca, estava um 
avião búlgaro com o solda­
do israelita e camaradas' 
nossos. Só quando entrá­
mos, já sem correntes, nos 
autocarros, é que o israelita 
foi entregue. Quando nos 
cruzámos este acenou-nos 
com a mão. Mais tarde per­
cepemos o seu gesto. Tinha 
sido bem tratado na prisão 
palestina. Vi-o na televisão 
suiça a agradecer à nossa 
organização e aos guardas 
da prisão a forma como 
tinha sido tratado. Quase. 
não soube o que é ser pri­
sioneiro. Ainda há pouco 
tempo li num jornal hebreu 

a visita de Sadate e a sua 
rendição. 

Como muitos prisionei­
ros políticos de todo o 
mundo, Halibi Tahsin teve 
na prisão a sua verdadeira 
escola, a sua universidade. 
"Acabei de crescer na pri­
são", diz. Aprendeu fran­
cês, alemão, hebreu, aper­
feiçoou o inglês. Leu a Bi­
blia em hebreu - o novo e 
velho testamento. Leu mui­
tos livros, conseguidos sem­
pre clandestinamente, de 
fllosofia, sociologia, de his-

o tória. Com os seus camara­
das fez teatro, organizou 
curso, alfabetizou. 

A LIBERTAÇÃO 

A preparação da liberta­
ção de Tahsin começa seis 
meses antes de Março de 
1979, após a captura pela 
FPLP-Comando Çeral de 
um soldado israelita nos 
combates no sul do Líba­
no. 

Através da Cruz Verme­
lha iniciam-se conversações 
para a troca de prisionei­
ros. Vários factores se con-

a sua descrição da prisão e 
como ele tinha sido tratado 
pelos nossos. Tinham-no 
guardado numa casa". 



Para ànde vai 
o golpe de Estado que na madrugada 

de 15 de Outubro de tituiu o general Ca­
rias Humberto Romero, em EI Salvador, 
é unanimemente interpretado pelos ob­
servadores como uma resposta à revolu­
ção nicaraguense e à ituação pré-insur­
reccional que "ivia o pequeno pai cen tro 
americano. o entanto, nem toda a opo­
sição avalia da mesma maneira a perspec­
tivas do movimento militar liderado pelo 
jovens coronéis Jaime Abdul e Adolfo 
Arnaldo !ajano. 

Para o arcebispo Oscar Romero, que e 
tinha convertido no mais destacado- por­
ta-\02 da oposição, o governo cívico-mili­
tar apresenta algun,s aspectos positivos, 
como a liberdade de acção de que agora 
gozam todos os partidos políticos e orga­
nizações populares, e aspectos não posi ti­
\'0 , como a negativa em reconhecer a 
existência de violações massivas aos direi­
tos humanos durante o rêgime anterior e 
a demora em cumprir a promessa de li­
bertar todos os presos políticos. 

A oposição "legal" à ditadura romeris­
ta apoiou unanimemente o golpe. Repre­
sen tantes da iniciativa privada, da demo­
cracia-cristã e da social-democracia (Ma­
rio Andino, Román Mayorga Quiroz e 
GuiI\ermo Ungo, respectivamente) inte­
graram a junta de governo, enquanto o 
Partido Comunista expressou publica­
mente o seu apoio e aceitou cargos no 
gabinete. 

Os ex-candida tos presidenciais apoia­
dos pelas forças progressistas nas últimas 
eleições (ambas fraudulentamente ganhas 
pelo partido militar), Napoleón Duarte e 
o coronel Ernesto Claramount, também 
apoiaram o novo governo. 

Porém, as três organiza~ões guerrilhei­
ras - o Exército Revolucionário do Povo, 
as Forças Armadas da Resistência Nacio­
nal e as Forças Populares de Libertação, 
- e as suas organizações de massas, o Blo­
co Popular Revolucionário, as Ligas Po­
pulares e a Frente de Aeção Popular Uni­
ficada, continuam a manter uma atitude 
intransigente face ao novo governo. 

EI Salvador? 
Estas organizações continuaram a lan­

çar acções armada ' e na repressão que se 
lhes eguiu foram mortos vários dos seus 
militantes, o que dificulta o diálogo e a 
pacificação que a Junta diz procurar. 

Esta situação gerou profunda perplexi­
dade entre as forças progressistas que es­
peravam pelo menos um "compasso de 
espera" por parte da organizações revo­
lucionárias, para avaliar da siceridade das 
promessas de reforma agrária, restabeleci­
mento das relações com Cuba, liberdade 
de organização sindical e libertação dos 
pri ioneiros. 

O golpe de 15 de Outubro foi, na reali­
dade, um "golpe dentro do golpe" que se 
adiantou por poucas horas a outro movi­
mento, de tendência "pinochetista", pre­
visto para esse mesmo dia. Os actuais go­
vernantes estimam, assim, ter decapitado 
as tendências direitistas no exército, já 
que os principais dirigentes estão hoje no 
eXl1io. No entanto, os observadores não 
põem de lado a possibilidade de um con­
tragolpe reaccionário se a Junta não con­
seguir consolidar-se nas próximas sema­
nas, obtendo um aplo consenso, ou, pelo 
menos, uma trégua por parte das organi­
zações armadas. 

Rota das Exportações 

O presidente do Uganda, Godfre~ Bi­
naisa, revelou a existência de planos de 
exportação de produtos do seu país atra­
vés da Ta~nia. Este escoamento será 
feito pelo porto de Tanga, no Oceano In­
dico. Ao inaugurar a nova assembleia le­
gislativa, de 127 membros, na primeira 
quinzena de Outubro, o dirigente ugan­
dês disse que a nova rota comercial leva­
ria os bens provenientes do território de 
Uganda através do Lago Vit6ria até ao 
porto de Musoma, na Tanzânia. Para che­
gar ao porto de Tanga será necessário 
construir um trecho ferroviário de 500 
quilómetros. 

Fontes dignas de crédito indicam que o 
governo tanzaniano dirigiu um convite a 
um consórcio japonês para que realize in­
vestimentos na linha férrea. Os estudos 
do terreno foram já feitos, mas espera-se 
uma decisão final sobre o assunto. A 
efectivar-se esta rota, a indústria dos 
transportes quenianos sofrerá um rude 
golpe, pois, durante anos, foi a via dos 
produtos exportados e importados pelo 
Uganda, através do porto de Mombaça. 



Comores 
o Ministro dos Negócios Estrangeiros 

das Ilhas Comores, Ali Mroudjae, recla­
mou a reintegração de MayoUe, actual­
mente sob domínio francês, e afinnou 
que a situação actual pesa grandemente 
no desenvolvimento do país_ Para o go­
verno comorense - declarou o ministro, 
- não há nenhuma dúvida de que en­
quanto a Ilha de Mayotte estiver fora do 
seu controlo, os esforços para o desenvol­
vimento económico do país estarão vota­
dos ao fracasso_ Esta afinnação foi feità 
diante da 34_a Assembleia Geral das Na­
ções Unidas_ 

A França continua a ocupar esta ilha, 
importante base estratégica no Oceano 
(ndico, apoiando-se num referendo reali­
zado no arquipélago antes da indepen­
dência, em 1975, e que deu como resulta ­
do a permanência do poder colonial _ A 
forma como foi orientada a consulta me­
receu a condenação das forças progressis­
tas locais_ Mroudjae, recordou que para 
facilitar a solução deste problema, os co­
morenses restabeleceram suas relações 
diplomáticas com Paris e modificaram a 
sua Constituição, concedendo uma maior 
autonomia a cada uma das ilhas, na per­
spectiva de reunificação do seu território. 

Uruguai 
pela 
democracia 

A luta pela democracia no Uruguai in­
crementou-se nas últimas semanas, den­
tro e fora do país. No exterior, as organi­
zações de solidariedade intensificaram as 
campanhas de denúncia, e conseguiram 
obter a condenação da ditadura - que só 
teve o apoio dos também condenados re­
gimes do Chile, Argentina e Paaaguai, -
na reunião da OEA, realizada em La Paz, 
Bolívia, nos últimos dias de Outubro. 

Entretanto, os partidos políticos no 
eXllio procuram novas fórmulas de con­
vergência, que respondam à cada vez mais 
notória unidade de acção de todos os 
opositores no interior ão país. 

Depois da tomada de posição do Parti­
do Nacional, exigindo a democracia e as 
liberdades públicas - através de carta 
com trezentas assinaturas de ex-parla­
mentares e personalidades desse partido, 
- coube a vez à Igreja e aos "colorados". 

A hierarquia católica, atra.vés da sua 
máxima instância, a Conferência Episco­
pal, pediu para serem alargados "os limi­
tes da actividade sindical para além do 

meramente reivindicativo, já que a liber­
dade e o direito são a única alternativa 
ante os excessos totalitários". Como é sâ­
bido, a central sindical única, a CNT, foi 
dissolvida após o golpe de Estado de 
1973. 

O Partido Colorado (ou pelo menos os 
seus sectores liberais, já que dele provêm 
grande parte dos quadros civis da ditadu­
ra) celebrou em Outubro o cinquentená­
rio da morte do I íder reformista José Bat­
Ue y Ordoiiez com uma série de conferên­
cias em que o denominador comum foi ,a 
exigência de um urgente regresso às fór­
mulas democráticas. Para além de dirigen­
tes nacionais, participaram no ciclo de 
palestras o líder dos radiciais argentinos, 
Ricardo Balbín, e o senador do MDB bra­
sileiro, Marcos Freire. "Os desejos de re­
democratização - assinalou o político 
brasileiro, - cumprir-se-ão inapelavel­
men te, através de uma transição pacífica, 
como em Espanha, ou então através de 
rebeliões Vitoriosas, como na Nicarágua." 

O diário "batUis", El Dia, que reprodu­
ziu integralmente os discursos, mesmo 
quando estes falavam de "ditadura" (te­
rno proibido pela censura no Uruguai), 
foi acusado dias depois de "abusar da li­
berdade de expressão", por haver incluí­
do como "manchete" de primeira página: 
"Giambruo aFumou que em 1978 não 
houve casos de tortura ", reproduzindo 
quase textualmente declarações do dele­
gado do governo uruguaio ante o OEA. 

Este título acusou o governo, "faz pen­
sar que anteriormente ou posteriormente 
a 1978, no Uruguai, se tenha registado 

algum tipo de tortura" - afinna a nota 
do governo. 

Com fina ironia, El Dia replica "que tal 
interpretação fá-la o comunicado (gover­
namental), não a sugere a crónica". 

Anedota esta reveladora do "zelo" de 
algum censor, que no seu afâ de ficar 
bem an te os seus su periores, não fez' se­
não reafirmar o que é internacionalmente 
sabido: ti Uruguai é a câmara de torturas 
da América Latina. E nem sequer em 
1978 deixou de o ser_ 



Estanho e açúcar 

A determinação dos Estados Unidos de 
colocar parte das ua reservas e tratégi­
cas de estanho no mercado internacional 
e o proteccionismo usado pelos pa íses in­
du trializados contra as exporta ões de 
açúcar da América Latina, foram dura­
mente criticados numa recente reuniã 
mini terial do Sistema Económico Latl­
no-Americano (SELA). 

Os ministro da finanças e planifica ão 
do 26 paí e membros do SELA, na . ua 
última reunião, aprovaram por unanimi­
dade dua deci õe obre o problemas do 
estanho e do açúcar existentes na regiflo. 

A deci ão 42 exprime a profunda preo­
cupação dos governos da América Latma 
perante a determinação norte-americana 
de colocar uma parte considerável das 
suas reservas estratégicas de estanho no 
mercado internacional. 

"Este facto - sublinha-se na decisão, -
constitui um elemento de distorsão do 
mercado de e tanho mundial, usceptível 
de causar prejuí:!O à economia da Bolívia 
e de outros países produtores." 

A possível colocação das reservas cons­
tituiria um factor de perturbação do mer­
cado e uma ameaça à estabilidade e evo­
lução natural dos preços do metal, assina­
la a decisão. E acrescenta que a política 
de colocação de reservas estratégicas de 
estanho norte-americano no mercado in­
ternacional vem prejudicar os esforços 
dos países em desenvolvimento e desen­
volvidos para fixar novos princípios e me­
canismos nas relações económicas inter­
nacionais, através do estabelecimento da 
Nova Ordem Económica Internacional, 
defendida pelas Nações Unidas. 

Decide-se, ainda, enviar ao presidente 

norte-americano James Carter c às autori­
dades competente do Senado, uma men­
sagem com o texto aprovado. 

Quanto à decisão sobre o açúcar, ela 
a sinula que os países indu trializados 
mantém uma política proteccionista e 
restritiva das exportações dos pa íses cm 
desenvolvimento, medidas que afectam 
seriamente o desenvolvimento económico 
c social dos países da América Latina. 
Recorda-se que o açúcar Constitui um 
produ to de especial importância para esta 
região, pelo seu peso específico nas ex­
portações latino-americanas, e exorM-se 
esses países industrializados a contribui­
rem de modo positivo para a aplicação da 
convenção internacional sobre este pro­
duto, de interesse vital para a economia 
da região. 
-Finalmente, a decisão recomenda ao 

Conselho Latino-Americano do SELA 
que transmita estas preocupações às auto­
ridades com'petentes da Comunidade 
Económica Europeia (CEE) e aos Estados 
Unidos. 

Peru 

Energia Solar 
para 
comunicações 

O Peru será o primeiro país sul-ameri­
cano que utilizará a energia solar para li­
gar cidades, mediante um sistema de mi­
cro-<lndas, quando for aplicado um pro­
jecto de comunicações en tre várias cida­
des das regiões amazónicas. 

O projecto, para além de resolver p 
problema das comunicações numa zona 
geograficamente difícil (mas com uma 
importância económica cada vez maior), 
dará ao Peru o domínio de uma tecnolo-
gia exportável para países com zonas tro­
picais semelhantes à Amazónia. 

O novíssimo sistema ficará operacional 
em Julho do próximo ano, de acordo 
com as informações prestadas por Jorge 
Menacho, director geral da Entel-Peru, 
empresa estatal que tem a seu cargo as 
comunicações nacionais e internacionais 
e formada após a nacionalização das em­
presas telegráficas West Coast e All Amé­
rica. A Entel-Peru dedica-se actualmente 
às comunicações via satéli t!!. O primeiro 
canal de comunicações por micro-<lndas 
actuadas por energia solar funcionará en­
tre a cidade mineira de Cerro de Pasco e 



Pucullpa. o mais importante porto fluvial 
da zona centro da selva peruana. 

Este primeiro canal constitui parte de 
um ambicioso programa que envolve toda 
a Amazónia, 60 por cento dG território 
do Peru, mediante um circ,uto de micro­
-ondas com milis de três mil quilómetros 
de comprimento e um total de 60 esta­
ções retransmissoras alimentadas por 
eneriia solar. 

Menacho afirmou que os estudos técni­
cos e económicos demonstraram que o 
sistema tem uma margem de precisão, efi­
ciência e confiança da ordem dos 99,99 
por cento. . 

Serão utilizadas células solares cons­
tru ídas com bases em césio, mineral que 
tem grande capacidade de absorção e re­
tenção da energia solar. Este sistema per­
mitir.í reduzir os custos dos investimen­
tos e sobretudo de operação, porque o 
único combustível usado é a luz solar. 
Calcula-se que os investimentos necessá­
rios para aplicar todo o projecto são da 
ordem dos l3 milhões de dólares. 

O projecto inclui a ligação das regiões 
de Yurimaguas-Tarapoto-Iquitos, na zona 
norte da selva peruana, bem como a co­
municação entre Pucallpa e lquitos, des­
de o norte, e Porto Maldonado, no sul, 
até à sua in terconexão com o Brasil. 

Venezuela 

a crise 
parlamentar 

O Parlamento venezuelano não consti­
tui, na tradição histórica do país, um ór­
gão de decisão verdadeiramente significa­
tivo. ~ no entan to, uma instãncia que de­
sempen ha o seu papel na democracia da­
quele Estad, visto ser o principal cenário 
de confronto e de diálogo, - das dife­
rentes forças políticas e caixa de resso­
nância para os mais relevantes assun tQs 
da problemática nacional. 

Um pedido de crédito extraordinário 
por parte do governo de Luis Herrera 
Campins para fazer face à dívida deixada 
pela gestão anteribr, originou recente­
mente, no Parlamento, uma conjuntura 
muito particular em que as diferentes for­
mações políticas avaliaram as suas forças. 

_ O partido Acção Democrática (AD), 
que saiu vencido das recentes eleições 
presidenciais e municipais, opôs-se à ini­
ciativa. No entanto, num momento cru­
cial dos debates sucedeu algo de inespera­
do: o governo iniciou conversações com a 
esquerda, conseguindo .assim a maioria 
para a votação dos referidos créditos. 

Perante esta situação, os representantes 
da AD decidiram retirar-se, em bloco, do 
Parlamento, ameaçando recorrer ao Su­
premo Tribunal a fim de obter a anulação 
das medidas adoptadas. 

Como se pode supor, esta situação ori­
ginou uma grave crise, talvez a mais séria 
que recorda a história recente do Parla­
mento venezuelano e as suas repercussões 
não ficam, naturalmente, restringidas ao 
Congresso. 

Estes acontecimen tos reflectem os dife­
rentes interesses que se movimentam no 
plano polí !ico. Não fal tou quem se apres­
sasse a vaticinar o enfraquecimento irre­
versível do sistema democrático e até a 
possibilidade de ruptura institucional 
Mas prevalece o consenso de que "a pior 
democracia é sempre preferível a um iO­
verno ditatorial". 

No plano político, são várias as conse­
quências da votação parlamentar. Por um 
lado, a Acção Democrática conseguiu 
desviar a atenção dos seus problemas in­
ternos: a luta pelo poder dentro do parti­
do, polarizada entre o ex-presidente Ca­
rlos Andrés Pérez e o velho dirigen te con­
servador Rómulo Betancourt. 

O COPEI (partido do governo - de­
mocrata-cristão) surge dividido perante a 

iniciativa tomada pelo presidente Herrera 
Campins de aproximar-se da esquerda. 
Tal atitude está a ser comba tida pelos 
sectores mais conservadores que preferem 
uma aliança com a AD e não com a es­
querda parlamen taro Esta é a posição do 
ex-presidente Rafael Caldera. 

No que respeita à esquerda, especial-



mente o Movimento para o Socialismo, 
(MAS), ela alinnou a sua posição de for­
ça ao colocar uma cunha entre os dois 
partidos tradicionais rompendo, pelo me­
nos momentaneamente, a polarização 
AD-COPEI que tem dominado a política 
do país no últimos 20 ano , se bem que 
algun ectores tenhàm mostrado a 'uas 
di cordâncias em relação a esse acordo 
tác tico. 
~ de prever que es te pac to impl ícito 

entre a esquerda e um sector do COPEI 
nãoeja dur.ldouro. so brdudo pela difí­
cil cri e onjuntural que a Venezuela 
atravessa. face à ameaça intlacionária e à 
recente Iiberalizaç-Jo dos preços de uma 
érie de produto .. Certamente que. na 

perspectiva de um aumento da mobiliza-
.Io do: trabalhadores. em busca de me­

lhores condições de vida. a esquerda não 
de ejará estar aliada ao governo respo nsá­
vel por esta' medidas anllpopulares, 

'o entanto . o facto em 'i me' mo é um 
marco na política venezuelana e abre no­
vas per pect ivus de trabalho e de consoli­
dação de uma esquerda cada dia com 
maior persença na vida nacional. 

Solidariedade 
com a causa 
independentista 
de Porto Rico 

À hora que encerramos esta edi­
ção dos Cadernos do Terceiro Mun­
do, está a ter lugar, na Cidade do 
México, a Segunda Conferência In-

ternacional de Solidariedade com a 
Independência de Porto Rico. 

Como é sabido, "Porto Rico con­
verteu-se numa fortaleza militar nor­
te-americruia", onde aquela potência 
imperialista "dispõe de modernos e 
sofisticados armamentos que põem 
em perigo a paz e a segurança inter­
nacional" . A partir dessas estratégi­
cas iLhas, o imperialismo norte-ame­
ricano "preparou a agressão contra a 
Guatemala , ameaçou a Venezuela , 
invadiu a República Dominicana , 
prepararam acções subversivas con­
tra Cuba e treinou a Marinha de 
Guerra que bomba!deou o heróico 
povo do Vietnam. E exemplar a luta 
que o povo da ilha-município de 
Vieques trava por erradicar do seu 
solo a Marinha de ,Guerra norte-ame­
ricana" - afirma o comunicado con­
vocatória desta Segunda Conferên­
cia Internacional. 

Segundo recorda O comunicado , 
"As Nações Unidas reconheceram a 
condição colonial de Porto Rico " . 
Mas, "o governo dos Estados Unidos 
procura disfarçá-;la agora através da 
celebração em 1981 de um espúrio 
plebiscito contra a vontade do po­
vo-riquenho e da opinião internacio­
nal, em flagrante violação da resolu­
ção 1514 (XV) da Assembleia Geral 
da ONU, que exíge a total transfe­
rência de poderes soberanos gIlra os 
povos sob dominação colonial; direi­
to especificamente reconhecido à 
nação porto-riquenha por aquele al­
to organismo internacional". 



Nova Ordem Internacional 

, 

o consenso existente, a nível internacional, sobre a ne cessidade 
de instauração de uma nova «ordem» mundial, levou 

até Lisboa vários especialistas na matéria e conhecidas 
personalidades, para participarem numa mesa-redonda. 

E S I~ABE~ECER ~ma ordem, 
nao so economlca, mas 
também social, cultural e 

política, é o único caminho que 
temos para e resolver a crise que 

caracteriza esta ép~ca". Esta, 

uma das afirmações de maior 
repercussão, e que pár si só 
co-nstitui uma síntese do que se 

passou na mesa-redonda pro­

movida pelas a',ltoridades por­

tuguesas, com o patrocínio da 
UNESCO, e que se realizou em 

n.O 19/Dezembro 79 pág. 123 



Lisboa, entre 24 e 26 de Ou· 
tubro findo. 

O responsável por aquela afir· 
mação é Luis Echeverria, ex· 
·presidente da República do 
México e actual embaixador da· 
quele país na Austrália e Nova 
Zelândia. Echeverria, que tam' 
bém faz parte do Conselho 
Executivo da UNESCO, pIO' 
nunciou um discurso consideta· 
do "chave", entre os de vários 
oradores de elevado número de 
paísês. 

A necessidade da instauração 
de uma Nova Ordem Interna· 
cional (bem como a noção que 
lhe está na base), embora fosse 
já conhecida e sentida por gran· 
de número de países, só viria a 
ser equacionada como tal em 
1974, am plena Assembleia Ge­
rai da' :-Ia,fll" l·nida'. 

L>lSlQLIUHRlO 
DE CRESCIMENTOS 

Sobretudo. ela resultou da 
conclusão a que os países de· 
pendentes chegaram. dt;. que o 
atraso e o subdesenvolvimento 
em que viviam era consequên· 
cia directa do tipo de desenvol· 
vimento praticado por alguns 
pa íses: exactamen te aqueles de, 
quem estavam dependentes. 
Desenvolvimento que assenta 
nos ritmos de crescimento dos 
pa íses ind ustrializados, que 
usufruíam de um elevado bem· 
-estar, e onde a "Civilização do 
Consumo" atingiu níveis mais 
desmedidos. 

Esse tipo de crescimen to, co· 
mo referiu Luis Echeverna, 
"enquanto fenómeno de expan· 
são económica, tem o seu me· 
lhor momento entre 1950 e 
1973, quer dizer, entre o come· 
ço da reconstrução europeia e o 
início da elevação dos preços 
do petróleo". 

"Contudo", prosseguiu, "o 
que conhecemos como uma das 
maiores etapas da propriedade 
industrial, caracterizou·se pelo 
aeravamento da transferência 
da mais·valia dos sectores sub· 
metidos e explorados para os 
centros de dominação". 

e os paíse periférico' da ~rea 
subd e senvolvida. O conflito 
que suriÍu entre as e peranças 
da descolonização e a continua· 
ção do domínio pela via do 
neocolonialismo, fez do proble· 
ma da desi&ualdade um assunto 
que afecta a vida interna das 
nações e as relações internacio· 
nai"." 

NOVA ORL>l:.~l. 
IMPl:.RA1IVO ~tI.:NDIAI 

Ik facto. ~,ta, palavra, d~ 

Echeverria ilustram de uma for· 
ma clara a situação que levou 
algun países a desenvolverem 
esforços no sentido de um ree' 
quilíbrio mundial, e cuja ca' 
minhada teve em Lisboa uma 
escala. Abertamente apoiada, 
pela primeira vez, pelas mais al· 
tas autoridades de um país da 
Europa Ocidental, esta mesa're· 
donda foi a demonstração evi· 
dente da importância que adis· 
cussão daquele tema tem hoje 
no Mundo. 

Referindo que "todas as ne' 
gociações já iniciadas a nível 
mundial, n6 sentido de alterar 
algumas relações económicas 
i ntemacionais, apenas atingi· 
ram resultados medíocres, para 
não dizer que redundaram em 
fracasso", o director-geral da 
UNESCO, Amadou M'Bow, 
afirmaria que "os homens têm 
os meios de fazer do Planeta 
um lugar de prosperidade e de 
solidariedade onde poderiam 
enfim, reinar a paz e ajustiça". 

"Os factores que favorecem a 
instauração de tlma nova ordem 
são simultaneamente racionais 
e éticos" - acrescentaria Ama· 
dou M'Bow. "A construção de 
ordem baseada no respeito mú' 
tuo e na i&ualdade de oportuni· 
dades para todos surge, cada 
vez mais, como uma exigência 
objectiva e como um imperati· 
vo mundiaL" 

"Com efeito, entre 1950 e 
1973, o desenvolvimento dos­
grandes pólos económicos ca· 
racteriza·se pela criação de um 
fosso entre os países industriais 

Noutra significativa passagem 
do seu discurso, o director'geral 
da UNESCO diria que se torna 
"cada vez mais evidente, que os 
mecanismos que comandam ac, 
tualmente o que se convencio· 
nou charoar "Mercado Mun· 
dial" não permitem nem evitar 
graves crises nos países indus· 
trializados, nem dar aos países 

do Terceiro Mundo a possibili· 
dade de ultrapassar as carências 
que mantêm na pobreza u 
/lIUior parte das suas popula· ' 
çô,"". , 
RO I UC\ CU~I "\ LLH,\ UR· 
DI:.M" 

Mas, o eshlbcl~dmcnto de 
uma "Nova Ordem Internacio· 
nal" podem assentar em algo 
mais, Na opinião do tenente-co· 
ronel Melo Antunes, membro 
do Conselho da Revolução de 
Portugal, e presidente da res· 
pectiva Comissão Constitucio· 
nal, a Nova Ordem passará pela 
criação de um novo "bloco his· 
tórico", e exige transformações 
estruturais que implicam uma 
rotura com a "Velha Ordem". 

"O conhecimento cient Ífico 
e tecnológico, instrumento ca· 
da vez mais privilegiado de do· 
minação deve ser considerado 
património comum de todos os 
povos" afirmaria a propósito, 
"A Nova Ordem Internacional 
exige, como factor estratégico, 
a redistribuição do saber a nível 
mundial". 

Para Ki·Zerbo, membro do 
Conselho Executivo da UNES· 
CO e ex-embaixador do Alto 
Volta naquela organização das 
Nações Unidas, "o desenvolvi· 
mento e o subdesenvolvimento 
con~ltuem um par dtMéctixo, 
que permite pôr em relação o 
intra e o in ternacional, e chegar 
à conclusão de que o sistema de 
crise que vivemos não está na 
sociedade mas sim na própria 
Civilização". 

Manifestando a opinião de 
que tal crise será tão profunda 
que é impossível chegar, por 
consenso, à resolução dos pro­
blemas que afligem a Humani· 
dade, Ki·Zerbo mostrou·se fa· 
vorável à tese sobre a necessida· 
de de proceder por conflito, 
por ruptura, a fim de "não re' 
formular apenas o superficial, 
mantendo a desrodem actual", 

Presidindo à sessão de encer' 
ramento da mesa·redonda de 
Lisboa, este diplomata africa· 
no, apontou também para a ne· 
cessidade de uma reforma insti· 
tucional das Nações Unidas, no 
sen tido da sua descentralização 
e regionalização, 



panamá 
A história do Panamá como 

"Ponte do Mundo" inicia-se em 
1513, quando Vasco Núncz de 
Balboa atravessa o istmo cen­
tro-americano e chega ao "Mar 
do Sul", isto é, ao Oceano Pací­
fico . 

O Panamá separou-se sem 
violência da Espanha em 1821, 
incorporando-se na Grã..colôm­
bia, juntamente com o Equa­
dor, Venezuela e Colômbia. 
Desde 1841 foi parte integrante 
da Colômbia, como departa­
mento. Em 1902 os Estados 
Unidos negoceiam a compra 
dos direitos e bens da compa­
nhia francesa, que desde há 
anos havia paralisádo as obras 
de construção de um canal in­
ter-oceânico, e apresentam à 
Colômbia condições inaceitá­
veis para terminar a obra. 

Recusadas estas, Washington 
estimulou o movimento separa­
tista panamiano, reconhecendo 
de imediato a independência 
proclamada em Novembro de 
1903, e impondo à jovem Re­
pública condições ainda mais 
duras (concessões de soberania 
"ã perpetuidade" sobre o canal 
e zona adjacente) por meio de 
tim Tratado que assinou, em 
nome do Panamá, um aventu­
reiro francês que abusou do seu 
mandato. 

A "Zona do Canal" traz aos 
Estados Unidos lucros incalcu­
láveis, mais pela portagem co­
brada, pela poupança de tempo 

PANAMA 

e distância, que permitiu unir a 
Califórnia à costa este do país, 
e consolidar assim a expansão 
do nascente império capitalista. 
As bases militares norte-ameri­
canas no Panamá são, além dis­
so, uma ameaça para a Amériea 
Latina, e o centro financeiro 
criado no istmo, uma platafor­
ma para a expansão das trans-
nacionais. 

A luta pela soberania conse­
guiu unir os panamianos a con­
solidar um sentimento nacio­
nal, desvirtuado por décadaS,de 
penetração cultural norte-ame­
ricana. Paralelamente, o gover­
no de Torrijos iniciou um pro­
cesso de transformação.em bus­
ca de uma ordem social mais 
eq~itativa e uma efectiva parti­
cipação popular, canalizada 
através da Assembleia de Corre­
gimientos (municípios). Desta­
cam-se neste plano a Reforma 
Agrária, a Educação, a explora­
ção com critério nacionalista 
do cobre, e a "guerra das bana­
nas", contra as transnacionais 
da fruta p<lTa conseguir um tra­
tamento mais justo. 

Após anos de árduas discus­
sões assinou-se, em Setembro 
de 1977, o Tratado Torrijos­
-{'arter, que revoga o anterior, 
prevê que o Canal seja total­
mente panamiano no ano 2000, 
e err<ldica gradualmente a Zona 
e as bases. Em emendas in tro­
duzidas pelo Senado norte-ame­
ricano, agregaram~e-Ihe concei-

A terra: 77 082 km2. O povo: 1 825 000 habitantes em 1978. 
Gent.lico: panamiano. Idiomas: espanhol (oficial). Religião: cató­
lica (95 por cento). População urbana: 52,4 por cento (1978); 
56 8 por cento (zona do Canal). População economicamente 
activa: 598000. Destes, 37 por cento dedicam-se à agricultura. 
Crescimento anual: 3,1 por cento. No ano 2000 serão 3 milhões. 
Esperança de vida: 66 anos. Mortalidade infantil: 2,8 por cento 
por mil. Um médico por cada 1238 habitantes (1975). Analfa­
betos: 20,7 por cento (1977). População estudantil: 29 por cento. 
O Estado: República de Panamá. Capital: Cidade do Panamá, com 
500000 habitantes (1977). Festa nacional: 3 de Novembro, Inde­
pendência (1903). Governo: Artístides Royo, presidente; general 
Omar Torrijos, comandante da Guarda Nacional. O processo de 
institucionalização aberto em 1978, depois da aprovação dos tra­
tados sobre o Canal, inclui a legalização de todos os partidos 
políticos e o início de um processo de reforma institucional. 

tos lesivos à soberania panamia­
na, que outorgam aos Estados 
Unidos o direito a intervir "em 
defesa do Canal" mesmo após a 
expiração do Tratado, a 31 de 
Dezembro de 1999. 

"Eles podem íntervir - expli­
cou Torrijoss, - mas quando 
chegarem encontrarão um canal 
destru(do ". A extrema vulnera­
bilidade das obras às sabotagens 
faz que, efectivamente, a sua 
defesa só possa ser assegurada 
pelos panamianos. A partir da 
assinatura do tratado iniciou~e 
no Panamá um processo de ins­
titucionalização, com a criação 
do Partido Revolucionário De­
mocrático, e a eleição do ex-mi­
nistro da Educação, Arístides 
Royo para a presidência, que 
deverá con tinuar o processo de 
mudanças iniciado por Omar 
Torrijos. 

Finalmente, após várias tergi­
versações do Congresso norte­
-americano , o vice-presidente 
dos Estados Unidos, Walter 
Mondale devolve oficialmente a 
I de Outubro de 1979, ao go­
verno panamiano a soberania 
sobre o Canal. No entanto, 
Washington continuará a con­
trolar a Zona através de seis ba­
ses militares e duma comissão 
administrativa mista composta 
por cinco norte-americanos e 
quatro panamianos, que estará 
em flltWÕe~ até ao ano 2000. 
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E ~l D('L~'mbro de 149_. Cris­
tóvào Colombo chegou à 
Ilha Quisqueya, que bap­

tizou de Hispaniola, c com os 
restos de uma das 'ua' naves 
con truiU um forte, iniciando 
assim a coloniza 'ão europeia da 
América. 

Grande produtora de a úcar 
e numa po ição chave para con­
trolar o comércio dI! México e 
do Peru com a Europa, a Hi pu­
niola é cobiçada pelos restantes 
imperiali·mos. Em 1586, o pi­
rata inglês Franci Drake, sa-­
que ia a sua capital e. em 1697, 
os france es ocupam a metade 
ocidental (Haiti) e, posterior­
mente, toda a ilha, parcialmen­
te reconquistada pela Espanha 
em 1809, quando nela já se ha­
via estabelecido a primeira re­
pública negra do Mundo. 

A actual República Domini­
cana mudou de mãos sucessiva­
mente entre os haitianos, os es­
panhóis e os dominicanos sepa­
ratistas, a té que, em 1865, estes 
últimos ratiticaram a sua inde­
pendêl1cia após uma tentativa 
de regresso à Coroa espanhola. 

Por essa época os Estados 
Unidos, já recuperados da sua 
guerra civil, começaram a ex­
pandir o seu império capitalista 
sobre as Antilhas, Em 1907 im­
põem ao país um tratado de ín­
dole económico-político que 
prenuncia.a "diplomacia do dó­
lar". Valendo-se desse tratado, 
invadem-na em 1916,' e im­
põem-lhe um protectorado que 
se estenderá a ~é 1924. Recupe-

república dominicana 
rada a autonomia, Rafael Lco­
nidas Trujillo. Chefe de Esta­
do-Maior da Guarda acional 
(criada e tndnada pelas forças 
ianque de ocupaç.io), assalta o 
poder em 1930 e governa dita­
torialmente por veze sem 
ocupar nominalmente a presi­
dência. com a ajuda c o 
apoio de Washington . Os seus 
crime foram tantos e tào 
monstruo'o que, tinalmente. 
tornou- e desagradável para os 
próprios Estados unidos, a C'lA 
organizou o seu a sassinato cm 
1aio de 1961. 

Após ullla rebelhio popular. 
em 1963 realizam -se as primei­
ras eleições democrát icas do 
país, na quais é eleito pre i­
dente o e critor Juan Bosch . 
Sete me es depois outro golpe 
deITuba~, restituindo o poder 
aos mesmos militares da ditadu­
ra trujiLista. Em Abril de 1965 
estala a rebelião constitucional 
encabeçada pelo coronel Fran­
cisco Caamano Deilo. Alegando 
simpatias "castro-comunistas ", 
os Estados Unidos voltam a in­
tervir em Maio, com os seus 
marines. 

A oposiçaõ naciollalista tenta 
diversas vias de resistêllcia e, 

REPÚBLICA DOMINICANA 

em 1973, Fral/cisco Caamaffo 
morre qual/do dirigia 11m grupo 
gLlerrilheiro. O Partido Rel'olu­
cionário de Juan Bosch divide­
-se, e a sua ala direita, encube­
çada pelo proprietário António 
Guzmán, elimina do seu progra­
ma as principais medidas rdor­
mistas. Tornu-se assim "aceitá­
I'el" aos olhos do Departamen­
to de Estudo, e quando em 
1978 o PR D triunfa nas eleI­
ções, os Estados Unidos pres­
sionam, cm nome da ua políti­
ca de direitos humanos, para 
que se respeite a von tade popu­
lar (diz-se que foi uma chamada 
telefónica do "Comando Sul" 
instalado na Zona do Canal do 
Panamá que travou um golpe 
pós-eleltoral favorável a Bala­
guer). 

O governo de Guzmán pro­
põe-se restabelecer as garantias 
constitucionais, lutar contra a 
corrupção e regulamentar o in­
vestimento estrangeiro. 

O novo clima de liberdade 
democrática favorece as forças 
n ac io nalistas e progressistas. 
Em 1979, pela primeira vez em 
várias décadas, o 1.0 de Maio 
foi comemorado em conjunto 
por todas as centrais sindicais. 

A terra: 48734 km2. O povo: 5125000 habitantes em 1978. 
GentJ1ico: dominicano. Idiomas: espanhol (oficial). Religião: 
católica (Oficial). População urbana: 48,5 por cento (1978). 
População economicamente activa: 1 444000. Destes, 58 por 
cento dedicam-se à agricultura. Crescimento anual: 2,9 por cento. 
No ano 2000 serão 9 milhões. Esperança de vida: 58 anos. Morta­
lidade infantil: 43 por mil. Um médico por cada 1947 habitantes 
(1975). Analfabetos: 31,9 por cento (1978). População estudantil: 
20 por cento. Universidades: 6 com 42248 estudantes (1973). 
O Estado: República Dominicana. Capital: Santo Domingo, com 
920000 habitantes (1977). Festa nacional: 27 de Fevereiro, Inde­
pendência (1844). Governo: António Guzmán, presidente; anun­
ciou a sua decisão de introduzir reformas constitucionais que im­
peçam a reeleição. Decretou amnistia geral e extinguiu a lei que 
proscrevia aos partidos de esquerda no país. A economia: 3744 
milhões de dólares de PNB, em 1976. Com origem em agricultura, 
21 por cento; indústria, "32 por ceuto; serviçoes, 47 por cento 
(1976). Crescimento anual do PNB: 8,9 por cento real; 5,8 por 
cento per eapita (1970-76). PNB per capita: 780 dólares, em 
1976. Rendimento anual de um operário: 86 dólares (1974). 
Desemprego: 14 por cento (1975). Moeda: peso; 1 por dólar 
(Abril 1979). Taxa anual de infação: 8,9 por cento (1970-76). 
Preços ao consumidor: 100 em 1970; 203,8 em Outubro 1978. 



ruanda 

H ABIT ADA desde remotas 
épocas pelas étnias hutu e 
tuas, a meseta de suaves 

colinas donde nascem os gran­
des rios africanos, o Congo e o 
Nilo, foi invadida no século XV 
pelos guerreiros e pastores tut­
sis (ou watusis), procedentes da 
Etiópia. Dominando a popula­
ção local, os tutsis estabelecem 
um reino feudal, cujas estrutu­
ras não foram alteradas pelo co­
lonialismo alemão que se insta­
lou na região em 1897, criando 
a África Oriental Alemã, que 
abrangia também o Burundi. 

Após a I Guerra Mundial, o 
território com o nome de 
Ruanda-Urundi - passou para 
as mãos da Bélgica, que o admi­
nistrava a partir do Congo (ac­
tual Zaire). Organizados no Par­
mehutu (Partido do Movimento 
de Emancipação Hutu), os agri­
cultores revoltam-se contra a 
monarquia tutsi, ganham as 
eleições supervisionadas pelas 
Nações Unidas de 1961 e pro­
clamam a República em 1962, 
separando-se do vizinho Burun­
di. 

O feudalismo tutsi foi aboli­
do, e a terra repartida em par­
celas segundo um modelo de 
propriedade privada de estilo 

RUANDA 

capitalista. Mas isso não conse­
guiu criar uma verdadeira uni­
dade nacional, nem superar as 
diferenças raciais. 

Falho de bases ideológicas, o 
Parmehutu organiza a socieda­
de com critérios racistas, os 
tuas (uns 40 mil no total) ocu­
pam-se das tarefas artesanais; os I 

tutsis do gado e a propriedade 
das terras está reservada aos hu­
tus . Neste sistema quase não há 
lugar para o desenvolvimento 
urbano, como o testemunha a 
pequenez de Kigali, a capital. O 
próprio presidente, Gregoire 
Kaybanda, dava o exemplo, 
cultivando ele mesmo a sua par­
cela. Resultado: toda a gente se 
a u to-abastecia de alirrentos, 
praticamente não havia comér­
cio, nem o que fazer com os 
excedentes. 

Nos fins da década de 60 ten­
tou-se solucionar o problema 
reintroduzindo o cultivo do ca­
fé, cujas plantações haviam sido 
queimadas em 1959 por se as 
considerar (não sem razão) uma 
imposição do colonialismo. A 
nova orientação não solucionou 
os problemas económicos do 
Ruanda, mas agravou os sociais, 
criando uma burguesia rural 
que, agravando as divisões e res-

A terra: 26 338 km2. O povo: 4500000 habitantes em 1978. 
Genhlico: ruandês. Idiomas: Kynya, r\\landa e francês (oficiais). 
Religião: a maioria professa o culto ao deus "I maná". População 
urbana: 4 por cento. População econpmicamente activa: 2 376 000. 
Destes, 91 por cento dedicam-se à agricultura. Crescimento anual: 
2,8 por cento. No ano 2000 serão 8 milhões. Esperança de vida 
(1975): H: 39, M: 43. Mortalidade infantil: 127 por mil. Um 
médico por cada 53012 habitantes (1975). Analfabetos: 77 ror 
cento (1975). População estudantil: 12 por cento. Universidades: 
I com 1573 estudantes (1973). O Estado: República Ruandesa. 
Capital: Kigali, com 60000 habitantes (1977). Festa nacional: 
I de Julho, Independência (1962). Governo: General Juvenal 
Habyarimana, presidente. A economia: 460 milhões de dólares 
de PNB, em 1~76. Com origem em agricultura, 59 por cento; 
indústria, 41 por cento e indústria mineira, 4 por cento (1974) . . 
Crescimento anual do PNB: 0,3 por êento, real; - 2,9 por cento, 
per capita (1970-76). PNB per capita: 110 dólares em 1976. 
Moeda: franco rwandês, 928,4 pOr dólar (Abril 1979). Taxa anual 
de inflação: 10,6 por cento (1970-76). Preços ao consumidor: 
100 em 1970; 199 em 1976. 

sentimentos étnicos, ongInOU 
novas explosões de violência. 

Nestas circunstâncias não po­
dia deixar de despertar esperan­
ças o golpe de Estado que, en­
cabeçado pelo jovem coronel 
JuveRal Habyarimana, derru­
bou Kaybanda a 5 de Julho de 
1973. Habyarimana, que até 
então desenpenhava o cargo de 
Ministro da Defesa, dissolveu o 
Parmehutu, encarcerou Kay­
banda (que morreu pouco de­
pois) e iniciou um esforço di­
plomático que reconciliou o 
Ruanda com os países vizinhos, 
com quem as relações era ten­
sas durante a "monarquia presi­
dencial" do seu antecessor. 

Qutro aspecto positivo do 
novo Governo é, sem dúvida, o 
de ter conseguido apaziguar as 
tensões raciais. Contudo, as 
promessas de "reestruturar o 
meio rural" nunca chegaram a 
se cumprir, como também não 
se enfrentaram com decisão as 
causas do subdesenvolvimento, 
que fazem do Ruanda o país 
mais pobre do Mundo. 

Mas a vontade de impulsionar 
mudanças radicais parece au­
sente do regime de Habyarima­
na, que nos últimos tempos se 
revelou um entusiasta "francó­
filo", alinhando a política ex­
terna com a do Zaire e apoian­
do os projectos neocolonialistas 
de Paris no continente. 



Al\;DA que a Espanha te­
nha chegado tarde à par­
tilha coloniali ta da Afri­

ca. uma vez destroçado o eu 
império amcri ano. não deixou 
de se intere :ar pelo ontincnte 
negro. consegu indo in talar-se 
em dois enclaves, no da Guiné 
Equatorial e no do Sahara. cu­
jas costa ocupou em 1884. 

O intere e c panhol no Saha­
ra era fundamentalmente mili­
tar. Já que a co tas cobriam o 
flanco das Ilhas Canárias e a re­
taguarda de Marrocos, disputa­
do nessa época entre Madrid e 
Paris. Os "homens azuis" do 
deserto travam nos anos 20 
uma intensa luta guerrilheira 
contra os propósitos dos colo­
n ialistas em penetrarem nas 
províncias de Saguía el-Hamra 
e Rio do Ouro, até que em 
1935 a Legião Estrangeira es­
panhola culmina a ocupação . 

'os anos seguintes, Marrocos e 
o Sahara servirão de base às tro­
pa, franquistas para a sua agres­
são contra a República. 

A independência dos restan­
tes países árabes do Maghreb 
(Argélia, L1bia, Marrocos, Mau­
ritânia e Tunísia) dá um novo 
estímulo aos nacionalistas sara­
huís, que fundam em 1967 o 
movimento AI Muslim e em 

república árabe 
saràui democrática 
1968 a Frente de Libertação do 
Sahara. Manifestações naciona­
listas pac íficas realizadas em 
J unho de 1970 cm El Aiún e 
no mercado de caravana de 
Zemla foram sangrentcmente 
reprimidas, o que convenceu os 
dirigentes maio lúcidos da inevi­
tabilidade da luta armada. 

Asim,a 10 de Maio de 1973. 
con tttui- e a Frente Popular de 
Libertação de Saguía el Hamra 
e Rio do Ouro (Frente POLl­
SÁRIO), sob a condução do 
martir Mu tafá ai Uali, poste­
riormente morto cm combate. 
Dez dias depois, a Frente POLl­
SÁRIO ataca com êxito um 
po to militar da ocupação es­
panhola, iniciando a guerra de 
libertação que ·e prolonga até 
hoje. 

Pressionado pela guerra e por 
sucessivas resoluções da Na­
ções Unidas em favor da inde­
pendência sarahuí e, contra a 
farsa de considerar o território 
como "província espanhola do 
ultramar", ~ governo franquista 
aceita o princípio da autodeter­
minação. Cria então um movi­
mento fantoche, o PUNS (Par­
tido da União Nacional Sara­
huO, para assegurar uma solu­
ção nacionalista. Na altura já se 
tinham descoberto os enormes 
jazigos de fosfatos de Bu-Craa e 
suspeitava-se da existência de 
ferro, petrpleo, gás natural e 
urânio ·que, com a riqueza pes­
queira das costas, dava um no­
vo interesse económico ao terri­
tório. 

SAHARA 

A Yemua (Assembleia) Sara­
huí, instituição consultiva do 
colonia lismo que devia legiti­
mar a manobra, não se presta a 
estes desígnios e pronuncia-se 
majoritariamente pela Frente 
POLlSÁRIO' Ao retirarem-se 
as tropas espanholas, esta pro­
clama em território liberto a 
República Árabe Saraui De­
mocrática cm 27 de Fevereiro 
de 1976, imediatamente reco­
nhecida por muitos países. A 
resposta dos inva ores maurita­
no-marroquinos é o bombar­
deamento com napalm das po­
pulações civis, o que obriga 
centenas de milhares de sara­
huís a um êxodo maciço para 
os campos de refugiados na vi­
zinha e solidária Argélia. 

A guerra cessou desde então 
e os eficazes ataques do Exérci­
to de Libertação Sarau i parali­
saram a produção de fosfatos 
levando a guerra ao. interior 
mesmo de Marrocos e da Mauri­
tânia (o que provocou o derru­
be de Ould Daddah em Julho 
de 1978) e só poderam ser con­
tidos, durante 1978, pela inter­
venção de oficiais e pilotos 
franceses do lado dos agresso­
res. 

Contudo em 1979 a Frente 
POLlSÁRIO ampliou conside­
ravelmente o número de países 
com os quaiS tem relações di­
plomáticas, isolou UUlll· ,ca·m 

te Marrocos e, finalmente, 
mou com o governo mauritano 
um tratado de paz pelo qual 
te renuncia a toda a reivindi 
ção teritorial sobre o Sah 

A terra: 286000 km2. O povo: 1000000 habitantes em 1979. 
Genttlico: sarauí. Idiomas: árabe (oficial), espanhol. Religião: 
islâmica. População urbana: 45,1 por cento. Crescimento anual: 
2,9 por cento. Mortalidade infantil : 5 por mil. Analfabetismo: 
foi erradicado entre a população organizada pela Frente Polisário. 
População estudantil: 11 500 crianças estudam nas escolas da 
Frente. 7000 jovens estudam no estrangeiro. O Estado: 
Árabe Sarauí Democrática. Capital: EI Aiún com 25 000 h 
tes (1977). Festa nacional: 27 de Fevereiro, Independência e 
clamação da República (1976). Governo: Mohamed LamÍn, 
meiro-ministro. A Constituição de 26 de Agosto de 1976 atr 
ao Conselho de Comando Revolucionário amplos poderes 
e militares. 
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